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Prefeitura Municipal de Alto Garças

LEI Nº 850, DE 14 DE DEZEMBRO 2010.

Autoriza o Poder Executivo Abrir Crédito Adicional Suplementar por
Excesso de Arrecadação e dá Outras Providências.

ROLAND TRENTINI, Prefeito do Município de Alto Garças/MT, no uso
de suas atribuições conferidas em Lei Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado proceder à
abertura de um Crédito Adicional Suplementar no valor de 1.143.455,95
(Hum milhão, cento e quarenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco
reais e noventa e cinco centavos), para atender as necessidades do
orçamento corrente de 2010.

Art. 2º - Os créditos abertos no artigo anterior serão cobertos pelos
recursos provenientes do excesso de arrecadação das receitas de
custeio, nos termos do art. 43 § 1º, inciso II da Lei 4.320/64.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

 Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto
Garças, 14 de dezembro de 2010.

ROLAND TRENTINI
  Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 030/2010

 O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada no
Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores
e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta Assessoria
Jurídica do Município, para que se proceda o contrato com a Empresa JG
CONSTRUTORA LTDA, registrado sob o CNPJ: 10.914.767/0001-08, no
valor  previsto de R$ 3.900,00 (Três mil e novecentos reais), para realização
Contratação de Empresa para empreitada de lavor no regime
Global, para reforma de banheiro da Escola do Caju P A Nova
Esperança 2, Distrito de Capão Verde, município de Alto Paraguai-
MT .

Tal despesa correrá à seguinte dotação: (289)
05.002.12.361.0016.0016.449051.0000, constante na Lei Orçamentária
do Município de alto Paraguai,  Estado de Mato Grosso, para o Exercício
Financeiro de 2010.

Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93.
Alto Paraguai - MT, 17 de setembro de 2010.

ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA
PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 029/2010

 O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada no
Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores
e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta Assessoria
Jurídica do Município, para que se proceda o contrato com a Empresa
LUCIA MADERGAM GUEDES, registrado sob o CNPJ: 03.403.956.0001.22,
no valor  previsto de R$ 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais), para
realização Objeto do Processo: Aquisição de 150 barras de cano de
PVC 60mm para a ampliação de 1.100 metros de rede de água no
bairro assombrado, no município de Alto Paraguai-MT, correndo
tal despesa à dotação (448) 06.006.17.512.0035.2066.339030.0000,
constante na Lei Orçamentária do Município de alto Paraguai,  Estado de
Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 2010.

Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93.
Alto Paraguai - MT, 17 de setembro de 2010.

ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA
PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 031/2010

 O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no
uso de suas atribuições legais e estando de conformidade com a
legislação pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação
enquadrada no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado
pela Douta Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda o
contrato de Prestação de Serviços com a Empresa CONSTRUTORA SÃO
MIGUEL LTDA-ME, registrado sob o CNPJ: 10.173.777/0001-01, no valor
previsto de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais), para realização
Operação tapa-buracos para recuperação das ruas e avenidas
do município de Alto Paraguai-MT, correndo tal despesa à dotação
(178) 04.002.15.451.0010.10169.449051.0000, constante na Lei
Orçamentária do Município de alto Paraguai,  Estado de Mato Grosso,
para o Exercício Financeiro de 2010.

Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93.
Alto Paraguai - MT, 21 de setembro de 2010.

ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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Prefeitura Municipal de Araguainha

Prefeitura Municipal de Araputanga

TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE OBRAS REFERENTE AO
CONTRATO  N.º 230/2010

TERCEIRO TERMO ADITIVO - REDUÇÃO DE VALOR

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA, Estado de Mato
Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa
na Rua Antenor Mamedes nº  911 - Centro, inscrita no CNPJ 15.023.914/
0001-45, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal Sr. VANO
JOSÉ BATISTA, brasileiro, casado, portador do RG sob nº 98470-ZA
SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob n.º 056.675.981-04, residente e
domiciliado à Rua Limiro Rosa Pereira, n.º 1040, Centro, no Município de
Araputanga/MT, de ora em diante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa R. O. CONSTRUTORA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, com se na Rua Tiradentes nº 188 –
Centro na Cidade de Cáceres - MT, CEP: 78.200-000, inscrita no
CNPJ 03.108.175/0001-05, neste ato representada pelo seu Sócio
Proprietário o Sr. OSVALDO APARECIDO DA SILVA, brasileiro, casado,
inscrito na cédula de RG sob o nº 766.875/SSP/MT e CPF sob o nº
340.208.101-68, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem
entre si justo e contratado, nos termos do Processo Licitatório Tomada
de Preços 002/2010, conforme segue:

1.0 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REDUÇÃO AMIGÁVEL

1.1 – Fica reduzido, amigavelmente de comum acordo entre as
partes, o valor da planilha orçamentária da contratada que originou o
contrato 230/2010.

1.2 -  Segue em anexo a nova planilha orçamentária que faz
parte integrante deste instrumento.

2.0 – CLÁUSULA SEGUNDA –DA REDUÇÃO DE VALOR
2.1 – Do valor do contrato original, no montante total de R$ 202.257,91

(Duzentos e Dois Mil Duzentos e Cinqüenta e Sete Reais e Noventa
e Um Centavos), fica suprimido o montante   de R$ 4.901,31 (Quatro
Mil Novecentos e Um Reais e Trinta e Um Centavos), referente à
redução de valor, passando o valor do contrato a ser de R$ 197.356,60
(Cento e Noventa e Sete Mil Trezentos e Cinquenta e Seis Reais
e Sessenta Centavos), conforme demonstrado em planilha em anexo:

3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
3.1 – Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais.
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente

aditamento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo qualificadas. Araputanga/MT, 14 de Dezembro de
2010.

VANO JOSÉ BATISTA -PREFEITO MUNICIPAL
 CONTRATANTE

Prefeitura Municipal de Aripuanã
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Prefeitura Municipal de Barra do Bugres

LEI MUNICIPAL Nº 1.954/2010

Que dispõe sobre a criação do Conselho do Pólo de Apoio Presencial
do Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB/CAPES/MEC de Barra do
Bugres-MT e dá outras providências.

 
A Câmara Municipal de Barra do Bugres, tendo em vista o que dispõe

o artigo 59 da Lei Orgânica Municipal, aprova e o Prefeito Municipal WILSON
FRANCELINO DE OLIVEIRA, nos termos do artigo 76 da Lei Orgânica
Municipal, sanciona a seguinte lei:

Art.1° - Fica criado o Conselho do Pólo de Apoio Presencial
do Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB/CAPES/MEC de Barra do
Bugres-MT, situado à Avenida Deputado Hitler Sansão, número 820, Centro,
CEP. 78390-000.

Art. 2° - O Pólo será mantido pela Prefeitura Municipal de
Barra do Bugres-MT, juntamente com os entes Federados, com todas as
ferramentas necessárias para o seu bom funcionamento e atendimento à
clientela existente.

Art. 3º - O Conselho do Pólo será composto pelos segmentos:
I – Coordenador do Pólo (Membro nato);
II – Um representante dentre os Tutores presenciais;
III – Dois representantes dentre os discentes dos cursos em

funcionamento no Pólo;
IV – Um representante dos funcionários do Pólo;
V – Um representante da Secretaria Municipal de Educação;
VI – Um representante das IPES que oferecem cursos no

Pólo.
§ 1º - Cada membro titular do Conselho terá 01 (um) suplente

do mesmo segmento representado.
§ 2º - A nomeação dos membros ocorrerá através de eleição

ou indicação por parte dos segmentos ou entidades participantes deste
Conselho.
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§ 3º - Os membros titulares, assim como seus suplentes,
exceto o Coordenador do Pólo terão um mandato de 02 (dois) anos, sendo
permitida uma única recondução para o mandato subseqüente.

§ 4º - O Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário do
Conselho serão eleitos por seus pares dentre os titulares para um mandato
de 02 (dois) anos, com a obtenção da maioria simples de votos.

§ 5º - Perderá o mandato o membro do Conselho que se fizer
ausente por 03 (três) reuniões consecutivas ou 06 (seis) intercaladas
durante o ano.

Art. 4º - O Conselho do Pólo de Apoio Presencial do Sistema
Universidade Aberta do Brasil – UAB/CAPES/MEC de Barra do Bugres-MT,
terá as seguintes funções:

I – Deliberativas: quando decidem sobre o Plano de Gestão
do Pólo e outros assuntos do Pólo, aprovam encaminhamentos de
problemas, garantem a elaboração de normas internas e o cumprimento
das normas dos sistemas de ensino.

II  – Consultivas: decidem sobre a organização e o
funcionamento geral do Pólo, propondo ao Coordenador do Pólo as ações
a serem desenvolvidas. Elaboram normas internas do Pólo sobre questões
referentes ao seu funcionamento nos aspectos pedagógicos,
administrativos ou financeiros, tendo caráter de assessoramento,
analisando as questões encaminhadas pelos diversos segmentos do Pólo
e apresentando sugestões ou soluções, que poderão ou não ser acatadas
pela Coordenação do Pólo.

III – Fiscais (acompanhamento e avaliação): quando
acompanham a execução das ações pedagógicas, administrativas e
financeiras, avaliando e garantindo o cumprimento das normas dos Termos
de Compromissos e Cooperações Técnicas e a qualidade social do
cotidiano escolar.

IV – Mobilizadoras: quando promovem a participação, de
forma integrada, dos segmentos representativos do Pólo e da comunidade
local em diversas atividades, contribuindo assim para a efetivação da
democracia participativa e para a melhoria da qualidade social da educação.

Art. 5º - A atuação dos membros do Conselho não será
remunerada, porém, considerada atividade relevante e de interesse social.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
revogada as disposições em contrário.

Barra do Bugres – MT, 13 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
    Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.955/2010

Que autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir área de terras na
sede do Município, para construção de Habitações de Interesse Social.

A Câmara Municipal de Barra do Bugres, tendo em vista o que dispõe
o artigo 59 da Lei Orgânica Municipal, aprova e o Prefeito Municipal WILSON
FRANCELINO DE OLIVEIRA, nos termos do artigo 76 da Lei Orgânica
Municipal, sanciona a seguinte lei:

Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado adquirir do dos
Sr(a)s. JOSEFA DE OLIVEIRA HENRIQUE CAVALARI, brasileira, casada
sob o regime de Comunhão Parcial de Bens com Alzirozaru Cavalari,
auxiliar administrativo, portadora da Cédula de Identidade RG n° 060.963
SSP/MT e do CPF n°171.722.761-91, residente e domiciliada à Rua Filinto
Costa n° 118,  Bairro Areão,  Cuiabá – MT, IZAURA DE OLIVEIRA HENRIQUE
PEREIRA brasileira, casada sob o regime de Comunhão Parcial de Bens
com José Neris Pereira, comerciante, portadora da cédula de identidade
RG n° 1.654.786 SSP/GO e do CPF n° 370.358.431-91, residente e
domiciliada à Rua 09 de Julho, Vila Ipiranga,  Campo Grande -  MS,  IVANIR
DE OLIVEIRA HENRIQUE, brasileira, solteira, incapaz, nascida em 01/12/
1952, portadora da Cédula de Identidade RG n° 1264941-4 e CPF n°
699.232.721-68, representada por sua curadora IZAURA DE OLIVEIRA
HENRIQUE PEREIRA, brasileira, casada sob o regime de Comunhão
Parcial de Bens com , comerciante, portadora da cédula de identidade RG
n° 1.654.786 SSP/GO e do CPF n° 370.358.431-91, residente e domiciliada
à Rua 09 de Julho n° 2061, Vila Ipiranga,  Campo Grande -  MS, consoante
cópia do Termo de Curatela extraído dos autos n. 396/2005 – código

21887 -  que tramitou perante a 1ª da Comarca de Barra do Bugres – MT,
LUZIA  LINO DOS SANTOS HENRIQUE, brasileira, viúva, do lar, portadora
da Cédula de Identidade portadora da Cédula de Identidade  RG n°
18.381.648 SSP/SP e do CPF n°058.332.338-36, residente e domiciliada à
Avenida Monte Aprazível n. 5.119, Jardim Vetorazzo,  Município de São
Jose do Rio Preto-  SP, MARLENE DE OLIVEIRA HENRIQUE brasileira,
separada judicialmente, vendedora,  portadora da Cédula de Identidade
RG n° 22.868.477-8 SSP/SP e do CPF n°070.683.578-65, residente e
domiciliada à Rua Alfredo Teodoro de Oliveira n ° 651, Jardim Vetorazzo,
Município de São Jose do Rio  Preto – SP, ELEUZA DE OLIVEIRA HENRIQUE
brasileira, solteira, vendedora, portadora da Célula de Identidade RG n°
24.695.336-6 SSP/SP e do CPF n. 127.868.598-75, residente e domiciliada
à Rua Elza Foelkel Bergamo n. 410, Residencial Macedo Telles II, Município
de São Jose do Rio Preto – SP, LILAINE DE OLIVEIRA HENRIQUE, brasileira
solteira, estudante,  portadora da Cédula de Identidade RG n.28.849.916-
5 SSP/SP e do CPF 285.660.128-60, residente e domiciliada à Rua José
Cândido Rosa, n°.121, Bairro Macedo Teles l, Município de São José  do
Rio Preto – SP, EDMAR DE OLIVEIRA HENRIQUE, brasileiro, solteiro,
marceneiro,  portador da Cédula de Identidade RG 23.356.306-4 SSP/SP e
do CPF n° 070.426.018-23, residente e domiciliado à Av. Monte Aprazível
n° 5.119, Jardim Vetorazzo, Município de São Jose do Rio Preto – SP,
ELISANGELA HENRIQUE  DIAS,  brasileira, solteira, estudante, maior,
portadora  Cédula de Identidade RG n. 40.404.296-X SSP/SP e do CPF
350.229.878-56, residente e domiciliada à Rua João Cãndido Rosa n. 121,
Bairro Macedo Teles I, Município de São Jose do Rio Preto  SP, EDINALDO
HENRIQUE DIAS, brasileiro, solteiro, estudante, maior, portador da Cédula
de Identidade RG n. 40.404.211-9 SSP/SP e do CPF n° 353.597.508-55,
residente e domiciliado à Rua José Cândido Rosa n° 121, Bairro Macedo
Teles l, Município de São Jose do Rio Preto – SP e  JAQUELINE HENRIQUE
DIAS brasileira, solteira, estudante, maior, portadora da Cédula de
Identidade RG n° 46.290.936-0 SSP/SP e do CPF n° 362.854.758-06. à Rua
José Cândido Rosa n° 121, Bairro Macedo Teles l, Município de São Jose
do Rio Preto – SP, uma área de terras localizada na sede do Município,
medindo 3,1218 hectares, 31.218,00 m2, (trinta e um  mil, duzentos e
dezoito metros quadrados, matriculada sob o nº  015482  no Cartório de
Registro de Imóveis desta Comarca de Barra do Bugres, com os limites e
confrontações constantes do Memorial Descritivo e Planta de localização,
partes integrantes desta Lei.

Parágrafo Único – A área a ser adquirida destina-se única e
exclusivamente para construção de Habitações de Interesse Social.

Art.2º - O valor a ser pago pela área, constante no caput do
Artigo 1º desta Lei será de R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) e
correrá por conta de Dotação Orçamentária própria, prevista no Orçamento
Municipal suplementada se necessário conforme segue:
10.003.0.0.16.512.6120.1026 - Aquisição de Terreno para Construção
de Casas Populares - 4.4.90.61.00.00 - 999 - Aquisição de Imóveis.

Art.3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito,13 de dezembro de 2010.

  WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
  Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.956/2010

Que dispõe sobre aumento de alíquota orçamentária para atender
suplementações de dotações orçamentárias.

A Câmara Municipal de Barra do Bugres, tendo em vista o que dispõe
o artigo 59 da Lei Orgânica Municipal, aprova e o Prefeito Municipal WILSON
FRANCELINO DE OLIVEIRA, nos termos do artigo 76 da Lei Orgânica
Municipal, sanciona a seguinte lei:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir créditos
adicionais suplementares em 1,846 % (um vírgula oitocentos e quarenta e
seis por cento) do total das despesas fixadas no orçamento programa do
Município de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso do exercício de
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2010, utilizando para esse fim, os recursos previstos no artigo 43)
Abertura dos Créditos Suplementares e Especiais depende da existência
de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será procedida de
exposição justificativa, (§ 1º - Consideram-se recursos, para o fim deste
Art., desde que não comprometidos:, Inciso III – Os Resultados de anulação
parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais
autorizados em lei. (Lei Federal nº 4.320/64).

Art. 2º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas às disposições em contrário.

Barra do Bugres-MT., 13 de dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA
  Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1.957/2010

Que dispõe sobre crédito adicional suplementar por tendência de

excesso de arrecadação a ser verificado no corrente exercício de 2010.

A Câmara Municipal de Barra do Bugres, tendo em vista o que dispõe

o artigo 59 da Lei Orgânica Municipal, aprova e o Prefeito Municipal WILSON

FRANCELINO DE OLIVEIRA, nos termos do artigo 76 da Lei Orgânica

Municipal, sanciona a seguinte lei:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir um

crédito adicional suplementar no valor de R$ 78.000,00 (Setenta e Oito Mil

Reais) das despesas fixadas no orçamento programa do Município de

Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso do exercício de 2010 por

Tendência de Excesso de Arrecadação a ser verificado no corrente

exercício, destinados á atender á seguinte dotação orçamentária: 01.

Câmara Municipal – 01.001.0.0. Presidência da Câmara –

01.031.1010.2001. Manutenção do Legislativo – 44.90.52.00.00.

Equipamentos e Material Permanente, utilizando para esse fim, os

recursos previstos no artigo 43) Abertura dos Créditos Suplementares e

Especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à

despesa e será procedida de exposição justificativa, (§ 1º - Consideram-

se recursos, para o fim deste Art., desde que não comprometidos:, Inciso

II – Os Provenientes de Excesso de Arrecadação (Lei Federal nº 4.320/

64).

Art. 2º. – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas às disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT, aos 13 dias do mês de

dezembro de 2010.

WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

AVISO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº.:007/2010

A Pref. Mun. de Barra do Bugres - MT, torna-se público quanto à

Inexigibilidade de Licitação de nº.:007/2010.  Conforme o artigo 25, Inciso

III da Lei nº.:8.666, de 21.06.93, com as modificações introduzidas pela Lei

nº.:8.883 de 08/06/94, para Contratação de show artístico com banda

musical,  para  animação de “Comemoração da virada de ano (REVEILLON

2010)”, no dia 31/12/2010,  neste município  de  Barra  do  Bugres – MT -

Contratada: SBN LTDA-ME  - Valor: R$-23.000,00-(vinte e três mil reais)

- Data:13/12/2010 - Dotação Orçamentária: 11.2083-3.3.90.39.00.00 -

Barra do Bugres - MT, 15  Dezembro de 2010.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 7     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

AVISO DE PUBLICAÇÃO
REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2010/PMBG-MT

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS/MT, através
da Comissão responsável comunica aos interessados que o P.E. N. 036/
2010 para aquisição de 04 (quatro) motocicletas 125 CC, partida elétrica,
ano/modelo/2010 para atender o Setor de Vigilância Ambiental e
epidemiológica (Controle Dengue) foi REVOGADA, em razão de estar
deserta  sem nenhuma empresa interessada em participar deste certame
licitatório. – Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico Menor preço por
lote, através do site www.licitacoes-e.com.br– Regência Legal: Lei nº
8.666/93 revisada e atualizada. – Informações: Secretaria de
Administração, bloco I, Rua Carajás, 522, Centro, Barra do Garças – MT.
Fone: 0XX.66.3402.2000 ramal 2018.

Barra do Garças – MT, 14 de dezembro de 2010.

Simone W. Gonçalves
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Cáceres

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº
38/2010 PROCESSO: 162/2010

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, através da Comissão Permanente
de Licitação, informa a todos os interessados, o Resultado da Licitação.
OBJETO: Aquisição de pá de caldeirão, panela de alumínio, cortador de
legumes, armário para guardar material de limpeza, refrigerados, roupeiro,
extintor de incêndio e outros materiais necessários para implantação da
“Cozinha Comunitária” no Município de Cáceres-MT.
Recursos: Convênio Cozinha Comunitária – Ficha 985
Resultado: Tem-se por vencedor a empresa CAPITAL COM. REPRES. DE
MÓVEIS E INF. LTDA – EPP.
Realização: 29 de novembro de 2010.

LUIS AURÉLIO ALVES
Pregoeiro Oficial

DECRETO Nº 745
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010

Dispõe sobre o processo de atribuição de jornada de trabalho (aulas efetivas
e horas atividades) nas Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino do
Município de Cáceres, da Educação Infantil e Ciclo da Infância (1º, 2º e 3º anos
do Ensino Fundamental).

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009 e o Decreto nº.
130, de 01 de março de 2010 e,

RESOLVE:
Art. 1º Este Decreto regulamentará o processo de atribuição de jornada de

trabalho (aulas efetivas e horas atividades) no âmbito escolar ao pessoal docente,
distribuição e redistribuição dos servidores pertencentes ao quadro efetivo em
situação de remanescentes nas Unidades Escolares da Rede Pública Municipal
de Ensino.

Parágrafo Único: Para efeito deste Decreto, considera-se jornada de trabalho
as horas destinadas ao desenvolvimento do processo didático-pedagógico e as
horas atividades previstas no Artigo 28, § 2º da LC nº 47 de 29/09/2003 e LC nº
080 de 10/08/2009.

Art. 2º O Processo de atribuição de jornada de trabalho (aulas efetivas e
horas atividades) para a Educação Infantil e Ciclo da Infância deverá ser prioritária
nas Unidades Escolares.

Art. 3º O quadro docente para a Educação Infantil e Ciclo da Infância nas
Unidades Escolares deverá ser constituído de profissionais habilitados em
Licenciatura Plena em Pedagogia, Pedagogia para a Educação Infantil ou Magistério,
efetivos e estáveis, investidos em seus cargos por concurso público de provas
ou de provas e títulos e, em caráter de excepcional interesse público, via
contratação temporária nos termos do que dispõe a Constituição Federal (art. 37,
IX), regulamentada por Lei Municipal específica.

Art. 4º A atribuição de jornada de trabalho dar-se-á na seguinte ordem:
I - professores efetivos e estáveis;

II - professores remanescentes;
III - professores removidos;
IV - professores interinos (contratos temporários).
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Art. 5º Na atribuição da jornada de trabalho, cada professor optará, na
escola, pela atuação na Educação Infantil ou Ciclo da Infância do Ensino
Fundamental para o exercício da função durante todo o período letivo.

Art. 6º Todos os professores efetivos e estáveis que possuem perfil e
formação para atuação na Educação Infantil e Ciclo da Infância que integram o
quadro de pessoal da Rede Pública Municipal, deverão participar do processo de
contagem de pontos e atribuição de jornada nas Unidades Escolares, conforme
disciplinado neste Decreto.

§ 1º Incluem-se no disposto do “caput” deste artigo os professores cedidos,
em cooperação técnica ou que se encontram afastados na forma da lei.

§ 2º Os professores mencionados no parágrafo anterior e que estão lotados
em exercício de atividades na sede central da Secretaria Municipal de Educação
(SME) e respectivos órgãos vinculados deverão participar da contagem de
pontos e atribuição de jornada de trabalho, bem como àqueles que estão em
afastamento por licença médica ou desvio de função.

§ 3º Os professores que se encontram em readaptação de função, bem
como, os que estão com atestado médico superior a 06 (seis) meses consecutivos
participarão da contagem de pontos, mas não lhes serão atribuídas aulas.

§ 4º Excluem-se do “caput” deste artigo, os professores em afastamento
por licença para tratamento de interesse particular, sendo obrigatória a sua
atribuição de jornada de trabalho, quando do retorno ao exercício das atividades.

§ 5º Havendo disponibilidade de vagas serão admitidos servidores
temporários para exercer o cargo de professor da Rede Municipal, conforme Lei
vigente.

Art. 7º Para atribuição da jornada de trabalho referente às atividades de
aula e horas atividades será considerada a carga horária do professor definida
na LC nº 080 de 10/08/2009, conforme quadro abaixo e a carga

horária anual da matriz curricular de opção da escola, homologado pela
SME e Conselho Municipal de Educação.

Regime/Jornada Em Sala de Aula Em Hora Atividade
30 20 horas 10 horas
25 20 horas 05 horas
20 15 horas 05 horas*
* Regime adotado a partir da LC nº 080 de 10/08/2009.

Parágrafo Único: O não cumprimento das horas atividades acarretará em
desconto das faltas, as quais serão comunicadas à SME pela Unidade Escolar.

Art. 8º A atribuição de aulas livres ou em substituição, ao professor
pertencente ao quadro efetivo, como aulas adicionais, é de caráter temporário.

Art. 9º Para a realização da atribuição da jornada de trabalho, na Unidade
Escolar, serão constituídas comissões, compostas por no mínimo 04 (quatro)
membros, eleitos dentre os representantes de professores e do Conselho
Deliberativo Escolar.

Parágrafo Único: Serão eleitos, dentre os representantes da Comissão 01
(um) presidente e 01 (um) secretário, ficando a cargo deste o registro de contagem
de pontos de cada docente em livro Ata próprio.

Art. 10O processo de atribuição de jornada de trabalho terá 03 (três) etapas
distintas, a saber:

I - Primeira Etapa (realizada na Unidade Escolar): processo de atribuição de
jornada de trabalho ao professor pertencente ao quadro efetivo e/ou estável na
Rede Pública Municipal de Ensino, sendo que:

a) O professor remanescente com mais de 01 (um) ano na Unidade Escolar
deverá passar pelo processo de contagem de pontos e atribuição de jornada de
trabalho na referida escola.

II - Segunda Etapa (realizada na SME): o processo de atribuição da jornada
de trabalho aos professores remanescentes e removidos das Unidades Escolares
será conduzido pela Equipe Técnica Pedagógica e Administrativa da SME.

a) A atribuição da jornada de trabalho aos professores remanescentes na
primeira etapa será realizada observando a habilitação e a ordem de classificação
do professor, conforme pontuação apurada pela Comissão de Trabalho da Unidade
Escolar;

b) Em ocorrendo empate entre os professores remanescentes na segunda
etapa aplica-se o Artigo 17, incisos I, II e III deste decreto;

c) Ao professor remanescente na primeira etapa será atribuída jornada de
trabalho de aulas livres ou em substituição em qualquer Unidade Escolar da Rede
Municipal que dispor de vaga;

d) O professor que solicitou remoção e foi deferida, deverá participar do
processo de atribuição de jornada de trabalho na segunda etapa, após a atribuição
aos professores remanescentes.

III - Terceira Etapa: atribuição de aulas livres ou em substituição para
professores temporários será realizada pela Unidade Escolar, através de
Subcomissão composta pelo diretor, secretário escolar, professor e um membro
do Conselho Deliberativo Escolar (CDE) para a condução do Processo Seletivo
de Análise de Currículo.

a) Será constituída na Secretaria Municipal de Educação uma Comissão
Paritária, composta por representantes da SME, Sindicato dos Servidores Públicos
Municipal (SSPM) e Secretaria de Administração, para subsidiar os trabalhos
realizados pela Subcomissão da Unidade Escolar;

b) A atribuição de aulas livres ou em substituição será de acordo com a
ordem de classificação do professor, conforme resultado da análise de currículo
realizado na Unidade Escolar pela Subcomissão;

c) Os critérios e normas para os contratos temporários de aulas livres ou
em substituição estarão normatizados em Edital vigente.

Art. 11 A atribuição de jornada de trabalho (aulas efetivas e horas atividades),
na Unidade Escolar, ficará a cargo da Comissão de trabalho da

Unidade Escolar.

Art. 12 As comissões constituídas nas escolas para atribuição de jornada
de trabalho deverão seguir os procedimentos abaixo:

I - realizar ciclos de estudos do Informativo encaminhado pela SME às
Unidades Escolares;

II - convocar os profissionais da escola para conhecer as informações
pertinentes a organização do ano letivo, a saber:

a)período para contagem de pontos, conforme critérios estabelecidos neste
decreto;

b) cronograma de atribuição em todas as etapas com datas, horário e local,
afixando-o em local de fácil visualização.

III - divulgar o processo com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência;

IV - realizar, na Unidade Escolar, reunião para divulgação e atribuição da
jornada de trabalho com a participação de todos os professores interessados e
envolvidos no processo;

V - apresentar quadro de vagas de aulas a serem atribuídas, afixando-o em
local de fácil visualização;

VI - apresentar relação de professores por ordem decrescente de contagem
de pontos obtidos por habilitação, constando de quadro demonstrativo, afixando-
o em local de fácil visualização;

VII - elaborar atas ao término de cada etapa do processo de atribuição da
jornada de trabalho, conforme Art. 11, incisos I, II e III deste decreto, discriminando
as aulas efetivas atribuídas, professores remanescentes, aulas não atribuídas,
eventuais recursos interpostos, com assinatura da Comissão de Trabalho e de
todos os participantes.

Parágrafo Único: Após o término do processo de atribuição de jornada de
trabalho, a Unidade Escolar deverá encaminhar à Secretaria Municipal de
Educação o quadro de lotação de professores efetivos da escola e a lista
nominal dos professores remanescente da Unidade Escolar.

Art. 13 A ordem de classificação dos professores será definida considerando
os seguintes critérios:

I- habilitação e qualificação, considerando-se para a pontuação o maior
grau de escolaridade, na ordem e respectiva pontuação:

a) doutorado: 8,0 (oito) pontos;
b) mestrado: 6,0 (seis) pontos;
c) especialização: 4,0 (quatro) pontos;

e) licenciatura plena e/ou normal superior: 3,0 (três) pontos;
f) licenciatura curta: 2,0 (dois) pontos;
g) magistério: 1,5 (um e meio) pontos.
II - atualização pedagógica: curso de atualização pedagógica (estudos

feitos na área de educação que contemplem conhecimentos metodológicos e
políticas educacionais).

a) certificado na área da Educação referente aos últimos 03 (três) anos,
registrado pela instituição formadora, legalmente autorizada, contendo carga
horária e conteúdos ministrados. Atribui-se 0,5 (meio) ponto para cada 40
(quarenta) horas, com limite máximo de 3,0 (três) pontos;

b) publicações de artigos, na área da Educação, em meios de comunicação
que possuam conselho editorial: 0,5 (meio) ponto para cada publicação, com
limite de 03 (três) pontos nos últimos 03 (três) anos;

c) publicação de atividades de ensino-aprendizagem em livros e/ou revistas
relacionadas à área da educação, com parecer do Conselho Editorial, 1,0 (um)
ponto para cada publicação, com limite máximo de 3,0 (três) pontos, nos últimos
03 (três) anos;

 d) realização do projeto de pesquisa ou mestrado/doutorado em consonância
com o Projeto Político Pedagógico (PPP), da Unidade Escolar: 5,0 (cinco) pontos;

e) comprovação anual por execução de projetos pedagógicos com parecer
do Conselho Deliberativo Escolar (CDE), Direção Escolar e Coordenação
Pedagógica, em consonância com o Projeto Político Pedagógico e Plano de
Desenvolvimento da Escola (PDE), desenvolvidos pelos docentes, de acordo
com seu Plano Anual de Trabalho: 1,0 (um) ponto por projeto, com limite máximo
de 3,0 (três) pontos;

f) comprovação anual, mediante certificado registrado pela instituição
promotora, por apresentação de trabalhos em mostras, pôsteres, proferirpalestras,
ministrar minicursos e oficinas pedagógicas: 01 (um) ponto, com limite máximo de
03 (três) pontos.

III - Assiduidade da jornada de trabalho (horas atividades) no ano letivo,
considerando as ausências justificadas na LC nº 47 de 29/09/2003, pontuação
obtida pela somatória de:

a) tempo de serviço na Rede Pública Municipal de Ensino de Cáceres,
contando-se 0,5 (meio) ponto para cada ano trabalhado;

b) para cada ano se serviço prestado na Unidade Escolar: 0,25 (vinte e
cinco) pontos;

c) para cada ano trabalhado na Rede Municipal de Ensino na habilitação
específica para a disciplina a que concorrer: 0,5 (meio) ponto;

d) por participação em 100% (cem por cento) das reuniões pedagógicas e
administrativas, de pais ou responsáveis, de professores, de conselho de classe,
de entrega de notas e relatórios: 3,0 (três) pontos;

e) por participação em 100% (cem por cento) das assembleias ordinárias e
extraordinárias da Comunidade Escolar: 1,0 (um) ponto;

f) por participação em 100% (cem por cento) nas atividades cívicas e
comemorativas: 1,0 (um) ponto;

g) por participação no Conselho Deliberativo Escolar (CDE) no ano em
curso: 1,0 (um) ponto;

h) por participação em Comissões e Subcomissões constituídas na Escola
para o processo de atribuição de jornada de trabalho (aulas efetivas e horas
atividades) e aulas livres e em substituição:1,0 (um) ponto;
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DECRETO Nº 746
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010

Dispõe sobre o processo de atribuição de jornada de trabalho (aulas
efetivas e horas atividades) nas Unidades Escolares da Rede Pública de
Ensino do Município de Cáceres, do Ensino Fundamental (4º ao 9º ano) e
Educação de Jovens e Adultos (EJA).

          O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de
2009 e o Decreto nº. 130, de 01 de março de 2010 e,

RESOLVE:
Art. 1º Este Decreto regulamentará o processo de atribuição de

jornada de trabalho (aulas efetivas e horas atividades) no âmbito escolar
ao pessoal docente, distribuição e redistribuição dos servidores
pertencentes ao quadro efetivo em situação de remanescentes nas
Unidades Escolares da Rede Pública Municipal.

Parágrafo Único: Para efeito deste decreto, considera-se jornada de
trabalho as horas destinadas ao desenvolvimento do processo didático-
pedagógico e as horas atividades previstas no Artigo 28, § 2º da LC nº 47
de 29/09/2003 e LC nº 080 de 10/08/2009, ou as que venham substituir.

Art. 2º O Processo de atribuição de jornada de trabalho (aulas efetivas
e horas atividades) para o Ensino Fundamental (4º ao 9º ano) e Educação
de Jovens e Adultos (EJA) deverá ser prioritário nas Unidades Escolares.

Art. 3º O quadro docente para o Ensino Fundamental (4º ao 9º ano)
e Educação de Jovens e Adultos (EJA) nas Unidades Escolares, deverá
ser constituído de profissionais habilitados em Licenciatura Plenanas áreas
afins,Normal Superior ou Magistério, efetivos e estáveis, investidos em
seus cargos por concurso público de provas ou de provas e títulos e, em
caráter de excepcional interesse público, via contratação temporária nos
termos do que dispõe a Constituição Federal (art. 37, IX), regulamentada
por Lei Municipal específica.

Art. 4º A atribuição de jornada de trabalho dar-se-á na seguinte
ordem:

I - professores efetivos e estáveis;

IV - Para comprovação do inciso III, alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, serão
necessários documentos comprobatórios;

V - Avaliação de desempenho referente aos últimos 11 (onze) meses,
realizada pela equipe de gestão da Unidade Escolar (direção, coordenação e 01
(um) membro do Conselho Deliberativo Escolar (CDE)), observando que:

a) o professor que obtiver 100% do conceito “sim”: 5,0 (cinco) pontos;
b) o professor que obtiver 90% do conceito “sim”: 4,0 (quatro) pontos;
c) o professor que obtiver 80% do conceito “sim”: 3,0 (três) pontos;
d) o professor que obtiver 70% do conceito “sim”: 2,0 (dois) pontos;
e) o professor que obtiver pontuação na avaliação de desempenho inferior

a 70% (setenta por cento), não será atribuído pontuação;

VI - Assiduidade nos últimos 11 (onze) meses, considerando as ausências
amparadas pela LC nº 47 de 29/09/2003, sendo: 0 a 3 faltas: 10,0 (dez) pontos.

Art. 14 Para realização do processo de atribuição de jornada de trabalho
para a Educação Infantil e Ciclo da Infância a Comissão da Unidade Escolar
deverá considerar os seguintes critérios:

I - Do perfil do professor da Educação Infantil e Ciclo da Infância:
a) licenciatura em pedagogia/normal superior;
b) ter desenvolvido projeto inovador na Educação Infantil e Alfabetização

nos últimos 03 (três) anos com comprovação legal;
c) disponibilidade e compromisso com as atividades pedagógicas e as

festivas da Unidade Escolar, através de termo de compromisso;
d) disponibilidade para participar das reuniões pedagógicas, pais e grupo

de estudo, através de termo de compromisso;
e) gostar de trabalhar com crianças e ter habilidades necessárias para

desenvolver diversas para desenvolver diversas atividades (brincar, cantar,
jogar, contar e recontar histórias, etc.) na Educação Infantil e Ciclo da Infância,
através de declaração pela Unidade Escolar.

Art. 15 A contagem de pontos de cada docente, ao ser lavrada no livro Ata,
deverá ser subscrita pela Comissão e pelo docente.

Art. 16 Em ocorrendo empate entre os profissionais efetivos e estáveis na
apuração final dos pontos serão observados os seguintes critérios de desempate:

I - maior graduação;
II - maior tempo de serviço prestado na Rede Pública Municipal de Ensino de

Cáceres;
III - maior idade.
Art. 17 Fica estipulado o prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de

divulgação do resultado da contagem de pontos, para o docente interpor recursos
perante a Comissão.

Art. 18 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de
Educação de Cáceres.

Art. 19 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando
o Decreto nº 528 de 24 de novembro de 2009.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 13 de dezembro de 2010.

JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
Secretário Municipal de Educação

   Afixado em: 13.12.10

II - professores remanescentes;
III - professores removidos;
IV - professores interinos (contratos temporários).
Art. 5º Na atribuição da jornada de trabalho, cada professor optará

na escola, pela atuação no Ensino Fundamental (4º ao 9º ano) ou Educação
de Jovens e Adultos (EJA), para o exercício da função durante todo o
período letivo.

Art. 6º Os professores efetivos e estáveis que possuem perfil e
formação para no Ensino Fundamental (4º ao 9º ano) e Educação de
Jovens e Adultos (EJA) integram o quadro de pessoal da Rede Pública
Municipal, deverão participar do processo de contagem de pontos e
atribuição de jornada nas Unidades Escolares, conforme disciplinado neste
Decreto.

§ 1º Incluem-se no disposto do “caput” deste artigo os professores
cedidos, em cooperação técnica ou que se encontram afastados na forma
da lei.

§ 2º Os professores mencionados no parágrafo anterior e que estão
lotados em exercício de atividades na sede central da Secretaria de
Educação, Convênios e respectivos órgãos vinculados deverão participar
da contagem de pontos e atribuição de jornada de trabalho.

§ 3º Os professores que se encontram em readaptação de função,
bem como, os que estão com atestado médico superior a 06 (seis) meses
consecutivos participarão da contagem de pontos, mas não lhes serão
atribuídas aulas.

§ 4º Excluem-se do “caput” deste artigo, os professores em
afastamento por licença para tratamento de interesse particular, sendo
obrigatória a sua atribuição de jornada de trabalho, quando do retorno ao
exercício das atividades.

§ 5º Havendo disponibilidade de vagas, serão admitidos servidores
temporários para exercer o cargo de professor da Rede Municipal,
conforme Lei vigente.

Art. 7º Para atribuição da jornada de trabalho referente às atividades
de aula e horas atividades será considerada a carga horária do professor
definida na LC nº 080 de 10/08/2009, conforme quadro abaixo e a carga

horária anual da matriz curricular da escola, aprovado pelo Conselho
Deliberativo Escolar e homologado pela Secretaria Municipal de Educação.

Regime/JornadaEm Sala de Aula Em Hora Atividade
30 20 horas 10 horas
25 20 horas 05 horas
20 15 horas 05 horas*
* Regime adotado a partir da LC nº 080 de 10/08/2009.
Parágrafo Único: O não cumprimento das horas atividades acarretará

em desconto das faltas, as quais serão comunicadas à Secretaria Municipal
de Educação (SME), pela Unidade Escolar.

Art. 8º A atribuição de aulas livres ou em substituição, ao professor
pertencente ao quadro efetivo, como aulas adicionais, é de caráter
temporário.

Art. 9º Para a realização da atribuição da jornada de trabalho, na
Unidade Escolar, serão constituídas comissões, compostas por no mínimo
04 (quatro) membros, eleitos dentre os representantes de professores e
do Conselho Deliberativo Escolar (CDE).

Parágrafo Único: Serão eleitos, dentre os representantes da
Comissão, 01 (um) presidente e 01 (um) secretário, ficando a cargo deste
o registro de contagem de pontos de cada docente em livro Ata próprio.

Art. 10 O processo de atribuição de jornada de trabalho terá 03 (três)
etapas distintas, a saber:

I - Primeira Etapa (realizada na Unidade Escolar): processo de
atribuição de jornada de trabalho ao professor pertencente ao quadro
efetivo e/ou estável na Rede Municipal de Ensino, sendo que:

a) O professor remanescente com mais de 01 (um) ano na Unidade
Escolar deverá passar pelo processo de contagem de pontos e atribuição
de jornada de trabalho na referida escola.

II - Segunda Etapa (realizada na SME): o processo de atribuição da
jornada de trabalho aos professores remanescentes e removidos das
Unidades Escolares será conduzido pela Equipe Técnica Pedagógica e
Administrativa da SME.

a) A atribuição da jornada de trabalho aos professores remanescentes
na primeira etapa será realizada observando a habilitação e a ordem de
classificação do professor, conforme pontuação apurada pela Comissão
de Trabalho da Unidade Escolar;

b) Em ocorrendo empate entre os professores remanescentes na
segunda etapa aplica-se o Artigo 15, incisos I, II e III deste decreto;

c) Ao professor remanescente na primeira etapa será atribuída jornada
de trabalho de aulas livres ou em substituição em qualquer Unidade Escolar
da Rede Municipal que dispor de vaga;

d) O professor que solicitou remoção e foi deferida, deverá participar
do processo de atribuição de jornada de trabalho na segunda etapa, após
a atribuição aos professores remanescentes.

III - Terceira Etapa: atribuição de aulas livres ou em substituição para
professores temporários será realizada pela escola, através de
Subcomissão composta pelo diretor, secretário escolar, professor e
membro do Conselho Deliberativo Escolar (CDE) para a condução do
Processo Seletivo de Análise de Currículo.
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EDITAL Nº 012/2010

PROCESSO SELETIVO DE ANÁLISE DE CURRÍCULO PARA CONTRATAÇÃO
DE AUXILIAR DEDESENVOLVIMENTO INFANTIL, AGENTE EDUCACIONALE
APOIO EDUCACIONAL SUBSTITUTOS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
A Prefeitura Municipal de Cáceres, através da Secretaria Municipal de

Educação, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento
dos interessados, o Edital de PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE
AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, AGENTE EDUCACIONAL E APOIO
EDUCACIONAL, POR TEMPO DETERMINADO, para exercerem suas atribuições
nas Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de Cáceres.
1. Das Disposições Preliminares
1.1 A contratação de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Agente Educacional,

Apoio Educacional, por tempo determinado, objetivo do presente processo
seletivo está pautada no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, no inciso
VIII, artigo 96 da Lei Orgânica Municipal, artigo 1º e 2º, inciso V da Lei Municipal
nº 1931, de 15 de abril de 2005, bem como, o artigo 65 da Lei Complementar nº
47 de 29 de setembro de 2003, que nortearão os critérios da seleção.
1.2 Os contratos por tempo determinado dar-se-ão visando à substituição das

vagas temporárias decorrentes de férias, licenças e afastamentos de servidores
da Secretaria Municipal de Educação.
1.3 As atribuições específicas do Auxiliar de Desenvolvimento Infantil:
a)Auxiliar o professor no processo de ensino-aprendizagem dos alunos da

creche;
b) Auxiliar e apoiar nas atividades pedagógicas e recreativas da Educação

Infantil da creche;

a) Será constituída na Secretaria Municipal de Educação uma
Comissão Paritária, composta por representantes da SME, Sindicato dos
Servidores Públicos Municipal (SSPM) e Secretaria de Administração, para
subsidiar os trabalhos realizados pela Subcomissão da Unidade Escolar;

b) A atribuição de aulas livres ou em substituição será de acordo com
a ordem de classificação do professor, conforme resultado da análise de
currículo realizado na pela Subcomissão;

c) Os critérios e normas para os contratos temporários de aulas
livres ou em substituição estarão normatizados em Edital vigente.

Art. 11 A atribuição de jornada de trabalho (aulas efetivas e horas
atividades), na Unidade Escolar, ficará a cargo da Comissão de trabalho
da escola.

Art. 12 As comissões constituídas nas Unidades Escolares para
atribuição de jornada de trabalho deverão seguir os procedimentos abaixo:

I - realizar ciclos de estudos do Informativo encaminhado pela SME às
Unidades Escolares;

II - convocar os profissionais da escola para conhecer as informações
pertinentes a organização do ano letivo, a saber:

a) Período para contagem de pontos, conforme critérios estabelecidos
neste decreto;

b) Cronograma de atribuição em todas as etapas com datas, horário
e local, afixando-o em local de fácil visualização.

III - divulgar o processo com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência;

IV - realizar, na Unidade Escolar, reunião para divulgação e atribuição
da jornada de trabalho com a participação de todos os professores
interessados e envolvidos no processo;

V - apresentar quadro de vagas de aulas a serem atribuídas, afixando-
o em local de fácil visualização;

VI - apresentar relação de professores por ordem decrescente de
contagem de pontos obtidos por habilitação, constando de quadro
demonstrativo, afixando-o em local de fácil visualização;

VII - elaborar atas ao término de cada etapa do processo de atribuição
da jornada de trabalho, conforme Art. 10, incisos I, II e III deste decreto,
discriminando as aulas efetivas atribuídas, professores remanescentes,
aulas não atribuídas, eventuais recursos interpostos, com assinatura da
Comissão de Trabalho e de todos os participantes.

a) Após o término do processo de atribuição de jornada de trabalho,
a Unidade Escolar deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Educação
o quadro de lotação de professores efetivos da escola e a lista nominal
dos professores remanescente daUnidade Escolar.

Art. 13 A ordem de classificação dos professores será definida
considerando os seguintes critérios:

I - habilitação e qualificação, considerando-se para a pontuação o
maior grau de escolaridade, na ordem e respectiva pontuação:

a) doutorado: 8,0 (oito) pontos;
b) mestrado: 6,0 (seis) pontos;
c) especialização: 4,0 (quatro) pontos;

e) licenciatura plena e/ou normal superior: 3,0 (três) pontos;
f) licenciatura curta: 2,0 (dois) pontos;
g) magistério: 1,5 (um e meio) pontos.
II - atualização pedagógica: curso de atualização pedagógica (estudos

feitos na área de educação que contemplem conhecimentos metodológicos
e políticas educacionais).

a) certificado na área da Educação referente aos últimos 03 (três)
anos, registrado pela instituição formadora, legalmente autorizada,
contendo carga horária e conteúdos ministrados. Atribui-se 0,5 (meio)
ponto para cada 40 (quarenta) horas, com limite máximo de 3,0 (três)
pontos;

b) publicações de artigos, na área da Educação, em meios de
comunicação que possuam conselho editorial: 0,5 (meio) ponto para cada
publicação, com limite de 03 (três) pontos nos últimos 03 (três) anos;

c) publicação de atividades de ensino-aprendizagem em livros e/ou
revistas relacionadas à área da educação, com parecer do Conselho
Editorial, 1,0 (um) ponto para cada publicação, com limite máximo de 3,0
(três) pontos, nos últimos 03 (três) anos;

 d) realização do projeto de pesquisa ou mestrado/doutorado em
consonância com o Projeto Político Pedagógico (PPP), da Unidade Escolar:
5,0 (cinco) pontos;

e) comprovação anual por execução de projetos pedagógicos com
parecer do Conselho Deliberativo Escolar (CDE), Direção Escolar e
Coordenação Pedagógica, em consonância com o Projeto Político
Pedagógico e Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), desenvolvidos
pelos docentes, de acordo com seu Plano Anual de Trabalho: 1,0 (um)
ponto por projeto, com limite máximo de 3,0 (três) pontos;

f) comprovação anual, mediante certificado registrado pela instituição
promotora, por apresentação de trabalhos em mostras, pôsteres, proferir
palestras, ministrar mini-cursos e oficinas pedagógicas: 01 (um) ponto,
com limite máximo de 03 (três) pontos.

III - Assiduidade da jornada de trabalho (aulas efetivas e horas
atividades) no ano letivo, considerando as ausências justificadas na LC
nº 47 de 29/09/2003, pontuação obtida pela somatória de:

a) tempo de serviço na Rede Pública Municipal de Ensino de Cáceres,
contando-se 0,5 (meio) ponto para cada ano trabalhado;

b) para cada ano se serviço prestado na Unidade Escolar: 0,25 (vinte
e cinco) pontos;

c) para cada ano trabalhado na Rede Municipal de Ensino na habilitação
específica para a disciplina a que concorrer: 0,5 (meio) ponto;

d) por participação em 100% (cem por cento) das reuniões
pedagógicas e administrativas, de pais ou responsáveis, de professores,
de conselho de classe, de entrega de notas e relatórios: 3,0 (três) pontos;

e) por participação em 100% (cem por cento) das assembleias
ordinárias e extraordinárias da Comunidade Escolar: 1,0 (um) ponto;

f) por participação em 100% (cem por cento) nas atividades cívicas
e comemorativas: 1,0 (um) ponto;

g) por participação no Conselho Deliberativo Escolar (CDE) no ano
em curso: 1,0 (um) ponto;

h) por participação em Comissões e Subcomissões constituídas na
Escola para o processo de atribuição de jornada de trabalho (aulas efetivas
e horas atividades) e aulas livres e em substituição:1,0 (um)ponto;

IV - Para comprovação do inciso III, alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, serão
necessários documentos comprobatórios;

V - Avaliação de desempenho referente aos últimos 11 (onze) meses,
realizada pela equipe de gestão da Unidade Escolar (direção, coordenação
e 01 (um) membro do Conselho Deliberativo Escolar (CDE)), observando
que:

a) o professor que obtiver 100% do conceito “sim”: 5,0 (cinco) pontos;
b) o professor que obtiver 90% do conceito “sim”: 4,0 (quatro) pontos;
c) o professor que obtiver 80% do conceito “sim”: 3,0 (três) pontos;
d) o professor que obtiver 70% do conceito “sim”: 2,0 (dois) pontos;
e) o professor que obtiver pontuação na avaliação de desempenho

inferior a 70% (setenta por cento), não será atribuído pontuação.

VI - Assiduidade nos últimos 11 (onze) meses, considerando as
ausências amparadas pela LC nº 47 de 29/09/2003, sendo: 0 a 3 faltas:
10,0 (dez) pontos;

Art. 14 A contagem de pontos de cada docente, ao ser lavrada no
livro Ata, deverá ser subscrita pela Comissão e pelo docente.

Art. 15 Em ocorrendo empate entre os profissionais efetivos e estáveis
na apuração final dos pontos serão observados os seguintes critérios de
desempate:

I - maior graduação;
II - maior tempo de serviço prestado na Rede Pública Municipal de

Ensino de Cáceres;
III - maior idade.
Art. 16 Fica estipulado o prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de

divulgação do resultado da contagem de pontos, para o docente interpor
recursos perante a Comissão.

Art. 17 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal
de Educação de Cáceres.

Art. 18 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 13 de dezembro de 2010.

JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
  Secretário Municipal de Educação

Afixado em: 13.12.10
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c) Auxiliar na higiene, alimentação, segurança, repouso, saúde e bem estar
das crianças;
d) Auxiliar o professor no processo de observação e registro da aprendizagem

da criança;
e) Auxiliar o professor na recepção e entrega das crianças aos pais e

responsáveis, sendo um elo entre família e escola;

f) Auxiliar o professor na organização, manutenção, higiene dos materiais.
2. Da Entidade Executora do Seletivo
2.1 A seleção para contratação de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Agente

Educacional e Apoio Educacional, por tempo determinado, será realizada pelas
Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino.
2.2 Cada Unidade Escolar deverá constituir uma Subcomissão composta pelo

diretor, secretário escolar, professor e membro do Conselho Deliberativo Escolar
(CDE) para a condução do Processo Seletivo de Análise de Currículo.
2.3 No caso das Unidades Escolares nucleadas, a Subcomissão será

constituída somente em 01 (uma) escola, onde ocorrerão todos os trabalhos do
Processo Seletivo de Análise de Currículo.
2.4 Será constituída na Secretaria Municipal de Educação uma Comissão

Paritária, composta por representantes da SME, da Secretaria Municipal de
Administração e do Sindicato dos Servidores Públicos Municipal (SSPM), para
subsidiar os trabalhos realizados pela Subcomissão da Unidade Escolar.
2.5 Será constituída uma Junta Médica em parceria com a Secretaria Municipal

de Saúde e Secretaria Municipal de Ação Social, que emitirá Parecer Conclusivo
aos candidatos com necessidades especiais.
3.Dos Requisitos
3.1 Para o cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil:
a) ter concluído o Ensino Médio ou Magistério;
b) ser do sexo feminino;
c) ter idade mínima de 18 anos.
3.2 Para o cargo de Agente Educacional:
a) ter concluído o Ensino Médio;
b) ter curso de informática;
c) ter idade mínima de 18 anos.

3.3 Para o cargo de Apoio Educacional:
a) ter o ensino fundamental completo ou incompleto;
b) ter idade mínima de18 anos.
4. Da participação dos Candidatos Portadores de Necessidades Especiais
4.1 Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da

República Federativa do Brasil; na Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989; e no
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas
pelo Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, ficam reservadas 5%
(cinco por cento) do total das vagas aos portadores de necessidades especiais.
O Quadro de Vagas (Anexo II) estará afixado nas Unidades Escolares.
4.1.1 A distribuição de vagas reservadas, referidas no subitem 4.1 obedecerá

à percentual conforme total de vagas existentes na Rede Pública Municipal,
contemplados nos quadros de vagas das escolas (anexo III).
4.1.2 O percentual de vagas referidas nos subitens 4.1 e 4.1.1, será computado

com arredondamento das frações dos percentuais para o número inteiro
imediatamente superior.
4.1.3 Somente serão considerados portadores de necessidades

especiais aqueles que se enquadram nas categorias constantes do art. 4º do
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas
pelo Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004.
4.1.4 As necessidades especiais do candidato, admitida a correção por

equipamentos, adaptações, meio ou recurso especiais devem permitir o
desempenho adequado das atribuições dos profissionais:Agente Educacional
e Apoio Educacional, conforme a LC nº47 de 29 de setembro de 2003, em seu
art.5º - b,incisos I, II e d I, II;
4.1.5 As necessidades especiais da candidata para a função de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil, admitida a correção por equipamentos, adaptações,
meio ou recurso especiais, devem permitir o desempenho adequado das
atribuições especificadas no item 1.3, letras a, b, c, d, e, f, deste Edital;
4.1.6 O candidato com necessidades especiais deverá optar no ato da inscrição

por concorrer às vagas reservadas assinalando, no espaço próprio da ficha
de inscrição, a sua condição, devendo enviar o laudo médico conforme descrito
no item 4.7;

4.1.7 O candidato com necessidades especiais que optar por concorrer as
vagas reservadas, ao efetuar sua inscrição na Unidade Escolar,deverá anexar
a ficha de inscrição, o laudo médico original (este não será devolvido, nem

emitido cópia) que deverão ser entregues a Subcomissão. O laudo médico
deverá obedecer às seguintes exigências conforme o modelo disponibilizado
no anexo IV deste Edital, contendo as seguintes exigências:
a) ter expedido há no máximo seis meses, a contar da data de início do período

de inscrição;
b) descrever a espécie e o grau ou nível de deficiência;
c) apresentar aprovado causa da deficiência;

d) apresentar os graus de autonomia;
e) constar referência ao código correspondente da Classificação Internacional

de Doenças – CID10;
f) constar se faz uso de órteses, próteses ou adaptações;
g) no caso de deficiente aditivo, o laudo deverá vir acompanhado de uma

audiometria recente - até 06 (seis) meses a contar da data de início do período
de inscrição;
h) no caso de deficiente visual, o laudo deverá vir acompanhado de acuidade

de AO (ambos os olhos), patologia e campo visual;
i) no caso de deficiência mental no laudo deverá constar a data de início da

doença, área de limitação associadas e habilidades adaptadas;
j) deficiência múltipla, no laudo deverá constar a associação de duas ou mais

deficiências.
k) o laudo médico deverá ser legível sob pena de não ser considerado.
4.1.8 a não observância do disposto nos subitens 4.1.6 e 4.1.7, acarretará a

perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos portadores de necessidades
especiais.
5.As vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais que não

forem preenchidas por falta de candidatos, por avaliação dos laudos médicos
ou por outro motivo, serão preenchidas pelos candidatos classificados no
Processo Seletivo de Análise de Currículo, observada a ordem de classificação
na Unidade Escolar.

5.1 o candidato portador de necessidades especiais que, no ato da inscrição,
não declarar essa condição não será dessa forma considerada.
5.1.2 os laudos médicos, dos candidatos portadores de necessidades especiais

não eliminados, serão avaliados, previamente à contratação, por uma Junta
Médica de acordo com o art. 43 do Decreto nº 3.298/99.
5.2 a Junta Médica em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria

Municipal de Ação Social,emitirá Parecer Conclusivo, observando as
informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição e seu respectivo
laudo médico, a natureza do desempenho adequado das atribuições doAgente
Educacional e Apoio Educacional, conforme a LC nº47 de 29 de setembro de
2003, em seu art. 5º incisos b) I, II e c) I, II e das Auxiliares de Desenvolvimento
Infantil no item 1.3 letras a, b, c, d, e, f deste Edital, a viabilidade das condições
de acessibilidade e as adequações de trabalho na execução das tarefas, a
possibilidade de utilização pelo candidato, de equipamentos ou outros meios
que habitualmente utilize e a CID10- Classificação Internacional de Doenças
apresentada.
5.3 o resultado conclusivo da avaliação realizada pela Junta Médica será

divulgado na Unidade Escolar no dia 20/01/2011, às 9 horas.
5.4 os candidatos cujos laudos médicos forem considerados inconclusivos,

em desacordo com requisitos constantes do subitem 4.1.6, ou não
caracterizarem a necessidade especial alegada, de acordo com a Classificação
Internacional de Doenças (CID10) vigente, passarão a disputar apenas as
vagas de ampla ocorrência.
5.5 a decisão final da Junta Médica será soberana e irrecorrível.
6. Da Inscrição
6.1 Considera-se inscrito o candidato que protocolar a ficha de inscrição e o

Currículo na Unidade Escolar no período de 05 a 14/01/2011, desde que
preenchido o requisito deste Edital;
6.2 O período de inscrição será de 05/01/2011 a 14/01/2011, das 7:00 às 11:00

e das 13:00 às 17:00, nas escolas da Rede Pública Municipal de Ensino;
a) Não será cobrado taxa de inscrição para os candidatos.
6.3 Quanto à ficha de inscrição:
a) será elaborada pela Secretaria Municipal de Educação;

b) será encaminhada em CD às Unidades Escolares pela Secretaria Municipal
de Educação;
c) a escola fornecerá a ficha de inscrição para os candidatos às vagas

oferecidas e divulgadas pela própria Unidade Escolar.
6.4 Os candidatos deverão:
a) inscrever-se apenas em 01 (uma) Unidade Escolar;
b) preencher ficha de inscrição fornecida pela Unidade Escolar;
c) anexar cópia do Histórico Escolar;
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d) anexar cópia do Diploma do Ensino Médio ou Magistério no caso das
Auxiliares de Desenvolvimento Infantil;
e) anexar cópia de cursos de formação e capacitação (dos últimos três anos)

nas respectivas funções inscritas pelos candidatos;
f) apresentar à Subcomissão de Trabalho os certificados originais ou cópias

autenticadas.
6.5 Caso for comprovado que o candidato está inscrito em mais de 01 (uma)

Unidade Escolar sua inscrição será indeferida.
7. Da Subcomissão Nomeada
7.1 Deverá receber, conferir e protocolar as fichas de inscrições e os currículos

dos candidatos no período de 05 a 14/01/2011;
7.2 Analisar os currículos dos inscritos de acordo com os critérios estabelecidos

neste Edital no período de 17 a 19/01/2011;
7.3 Divulgar na Unidade Escolar por ordem crescente de classificação o nome

dos professores candidatos às vagas em caráter temporário no dia 20/01/
2011, às 9 horas;
7.4 Divulgar no dia 20/01/2011, às 9 horas o quadro de vagas de classes e/

ou aulas a serem atribuídas;
7.5 Proceder a atribuição de classes e/ou aulas aos candidatos nos dias 26 e

27/01/2011, das 08:00 às 17:00 horas, na Unidade Escolar.
7.6 Encaminhar oficialmente ao Secretário Municipal de Educação o quadro de

solicitação de contratos temporários para autorização.

7.7 A Subcomissão será responsável pela juntada dos documentos para
contratação de professores por tempo determinado e pelo encaminhamento à
SME até o dia 02/02/2011.
7.8 Após o término do processo de seleção e atribuição de classes e/ou aulas

a Subcomissão deverá encaminhar à Comissão Paritária os documentos de
todo o Processo de Análise de Currículo para posterior verificação do Tribunal
de Contas e Conselho Municipal de Educação;
8. Da Validade
Este Processo de Análise de Currículo para Contratação de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil, Agente Educacional e Apoio Educacional,visaà
substituição das vagas temporárias decorrentes de férias, licenças e
afastamentos de servidores públicos da Secretaria Municipal de Educação,
terá validade para o no ano letivo de 2011.
9. Da carga horária
Os contratos por tempo determinado a serem celebrados em decorrência do

Processo Seletivo de Análise de Currículo de que trata este Edital, conterá
carga horária máxima de 40 (quarenta) horas semanais.
10. Da Análise de Currículo
A ordem de classificação dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,

Agente Educacional eApoio Educacional será definida considerando os seguintes
critérios:
10.1. Do Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
Habilitação e qualificação, considerando-se para a pontuação o maior grau de

escolaridade, na ordem e respectiva pontuação:
a) Magistério:8,0 (oito) pontos;
b)Ensino Médio ou Propedêutico:5,0 (cinco) pontos;
c)Certificado na área da educação referente aos últimos 03 (três) anos,

devidamente registrado, contendo carga horária e conteúdos ministrados:
atribui-se meio 0,5 (meio) ponto para cada 40 (quarenta) horas, com limite
máximo de 3,0 (três) pontos;
d) experiência comprovada: 0,5 (meio) ponto por ano;

e) tempo de serviço na Rede Pública Municipal de Ensino de Cáceres, contando-
se 0,5 (meio) ponto para cada ano trabalhado;
f) certificado na área da educação devidamente registrado, contendo carga

horária e conteúdos ministrados: obtêm-se os pontos através dos resultados
da somatória dos certificados divididos por 40 (quarenta), com limite de 10,0
(dez) pontos;
g) para cada ano de serviço prestado na Unidade Escolar: 0,25 (vinte e cinco)

décimos;
h) para cada ano trabalhado na Rede Pública Municipal de Ensino na habilitação

específica para a disciplina a que concorrer: 0,5 (meio) ponto;
i) por participação em 100% (cem por cento) das reuniões pedagógicas e

administrativas, de pais ou responsáveis, de professores, de conselho de
classe, de entrega de notas e relatórios: 3,0 (três) pontos;
j) por participação em 100% (cem por cento) das assembleias ordinárias e

extraordinárias da Comunidade Escolar: 1,0 (um) ponto;

l) por participação em 100% (cem por cento) nas atividades cívicas e
comemorativas: 1,0 (um) ponto.
10.2 Para comprovação do item 10.1, letras d, e, f, g, h, i, j, l, serão necessários

documentos comprobatórios.
10.3 Avaliação de desempenho referente aos últimos 11 (onze) meses, realizada

pela equipe de Gestão da Unidade Escolar (direção, coordenação e 01 (um)
membro do Conselho Deliberativo Escolar (CDE)), observando que:
a) a Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que obtiver 100% do conceito “sim”:

5,0 (cinco) pontos;
b) a Auxiliar de Desenvolvimento Infantilque obtiver 90% do conceito “sim”: 4,0

(quatro) pontos;
c)a Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que obtiver 80% do conceito “sim”: 3,0

(três) pontos;
d)a Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que obtiver 70% do conceito “sim”: 2,0

(dois) pontos;
e) a Auxiliar de Desenvolvimento Infantil que obtiver pontuação inferior a 70%

(setenta por cento), não será atribuído pontuação na Ficha de Avaliação de
Desempenho;

10.4 A Ficha de Avaliação de Desempenho preenchida e assinada pela Equipe
de Gestão (diretor, coordenador e um membro do Conselho Deliberativo Escolar),
deverá ser anexa ao Curriculum Vitae.
10.5 Em ocorrendo empate entre os candidatos, na apuração final dos pontos

serão observados os seguintes critérios de desempate:
a) maior graduação;
b) tempo de serviço;
c) maior idade.
11. Do Agente Educacional
a) Ensino Médio: 8,0 (oito) pontos;
b) certificado de Curso de Informática com carga horária de 40 (quarenta)

horas: 3,5 (três e meio) pontos cada um;
c) certificado na área administrativa referente aos últimos três anos, devidamente

registrado, contendo carga horária e conteúdos ministrados: atribui-se meio
0,5 (meio) ponto para cada 40 (quarenta) horas, com limite máximo de 3,0 (três)
pontos;
d) experiência comprovada em atividades técnicas e administrativas: 2,5 (dois

e meio) pontos;
e) tempo de serviço prestado na Rede Pública do Município, exercendo a

função acima citada: 0,5 (meio) ponto;
f) para cada ano de serviço prestado na Unidade Escolar: 0,25 (vinte e cinco)

décimos;
g) por participação em 100% (cem por cento) das reuniões pedagógicas e

administrativas, de pais ou responsáveis: 3,0 (três) pontos;
h) por participação em 100% (cem por cento) das assembleias ordinárias e

extraordinárias da Comunidade Escolar: 1,0 (um) ponto;
i) por participação em 100% (cem por cento) nas atividades cívicas e

comemorativas: 1,0 (um) ponto;
11.1 Para comprovação do item 11, letras d, e, f, g, h, i,serão necessários

documentos comprobatórios.

12. Do Apoio Educacional
a) Ensino Fundamental completo: 8,0(oito) pontos;
b) Ensino Fundamental incompleto: 3,0(três) pontos;
c) Certificado de cursos realizados na área pretendida nos últimos três anos:

atribui-se meio 0,5 (meio) ponto para cada 40 (quarenta) horas, com limite
máximo de 3,0 (três) pontos;
d) tempo de serviço prestado na Rede Pública do Município, exercendo a

função acima citada: 0,5 (meio) ponto;
e) experiência comprovada naárea pretendida: 2,5 (dois e meio) pontos;
f) tempo de serviço prestado na Rede Pública do Município, exercendo a

função acima citada: 0,5 (meio) ponto;
g) para cada ano de serviço prestado na Unidade Escolar: 0,25 (vinte e cinco)

décimos;
h) por participação em 100% (cem por cento) das reuniões pedagógicas e

administrativas, de pais ou responsáveis, 3,0 (três) pontos;
i) por participação em 100% (cem por cento) das assembleias ordinárias e

extraordinárias da Comunidade Escolar: 1,0 (um) ponto;
j) por participação em 100% (cem por cento) nas atividades cívicas e

comemorativas: 1,0 (um) ponto.
12.1 Para comprovação do item 12 letras d, e, f, g, h, i, j, serão necessários

documentos comprobatórios.
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EDITAL Nº 011/2010

PROCESSO SELETIVO DE ANÁLISE DE CURRÍCULO PARA
CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES SUBSTITUTOS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

A Prefeitura Municipal de Cáceres, através da Secretaria Municipal de
Educação, no uso de suas atribuições legais, torna público para
conhecimento dos interessados, o Edital de PROCESSO SELETIVO PARA
CONTRATO DE PROFESSORES POR TEMPO DETERMINADOpara
exercerem a função do Magistério nas Unidades Escolares da Rede Pública
Municipal de Ensino de Cáceres.
1. Das Disposições Preliminares
1.1 A contratação de professores por tempo determinado, objeto do

presente processo seletivo está pautada no inciso IX do artigo 37, da
Constituição Federal, art. 96, VIII da Lei Orgânica Municipal, art. 1º e 2º, V
da Lei Municipal nº 1.931, de 15 de abril de 2005, bem como o Art. 65 de Lei
Complementar nº 47 de 29 de setembro de 2003, que norteará os critérios
da seleção.

1.2 Os contratos por tempo determinado dar-se-ão visando a substituição
das vagas temporárias decorrentes de mandatos de direção,
coordenação, férias, licença prêmio, licença médica, readaptação de
função e aulas livres.
2. Da Entidade Executora da Seleção
2.1 A seleção dos professores para contratação por tempo determinado

será realizada pelas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino.
2.2 Cada Unidade Escolar deverá constituir uma subcomissão composta

pelo diretor, secretário escolar, professor e membro do Conselho
Deliberativo Escolar (CDE) para a condução do Processo Seletivo de
Análise de Currículo.
2.3 No caso das Unidades Escolares nucleadas, a Subcomissão será

constituída somente em 01 (uma) escola, onde ocorrerão todos os trabalhos
do Processo Seletivo de Análise de Currículo.
2.4 Será constituída na Secretaria Municipal de Educação uma Comissão

Paritária, composta por representantes da SME, da Secretaria Municipal
de Administração e do Sindicato dos Servidores Públicos Municipal (SSPM),
para subsidiar os trabalhos realizados pela Subcomissão da Unidade
Escolar.

2.5 Será constituída uma Junta Médica em parceria com a Secretaria
Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Ação Social, que emitirá
parecer conclusivo aos candidatos com necessidades especiais.
3. Dos Requisitos
3.1 Ser graduado em Licenciatura Plena ou Normal Superior, com

habilitação na área de atuação.
3.2 ApresentarDiploma de Conclusão de Curso Superior, emitido por

instituição autorizada, ou Atestado de Conclusão de Curso Superior,
acompanhado do Histórico Escolar.
3.3 Apresentar cópias do CPF e RG.
3.4 Declaração de não acúmulo de cargo assinado pelo interessado e em

caso de possuir um vínculo empregatício, com acumulação legal de cargo,
comprovar o tipo de cargo e a carga horária semanal - apresentar no ato
da contratação - cópia do contrato (CTPS, se privado; Diário que publicou
a nomeação, se servidor público) ou declaração do Recursos Humanos
do empregador.
3.5 No ato da inscrição o candidato deverá apresentar cópia autenticada

e/ou com apresentação dos originais para conferência e recebimento de
comprovante de inscrição.
3.6 No ato da inscrição o candidato deverá optar pela vaga que irá

concorrer, nas modalidades que seguem:
a) Educação Infantil;
b) Ensino Fundamental do 1º ao 3º ano;
c) Ensino Fundamental do 4º ao 5º ano;
d) Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano;
e) Educação de Jovens e Adultos (EJA).
4. Da participação dos Candidatos Portadores de Necessidades Especiais
4.1 Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da

República Federativa do Brasil; na Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989;
e no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações
introduzidas pelo Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, ficam
reservadas 5% (cinco por cento) do total das vagas aos portadores de

necessidades especiais. O Quadro de Vagas (AnexoII) estará afixado
nas Unidades Escolares.
4.1.1 A distribuição de vagas reservadas, referidas no subitem 4.1

obedecerá à percentual conforme total de vagas existentes na Rede
Pública Municipal, contemplados nos quadros de vagas das escolas(anexo
III).
4.1.2 O percentual de vagas referidas nos subitens 4.1 e 4.1.1será

computado com arredondamento das frações dos percentuais para o
número inteiro imediatamente superior.
4.1.3 Somente serão considerados portadores de necessidades especiais

aqueles que se enquadram nas categorias constantes do art. 4º do Decreto
nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas
pelo Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004.
4.1.4 As necessidades especial do candidato admitidaa correção por

equipamentos, adaptações, meio ou recurso especiais, devem permitir o
desempenho adequado das atribuições dos professores conforme a Lei
Complementar nº47 de 29 de setembro de 2003, em seu art.5º incisos I, II,
III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X.
4.1.5 O candidato com necessidades especiais deverá optar no ato da

inscrição por concorrer às vagas reservadas assinalando, no espaço
próprio da ficha de inscrição, a sua condição, devendo enviar o laudo
médico conforme descrito no item 4.7.
4.1.6 O candidato com necessidades especiais que optar por concorrer

as vagas reservadas, ao efetuar sua inscrição na Unidade Escolar, deverá
anexar a ficha de inscrição, o laudo médico original (este não será
devolvido, nem emitido cópia) que deverão ser entregues a Subcomissão.
O laudo médico deverá obedecer às seguintes exigências conforme o

13.Em ocorrendo empate entre os candidatos, na apuração final dos pontos
serão observados os seguintes critérios de desempate:
a) tempo de serviço;
b) maior idade.
14. Do Recurso
14.1 Fica estabelecido o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de

divulgação do resultado da contagem de pontos, para o candidato interpor
recurso perante a Comissão do Processo Seletivo.

15. Do Contrato
15.1 O profissional contratado por tempo determinado receberá salário conforme

disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 47 de 29 de setembro de 2003.
15.2 O período de contratação do candidato classificado no processo seletivo

corresponderá aos casos de substituição, observados os prazos legais
aplicáveis.
15.3 O contrato por tempo determinado a ser celebrado em decorrência do

Processo Seletivo de que trata este Edital conterá carga horária de 40 (quarenta)
horas semanais.
16. Da Rescisão de Contrato
16.1 Dar-se-á a rescisão do contrato por tempo determinado, no decorrer da

vigência contratual, nas seguintes situações:
a) a pedido do contratado;
b) quando do retorno do profissional efetivo substituído à Unidade Escolar;
c) quando o profissional contratado apresentar, num mês interpolado no

bimestre, 10 (dez por cento) ou mais de faltas injustificadas;
d) pelo descumprimento das atribuições legais do cargo exercido pelo

contratado a dispensa será efetuada com base em relatório circunstanciado
elaborado pela Direção Escolar, Equipe Técnica da Secretaria Municipal de
Educação e pelo Conselho Deliberativo Escolar (CDE);
e) a título de penalidade, nos termos da legislação pertinente;
f) por interesse do poder público.
16.2 Os Contratos Temporários rege-se pelo Estatuto dos Servidores Públicos

Municipais, Lei Complementar nº 25/97, e vincula-se ao Regime Geral de
Previdência Social-INSS, para qual os contratos contribuirão obrigatoriamente
e terão benefícios nele previsto.
17. Das Excepcionalidades
Os profissionais contratados terão férias diferenciadas dos demais

profissionais do ensino que estiverem em trabalho nas unidades de ensino.

18. Das Disposições Finais
18.1 Os contratos decorrentes do processo seletivo do que trata este Edital

poderá ser prorrogados de acordo com o dispositivo legal pertinente.
18.2 Os contratos decorrentes do processo seletivo do que trata este Edital

poderá ser interrompido conforme necessidade do Contratante.
18.3 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelas Secretarias

de Administração e de Educação do município de Cáceres.
18.4 Este Edital entra em vigor na data de publicação, revogadas as disposições

em contrário.
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 13 de dezembro de 2010.

JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
Secretário de Educação
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modelo disponibilizado no anexo IV deste Edital, contendoas seguintes
exigências:
a) ter expedido há no máximo seis meses, a contar da data de início do

período de inscrição;
b) descrever a espécie e o grau ou nível de deficiência;
c) apresentar aprovado causa da deficiência;
d) apresentar os graus de autonomia;
e) constar referência ao código correspondente da Classificação

Internacional de Doenças – CID10;
f) constar se faz uso de órteses, próteses ou adaptações;

g) no caso de deficiente aditivo, o laudo deverá vir acompanhado de uma
audiometria recente – até seis meses a contar da data de início do período
de inscrição;
h) no caso de deficiente visual, o laudo deverá vir acompanhado de

acuidade de AO (ambos os olhos), patologia e campo visual;
i) no caso de deficiência mental no laudo deverá constar a data de início

da doença, área de limitação associadas e habilidades adaptadas;
j) deficiência múltipla, no laudo deverá constar a associação de duas ou

mais deficiências.
k) o laudo médico deverá ser legível sob pena de não ser considerado.
4.1.7 a não observância do disposto nos subitens 4.1.5 e 4.1.6, acarretará

a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos portadores de
necessidades especiais.
4.2 as vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais

que não forem preenchidas por falta de candidatos, por avaliação dos
laudos médicos ou por outro motivo, serão preenchidas pelos candidatos
classificados no Processo Seletivo de Análise de Currículo, observada a
ordem de classificação na Unidade Escolar.
4.2.1 o candidato portador de necessidades especiais que, no ato da

inscrição, não declarar essa condição não será dessa forma considerada.
4.2.2 os laudos médicos, dos candidatos portadores de necessidades

especiais não eliminados, serão avaliados, previamente à contratação,
por uma Junta Médica de acordo com o art. 43 do Decreto nº 3.298/99.
4.3 a Junta Médica em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde e

Secretaria Municipal de Ação Social, emitirá parecer conclusivo
observando: as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição
e seu respectivo laudo médico, a natureza do desempenho adequado das
atribuições dos professores conforme a Lei Complementar nº47 de 29 de
setembro de 2003, em seu art.5º incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X, a
viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações de trabalho
na execução das tarefas, a possibilidade de utilização pelo candidato, de
equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize e a CID10-
Classificação Internacional de Doenças apresentada.
4.4 o resultado conclusivo da avaliação realizada pela Junta Médica será

divulgado na Unidade Escolar no dia20/01/2011, às 9 horas.

4.5 os candidatos cujos laudos médicos forem considerados
inconclusivos, em desacordo com requisitos constantes do subitem 4.1.6,
ou não caracterizarem a necessidade especial alegada, de acordo com a
Classificação Internacional de Doenças (CID10) vigente, passarãodisputar
apenas as vagas de ampla ocorrência.
4.6 a decisão final da Junta Médica será soberana e irrecorrível.
5. Da Inscrição
Considera-se inscrito o candidato que protocolar a ficha de inscrição e o

currículo na Unidade Escolar no período de 05 a 14/01/2011, desde que
preenchido o requisito deste Edital.
5.1 O período de inscrição será de 05/01/2011 a 14/01/2011, das 7:00 às

11:00 e das 13:00 às 17:00, nas escolas da Rede Pública Municipal de
Ensino.
a) Não será cobrado taxa de inscrição para os candidatos.
5.2 Quanto à ficha de inscrição:
a) será elaborada pela Secretaria Municipal de Educação;
b) será encaminhada em CD às Unidades Escolares pela Secretaria

Municipal de Educação;
c) a escola fornecerá a ficha de inscrição para os candidatos às vagas

oferecidas e divulgadas pela própria Unidade Escolar.
5.3 Os candidatos deverão:
a) inscrever-se apenas em 01 (uma) Unidade Escolar;
b) preencher ficha de inscrição fornecida pela Unidade Escolar;
c) anexar cópia do diploma de graduação em licenciatura plena e pós-

graduação na área da Educação;
d) anexar cópia de cursos de formação e capacitação na área da

Educação dos últimos 03 (três) anos;
e) apresentar à Subcomissão de Trabalho os certificados originais ou

cópias autenticadas.
5.4 Caso for comprovado que o candidato está inscrito em mais de 01

(uma) Unidade Escolar suas inscriçõesserão indeferidas.
6. Da Subcomissão Nomeada

6.1 Deverá receber, conferir e protocolar as fichas de inscrições e os
currículos dos candidatos no período de 05 a 14/01/2011.
6.2 Analisar os currículos dos inscritos de acordo com os critérios

estabelecidos neste Edital no período de 17 a 19/01/2011.
6.3 Divulgar na Unidade Escolar por ordem crescente de classificação o

nome dos professores candidatos às vagas em caráter temporário no dia
20/01/2011, às 9 horas.
6.4 Divulgar no dia 20/01/2011, às 9 horas o quadro de vagas de classes

e/ou aulas a serem atribuídas.
6.5 Proceder a atribuição de classes e/ou aulas aos candidatos nos

dias26 e 27/01/2011, das 08:00 às 17:00 horas, na Unidade Escolar.
6.6 Encaminhar oficialmente ao Secretário Municipal de Educação o quadro

de solicitação de contratos temporários para autorização.
6.7 A Subcomissão será responsável pela juntada dos documentos para

contratação de professores por tempo determinado e pelo encaminhamento
à SME até o dia 02/02/2011.
6.8 Após o término do processo de seleção e atribuição de classes e/ou

aulas a Subcomissão deverá encaminhar à Comissão Paritária os
documentos de todo o Processo de Análise de Currículo para posterior
verificação do Tribunal de Contas e Conselho Municipal de Educação.
7. Da Validade
Este Processo de Análise de Currículo para Contratação de Professores

Substitutos terá validadepara o no ano letivo de 2011.
8. Da Contratação
8.1 A contratação de professores por tempo determinadoserá realizada

pelas Secretarias de Administração e Educação do Município de Cáceres-
MT.
8.2 Para contratação o professor selecionado deverá apresentar na

Unidade Escolar:
a) cópia dos documentos pessoais (RG e CPF);
b) cópia autenticada de comprovante de escolaridade (diploma);

c) carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), páginas 07 e 08 –
identificação (cópia);
d) certidão de nascimento ou casamento (cópia);
e) título de eleitor e comprovante da última votação (cópia);
f) se do sexo masculino, certificado de reservista ou dispensa de

incorporação (cópia);
g) comprovante de inscrição PIS/PASEP ou declaração de firma anterior,

informando ou não o cadastramento (cópia);
h) 01 (uma) foto 3x4 recente;
i) comprovante de endereço (cópia), inclusive número de telefone;
j) número de conta corrente da Caixa Econômica Federal (CEF);
k) para fins de salário família (filhos com até 5 anos), apresentar cópia do

cartão de vacina e cópia da certidão de nascimento;
l) certidão de nascimento de filhos solteiros, maiores de 14 anos e menores

de 21 anos (cópia).
8.3As cópias dos documentos acima mencionados deverão ser

apresentadas juntamente com o original, exceto o diploma que deverá ser
autenticado.
9. Da Carga Horária
Os contratos por tempo determinado a serem celebrados em decorrência

do Processo Seletivo de Análise de Currículo de que trata este Edital,
conterá carga horária máxima de 30 (trinta) horas semanais.
10. Da Análise de Currículo
A ordem de classificação dos professores será definida após Processo

de Análise de Currículo considerando os seguintes critérios:
10.1 habilitação e qualificação, considerando-se para a pontuação o

maior grau de escolaridade, na ordem e respectiva pontuação:
a) doutorado: 8,0 (oito) pontos;
b) mestrado: 6,0 (seis) pontos;

c) especialização: 4,0 (quatro) pontos;
d) licenciatura plena e/ou normal superior: 3,0 (três) pontos;
e) licenciatura curta: 2,0 (dois) pontos;
f) magistério: 1,5 (um e meio) pontos.
10.2 atualização pedagógica: curso de atualização pedagógica (estudos

feitos na área de educação que contemplem conhecimentos metodológicos
e políticas educacionais).
a) certificado na área da Educação referente aos últimos 03 (três) anos,

registrado pela instituição formadora, legalmente autorizada, contendo
carga horária e conteúdos ministrados. Atribui-se 0,5 (meio) ponto para
cada 40 (quarenta) horas, com limite máximo de 3,0 (três) pontos;
b) publicações de artigos, na área da Educação, em meios de comunicação

que possuam conselho editorial: 0,5 (meio) ponto para cada publicação,
com limite de 03 (três) pontos nos últimos 03 (três) anos;
c) publicação de atividades de ensino-aprendizagem em livros e/ou

revistas relacionadas à área da educação, com parecer do Conselho
Editorial, 1,0 (um) ponto com limite máximo de 3,0 (três) pontos, nos últimos
03 (três) anos;
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 d) realização do projeto de pesquisa ou mestrado/doutorado em
consonância com o Projeto Político Pedagógico (PPP), da Unidade Escolar:
5,0 (cinco) pontos;
e) comprovação anual por execução de projetos pedagógicos com parecer

do Conselho Deliberativo Escolar (CDE), Direção Escolar e Coordenação
Pedagógica, em consonância com o Projeto Político Pedagógico e Plano de
Desenvolvimento da Escola (PDE), desenvolvidos pelos docentes, de
acordo com seu Plano Anual de Trabalho: 1,0 (um) ponto por projeto, com
limite máximo de 3,0 (três) pontos;
f) comprovação anual, mediante certificado registrado pela instituição

promotora, por apresentação de trabalhos em mostras, pôsteres, proferir
palestras, ministrar minicursos e oficinas pedagógicas: 01 (um) ponto,
com limite máximo de 03 (três) pontos;
g) tempo de serviço na Rede Pública Municipal de Ensino de Cáceres,

contando-se 0,5 (meio) ponto para cada ano trabalhado;
h) para cada ano se serviço prestado na Unidade Escolar: 0,25 (vinte e

cinco) pontos;

i) para cada ano trabalhado na Rede Municipal de Ensino na habilitação
específica para a disciplina a que concorrer: 0,5 (meio) ponto;
j) por participação em 100% (cem por cento) das reuniões pedagógicas

e administrativas, de pais ou responsáveis, de professores, de conselho
de classe, de entrega de notas e relatórios: 3,0 (três) pontos;
k) por participação em 100% (cem por cento) das assembleias ordinárias

e extraordinárias da Comunidade Escolar: 1,0 (um) ponto;
l) por participação em 100% (cem por cento) nas atividades cívicas e

comemorativas: 1,0 (um) ponto.
10.3 Para comprovação do item 8.2 letras g, h, i, j, k, l, serão necessários

documentos comprobatórios.
10.4Avaliação de desempenho referente aos últimos 11 (onze) meses,

realizada pela equipe de Gestão da Unidade Escolar (direção, coordenação
e 01 (um) membro do Conselho Deliberativo Escolar (CDE)), observando
que:
a) o professor que obtiver 100% do conceito “sim”: 5,0 (cinco) pontos;
b) o professor que obtiver 90% do conceito “sim”: 4,0 (quatro) pontos;
c) o professor que obtiver 80% do conceito “sim”: 3,0 (três) pontos;
d) o professor que obtiver 70% do conceito “sim”: 2,0 (dois) pontos;
e) o professor que obtiver pontuação inferior a 70% (setenta por cento),

não será atribuído pontuação na Ficha deAvaliação de Desempenho;
10.5 A Ficha de Avaliação de Desempenho preenchida e assinada pela

Equipe de Gestão (diretor, coordenador e um membro do Conselho
Deliberativo Escolar), deverá estar anexa ao Curriculum Vitae.
11. Da Classificação
A Classificação do Processo Seletivo de Análise de Currículo dar-se-á

após a somatória dos pontos contidos no item 10, através de lista nominal
dos candidatos em ordem crescente que será divulgada na Unidade Escolar
no dia20/01/2011, às 9 horas.
12. Do Recurso
Fica estipulado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de

divulgação do resultado da contagem de pontos, para o candidato interpor
recurso perante a Subcomissão.

13. Da Atribuição de Classes e/ou Aula
13.1 Terão prioridade no processo de atribuição de classes e/ou aulas,

os professores que possuírem disponibilidade de trabalhar 30 (trinta)
horas aulas ou 20 (vinte) horas aulas.
13.2 O processo de seleção de professores que serão contratados para

atuarem na Educação Infantil e Ciclo da Infância (1º, 2º e 3º anos) do
Ensino Fundamental será conforme o Decreto Municipal nº 745 de 13/12/
2010, Art. 14, que dispõe sobre o processo de atribuição de jornada de
trabalho.
13.3 Os candidatos selecionados deverão apresentar-se para atribuição

de classe ou aula na Unidade Escolar.
14. Do Contrato
14.1 O Professor contratado por tempo determinado receberá salário

compatível com habilitação prevista no art. 4º da Lei Complementar nº 47
de 29 de setembro de 2003, e será calculado por horas trabalhadas,
tendo por base, classe e nível inicial.
14.2 Os Contratos Temporários rege-se pelo Estatuto dos Servidores

Públicos Municipais, Lei complementar nº 25/97, e vincula-se ao Regime
Geral de Previdência Social-INSS, para qual os contratos contribuirão
obrigatoriamente e terão os benefícios nele previstos.
15. Da Rescisão de Contrato
15.1 Dar-se-á a rescisão do contrato por tempo determinado, no decorrer

da vigência contratual, nas seguintes situações:
a) a pedido;
b) quando do retorno do professor efetivo substituído à Unidade Escolar;
c) quando o professor contratado apresentar, num mês interpolado no

bimestre, 10% (dez por cento) ou mais faltas injustificadas às aulas;
d) descumprir as atribuições legais do cargo do professor (a dispensa

será efetuada com base em relatório circunstanciado) elaborado pela
Direção Escolar, Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Educação
(SME) e Conselho Deliberativo Escolar (CDE);
e) a título de penalidade, nos termos da legislação pertinente;

Prefeitura Municipal de Campinápolis

f) no caso de junção de turmas;
g) interesse do poder público.
16. Das Excepcionalidades
O prestador de serviço na rede Pública Municipal de Ensino que no ano

anterior apresentou atestado médico consecutivo ou mais de 60 dias, sua
contratação será analisada e avaliada por uma equipe médica, para
posterior efetivação da contratação.
17. Das Disposições Finais
17.1 Os contratos decorrentes do processo seletivo de que trata este

Edital poderão ser prorrogados de acordo com o dispositivo legal pertinente.
17.2 Os contratos decorrentes do processo seletivo que trata este Edital

poderão ser interrompidos conforme necessidade do Contratante.
17.3 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelas

Secretarias de Administração e Educação do município.
17.4 EsteEdital entra em vigor na data de publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 13 de dezembro de 2010.

JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA
Secretário de Educação
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Prefeitura Municipal de Campo Verde
INSTRUÇÃO NORMATIVA SFI N° 002/2010 -

Sistema Financeiro - Com a finalidade de disciplinar e normtizar os
procedimentos operacionais da Tesouraria, garantir segurança no
processo de movimentação de numerário(entrada, saída e guarda) e
atender legalemnte os dispositivos contidos nos artigos 62 a 69 da Lei
Federal n° 4.320/64.

AVISO DEADIAMENTO PREGÃO

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão Permanente
de Licitação, torna público que fica adiado para o  dia 28 de dezembro de
2010 às 09 horas  a aquisição de EQUIPAMENTOS PARA ACADEMIA
DE GINÁSTICA,  na Modalidade Pregão nº 075/2010, Demais informações
E-mail: compras@campoverde.mt.gov.br ou www.campoverde.mt.gov.br.
Em conformidade com a legislação vigente.
Campo Verde, 14 de dezembro de 2010

Ildo Ademar Scherer
Pregoeiro

AVISO DE PREGÃO

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTI MÓVEL, na
Modalidade Pregão nº 077/2010, dia 28 de dezembro de 2010 às 14 horas,
na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Demais informações E-
mail: compras@campoverde.mt.gov.br ou www.campoverde.mt.gov.br.
Em conformidade com a legislação vigente.

Campo Verde, 14 de dezembrode 2010

Ildo Ademar Scherer
Pregoeiro

DECRETO MUNICIPAL Nº. 426/2010.

SÚMULA: “REGULAMENTA O HORÁRIO FUNCIONAMENTO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA – MT A PARTIR DO DIA 15 DE
DEZEMBRO DE 2010 ATÉ O DIA 29 DE JANEIRO DE 2011, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA, Prefeito Municipal de
Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a redução de despesas nas repartições da Prefeitura
Municipal de Carlinda/MT,

DECRETA:

Art. 1º - Interrompe o horário de atendimento ao público a partir do dia
15 de dezembro de 2010 até o dia 29 de janeiro de 2011.

Art. 2º -   O Departamento de Tributação e Cadastro e
Departamento de Licitação continuará atendendo a população das
08:00 às 12:00 horas.

Art. 3º-  Neste mesmo período acima citado o expediente
interno da Prefeitura Municipal, continuará a ser realizado das
08:00 às 12:00 horas.

Art. 4º-   O Hospital Municipal, os Programas Assistenciais,
bem como os serviços essenciais à população terão seu
funcionamento em período integral.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação e/ou afixação, revogando-se as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT
Em, 13 de dezembro de 2010.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Carlinda
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Prefeitura Municipal de Campos de Júlio
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     Lei nº446/2010
    De: 23/11/2010

“Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de CAMPOS DE JÚLIO para o
Exercício Financeiro de 2011”.

DORVIL MACHADO, Prefeito Municipal  de  CAMPOS DE JÚLIO, usando
das atribuições que lhes são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

 Artigo 1º  -  O   orçamento   fiscal   do   município   de   CAMPOS   DE   JÚLIO,
abrangendo  a  administração  direta,  seus  fundos, órgãos, autarquias e
fundações, para o exercício financeiro de 2011, estimada a Receita e fixa a
Despesa em R$ 20.829.100,00(Vinte milhões, oitocentos e vinte e nove mil e
cem reais), discriminados anexos integrantes desta Lei.

Artigo 2º  -  A  receita  será  realizada  mediante  a  arrecadação  dos
tributos, rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital,  na  forma
da  legislação  em  vigor  e  das especificações constantes do anexo integrante
desta lei,                 com o seguinte desdobramento:

                     Administração Direta

RECEITAS CORRENTES................................................17.444.100,00
RECEITA TRIBUTARIA.....................................................3.202.600,00
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES.........................................148.000,00
RECEITA PATRIMONIAL........................................................20.000,00
RECEITA DE SERVIÇOS........................................................91.000,00
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES..................................13.837.900,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES......................................144.600,00
RECEITAS DE CAPITA
TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL.........................................3.385.000,00
Total da Administração Direta .............................................20.829.100,00
TOTAL GERAL: ............. .......  ......................................    ..20.829.100,00

         Artigo 3º  -  Despesa da administração direta será realizada segundo a
discriminação  dos  quadros  “Programas  de  Trabalho”  e “Natureza  da
Despesa”,  integrantes  desta  Lei,  e  as autarquias  e  fundações  em  seus
respectivos  orçamentos aprovados por decreto executivo.

   POR FUNÇÕES DE GOVERNO
                      Administração Direta

                         01  -  Legislativa............................................1.000.000,00
                         04  -  Administração.......................................3.105.000,00
                         08  -  Assistência Social....................................677.100,00
                         10  -  Saúde...................................................3.656.090,00
                         12  -  Educação............................................4.507.150,00
                         13  -  Cultura................................................398.400,00
                         15  -  Urbanismo..........................................3.670.700,00
                         16  -  Habitação..............................................1.000.000,00
                         17  -  Saneamento..........................................693.200,00
                         18  -  Gestão Ambiental.......................................27.500,00
                         20  -  Agricultura..............................................270.200,00
                         22  -  Indústria....................................................47.300,00
                         23  -  Comércio e Serviços...............................313.300,00
                         25  -  Energia....................................................192.000,00
                         26  -  Transporte................................................816.660,00
                         27  -  Desporto e Lazer.....................................136.500,00
                         28  -  Encargos Especiais..................................273.000,00
                         99  -  Reserva de Contingência............................45.000,00
                      Total da Administração Direta.....................20.829.100,00

TOTAL GERAL: ...............................................20.829.100,00

    POR SUBFUNÇÕES

Administração Direta
031  -  Ação Legislativa..............................886.000,00
122  -  Administração Geral......................3.178.300,00
123  -  Administração Financeira..................433.600,00
128 – Formação de Recursos humanos...........10.700,00
131  -  Comunicação Social...........................37.000,00
243  -  Assistência à Criança e ao Adol........138.000,00
244  -  Assistência Comunitária...................492.600,00
271  -  Previdência Básica........................1.199.200,00
301  -  Atenção Básica..............................1.504.600,00
302  -  Assistência Hospitalar e Amb..........1.523.240,00

303  -  Suporte Profilático e Terapêutico...........80.300,00
304  -  Vigilância Sanitária...........................  33.700,00
305  -  Vigilância Epidemiológica.................. 113.750,00
361  -  Ensino Fundamental......................  3.474.900,00
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Prefeitura Municipal de Cotriguaçu

364  -  Ensino Superior.................................. 50.000,00
365  -  Educação Infantil.............................. 527.750,00
392  -  Difusão Cultural.................................  16.700,00
451  -  Infra-Estrutura Urbana.................. ..2.305.000,00
452  -  Serviços Urbanos........................  .1.334.200,00
482  -  Habitação Urbana.......................... 1.000.000,00
512  -  Saneamento Básico Urbano............... 685.200,00
541  -  Preservação e Conservação Amb........ 27.500,00
602  -  Promoção da Produção Animal.............. 38.000,00
606  -  Extensão Rural.................................  86.500,00
661  -  Promoção Industrial......................... 256.200,00
695  -  Turismo.............................................. 16.500,00
752  -  Energia Elétrica...............................192.000,00
782  -  Transporte Rodoviário......................739.160,00
812  -  Desporto Comunitário........................130.500,00
843  -  Serviços da Dívida Interna....................64.000,00
845  -  Transferências.................................209.000,00
999  -  Reserva de Contingência...................45.000,00
Total da Administração Direta................20.829.100,00

TOTAL GERAL: .....................20.829.100,00

                    POR CATEGORIA ECONÔMICA

                      Administração Direta

DESPESAS CORRENTES ............................ 15.270.400,00
DESPESAS DE CAPITAL...............................5.513.700,00
RESERVA DE CONTINGENCIA.......................... 45.000,00
Total da Administração Direta.....................20.829.100,00

TOTAL GERAL: ..........................................20.829.100,00

                    POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO

                      Administração Direta

01  -  LEGISLATIVO MUNICIPAL............................1.000.000,00
02  -  EXECUTIVO MUNICIPAL.................................425.000,00
03  -  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN...............1.612.500,00
04  -  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS............ 832.200,00

05  -  SEC. MUNIC. VIAÇÃO, OBRAS P.S.URB...........6.774.160,00
06  -  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE................3.666.790,00
07  -  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST.SOC......... 677.100,00
08  -  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.........4.507.150,00
09  -  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULT.............297.700,00
10  -  SEC. MUNICIPAL IND, COM.E SERV.....................303.500,00
11  -  SEC. MUNICIPAL DE CULTURA,ESP.TUR............592.000,00
12  -  SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO......96.000,00
90  -  RESERVA DE CONTIGÊNCIA...................................45.000,00

Total da Administração Direta.......................................20.829.100,00

TOTAL GERAL:.................................................................20.829.100,00

                  Artigo 4º  -   Os orçamentos das despesas das administrações
indiretas          poderão ser expandidos até os limites das efetivas  arrecadações.

                  Artigo 5º  -   O poder Executivo está autorizado a:

                 a) Realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada, nos termos legais da
legislação em vigor.

                 b) Abrir créditos suplementares, até o limite de 20% (vinte por cento)
do orçamento da despesa, nos termos do artigo 7º da Lei 4,320/64.

                 c) Abrir  créditos  suplementares  à  conta  de  recursos provenientes
de excesso de arrecadação de convênios, não previsto na receita do orçamento,
desde que respeitados os  objetivos  e  metas  da  programação  aprovada
nesta  Lei.

                 d) Abrir  créditos  suplementares  à  conta  de  recursos provenientes
de  excesso  de  arrecadação  considerada  a  tendência do exercício.

      e) Abrir  créditos  suplementares  à  conta  de  recursos provenientes  de
superávit financeiro apurado no exercício anterior.

             Artigo 6º  -  Acompanharão a presente lei os anexos exigidos pela
legislação vigente.

              Artigo 7º  -  Esta Lei entrará em vigor em 1º de Janeiro de  2011,
revogadas as disposições em contrário

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio, 23 de Novembro de 2010 .

DORVIL MACHADO
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Curvelândia

EDITAL COMPLEMENTAR N.° 021/2010

DA 6ª DESCLASSIFICAÇÃO DO CONCURSO PUBLICO N.° 001/2010.
O Município de Curvelândia MT, através da Comissão Examinadora do Concurso
Público, designado pelas Portarias nº. 047 e 267/2010, com fulcro nos artigos
17.6, 17.6.2 e 17.6.3, do Edital de Concurso Público n. 01/2010, abaixo
transcritos:
“17.6 - Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o (a)
candidato(a) aprovado(a) e classificado(a) que:
17.6.2 - Não se apresentar para tomar posse no prazo fixado e não requerer
em tempo hábil, à prorrogação do prazo;
DESCLASSIFICA, o candidato abaixo mencionado:
TECNICO EM ENFERMAGEM
1º - Regiane Aparecida de Almeida Rodrigues

17.6.3 - Não comprovar os requisitos exigidos através da documentação
necessária para o provimento do cargo.”
DESCLASSIFICA, os candidatos abaixo mencionado:
MEDICO CLINICO GERAL
1º - Thayla Campos Coleta de Souza
PROFESSOR I (Licenciatura em Ciências)
2º - Valdenir de Souza Coutinho
Curvelândia-MT, aos 15 de dezembro de 2.010.
HILCE MASSAN BOIÇA
Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público - CEC
ROSANE APARECIDA DA SILVA
Secretária da Comissão Examinadora do Concurso Público - CEC
GUSTAVO ALVES DO CARMO
Membro da Comissão Examinadora do Concurso Público - CEC

PORTARIA MUNICIPAL Nº 539 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010
NOMEIA CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
LAIR FERREIRA - Prefeito Municipal de Curvelândia - MT, no uso das atribuições
legais que lhe são conferidas em Lei,
RESOLVE,
Art. 1º - Nomear a candidata ELIVANIA TOLEDO RODRIGUES, portadora do
CPF 800.407.131-72, aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2010,
homologado no dia 06 de agosto de 2010, para exercer as funções inerentes
ao cargo de MEDICO CLINICO GERAL, lotado(a) na Secretaria Municipal de
Saude, fazendo jus aos vencimentos do cargo.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário. Curvelândia - MT, 15 de dezembro de 2010.

LAIR FERREIRA -
 Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 137/2010
OBJETO: prorrogação do prazo de execução do Contrato original por mais 90
(noventa) dias
DATA: 04/11/2010
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 183/2010
OBJETO: Prorrogação do prazo contratual e prazo de execução do contrato
original por mais 60 (sessenta) dias
DATA: 15/12/2010
CONTRATADA: NOVA GUIA CONSTRUÇÕES LTDA
VIGÊNCIA: 29/06/2010 a 25/03/2011
Guarantã do Norte/MT, 15 de dezembro de 2010

Mercidio Panosso
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Itaúba

DECRETO Nº. 68/2010

SÚMULA: “FIXA OS VALORES DO METRO QUADRADO PARA FINS DE

COBRANÇA DE IPTU EM TODO O PERÍMETRO URBANO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR.

RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NOS TERMOS DE

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, LEI ORGÂNICA DO

MUNICÍPIO DE ITAUBA-MT E DO ART 63, DO CÓDIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL, LEI

N º 734/2007.

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica fixado como valor do metro quadrado do imóvel com ou sem

benfeitorias nos limites da cidade de Itaúba, para fins de cálculo do Imposto Predial

Territorial Urbano, a seguinte tabela genérica de preços sujeita à gradação conforme

a quantidade de melhorias ou serviços que atendam ao imóvel, nos termos do art.

49 e parágrafo único da Lei Municipal nº 734/2007, bem como ao padrão da

construção e demais benfeitorias existentes sobre o terreno:

SETOR Valores em R$ por m2

SETOR “A” R$4,00 a R$ 10,00

SETOR “B” R$ 3,50 a R$ 7,00

SETOR “C” R$ 3,50 a R$ 7,00

SETOR “D” R$ 5,00 a R$ 7,00

SETOR “E” R$ 5,00 a R$ 10,00

SETOR “F” R$ 4,00 a R$ 10,00

SETOR “G” R$ 7,00 a R$ 9,00

SETOR INDUSTRIAL R$ 0,50

MINI-CHÁCARAS R$ 2,00

CHÁCARAS R$ 0,50

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas

as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso, aos 15 de

dezembro de 2010.

RAIMUNDO ZANON

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

PUBLICADO E AFIXADO NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL NO

PERÍODO DE 14/12/2010 À 14/01/2011

Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte

Prefeitura Municipal de Guiratinga

CONTRATADA: ACPI ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO &
INFORMÁTICA LTDA
Guarantã do Norte/MT, 09 de novembro de 2010

Mercidio Panosso
Prefeito Municipal



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 32     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 33     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 34     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010

Prefeitura Municipal de Jauru

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 030/2010 CPL

REGISTRO DE PREÇO

AVISO

Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura Municipal de Jauru, situada na Rua do Comércio, nº. 480, Bairro

Centro, Licitação Modalidade de Pregão Presencial, Registro de

Preço, com finalidade de Registro de Preços para futura e eventual

aquisição de Pneus, Câmaras e Protetores, para atender a demanda das

Secretarias Municipais.

 cuja especificações detalhadas encontram-se em Anexo

acompanhado o edital da licitação.

Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/2002, Lei

Complementar 123/2006, o Decreto Municipal 067/2009, subsidiariamente,

a Lei nº. 8.666/93 e demais legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 27(Vinte e Sete) de

Dezembro 2010, ás 14:00 (Catorze) horas, na sala de reuniões da

Comissão Permanente de Licitações, quando os interessados deverão

apresentar os envelopes nº. 01 – Propostas de Preços e nº. 02 –

Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, em

separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que

preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato

convocatório do certame, de acordo com o modelo do anexo IV que

acompanha o Edital.

As Empresas interessadas, através de seus representantes legais,

poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento de

credenciamento de acordo com o modelo em anexo acompanhado o Edital,

junto ao Pregoeiro, a partir das 14:00 horas do dia especificado no parágrafo

anterior.

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo

pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do

edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em

meio magnético, mediante entrega de um CD vazio, de segunda a sexta –

feira, no horário de 08:00 ás 11:00 ou pelo endereço eletrônico

www.jauru.mt.gov.br. E necessário que, ao fazer download do edital,

seja informado à Comissão Permanente de Licitação, via fone/fax (0xx65)

3244-1855 ou 1849, a retirada do mesmo, para que possamos comunicar

possíveis alterações que se fizerem necessárias. A CPL não se

responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento

àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a

retirada do edital. Quaisquer duvidas contatar pelos telefones acima

mencionados.

JAURU-MT, 15 de Dezembro  2010.

Sara Ferreira Ramalho

 Pregoeira
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Prefeitura Municipal de Juína

PROCESSO SELETIVO Nº 04/2010.
JUSTIFICATIVA PARA ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO E AUTORIZAÇÃO MEDIANTE LEI Nº 452, DE
07.12.2010

1. A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 37, II, estabeleceu,
que “a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado
em lei de livre nomeação e exoneração”.  Logo, é possível concluir que
isto é a regra.

2. Contudo, o legislador constitucional, atento às possíveis
necessidades de contratações para atender a situações excepcionais e
transitórias, a exigir disponibilidade de mão de obra para sua realização,
em face do interesse público e,  que não ensejasse apenas um provimento
em caráter permanente,  estabeleceu no Art. 37, IX, que “a lei estabelecerá
os casos de contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público”. Criou assim
a exceção ao concurso público.

3.  Como toda exceção, a contratação por tempo determinado deve
ser usada de modo equilibrado, restringindo apenas àquelas situações
que não comportam admissão em caráter permanente, porquanto a
situação a ser atendida é transitória, contudo, indispensável à regular
continuidade da prestação dos essenciais serviços públicos.

4. No caso do nosso Município, foi realizado em 10.06.2007 o Concurso
Público 01/2007 para diversos cargos. Contudo, a despeito do chamamento
dos aprovados, restam ainda situações que não conseguiram ser atendidas
por aquele certame. Ademais, muitas outras necessidades nos foram
apresentadas pela crescente demanda por serviços públicos nas mais
variadas áreas onde o Município tem o dever/poder de agir.

5. Certamente o Município deve realizar novo concurso público para,
atendendo a regra (concurso público) prover de modo definitivo os cargos
que necessita para o desenvolvimento de suas atividades.

6. A Contratação é para execução de Programas Federais e Estaduais,
conforme preceitua o acórdão do TCE/MT nº 100/2006

7. As vagas ofertadas neste certame referem-se exclusivamente
para atender as exigências de Programas Federais e Estaduais, e os
cargos estão de acordo com o lotacionograma de recursos humanos do
município de Jauru-MT, conforme determina o acórdão do TCE/MT nº 1.330/
2006.

8. É necessário deixar registrado que o Município encontra-se em
fase avançada de planejamento de concurso público, inclusive devendo
realizá-lo no menor prazo possível no exercício de 2011. Com isso, pretende
cumprir de modo absoluto a regra do concurso público. Entretanto,
enquanto não realiza dito concurso referenciado, necessita de contratar
mão de obra para suprir necessidades transitórias, especialmente nas
áreas de educação, saúde, promoção social e outras áreas essenciais.

9. Deste modo, resta demonstrada a urgência da contratação da mão
de obra que se pretende, posto que bem caracterizada a urgência do
atendimento, a transitoriedade das contratações e a excepcionalidade do
interesse público.

10. Ademais, tais situações foram colocadas para a Egrégia Câmara
Municipal de Jauru por meio do Projeto de Lei nº 034/2010 que, após
devidamente apreciado foi transformado na Lei Municipal nº 452/2010,
que autoriza a realização das contratações ora pretendidas.

11. A referida Lei Municipal está  de acordo com o que determina o
acórdão do TCE/MT nº 1.784/2006, estabelecendo as condições de

seleção, contratação, direitos e deveres, carga horária, prazo da
contratação e remuneração.

12. Destarte, ao tempo em que justificamos a necessidade das
contratações temporárias pretendidas, também AUTORIZO a abertura
de processo seletivo, nos moldes da lei, visando selecionar
interessados, mediante critérios objetivos e isonômicos, para serem
contratados segundo a necessidade de atendimento do interesse público,
sejam tais contratações imediatas ou futuras, segundo a necessidade de
substituição de profissionais.

É o que justiço e autorizo.

Jauru-MT, 14 de dezembro de 2010

PEDRO FERREIRA DE SOUZA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Juruena

EXTRATO DO ADITIVO CONTRATUA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA
Extrato do Aditivo Contratual nº. 082/2010 – referente ao Contrato de
Fornecimento nº. 111/2010.

Partes: Município de Juruena e a Empresa Auto Posto Quero-
Quero.

Objeto: Acrescenta a quantia de 5.000 (cinco mil) l i tros de
combustível derivado de petróleo, tipo “óleo diesel”, no período de 05 de
Abril a 31 de dezembro de 2010, de acordo com as necessidades da
CONTRATANTE.

Duração: 31 de Dezembro de 2010.

Data da Assinatura: 03 de Dezembro de 2010.

Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT

Juruena/MT, 03 de Dezembro de 2010.

BERNARDINHO CROZETTA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO ADITIVO CONTRATUAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA
Extrato do Aditivo Contratual nº. 084/2010 – referente ao Contrato de
Prestação de Serviço nº. 44/2010.

Partes: Município de Juruena e a Senhora Rosimere Duarte.

Objeto: Serviços Técnicos Especializados (ADVOGADO PARA
PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSÓRIA E CONSULTORIA JURÍDICA).

Duração: 31 de Dezembro de 2011.

Data da Assinatura: 10 de Dezembro de 2010.

Foro: Comarca de Cotriguaçu/MT

Juruena/MT, 10 de Dezembro de 2010.

BERNARDINHO CROZETTA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde
AVISO DE RESULTADO
PREGAO Nº 093/2010

OBJETO DO PREGÃO: Fornecimento de materiais para uso na
manutenção da Secretaria Municipal de Educação:Creche Municipais,
Departamento de Cultura,                                                   Ensino Fundamental,
Pré Escola e Padaria Escolar

DATA DA REALIZAÇÃO:14/12/2010.
EMPRESA VENCEDORA:Lote 0001 a empresa: F. SANCHES & CIA

LTDA, com o valor total de R$ 7.864,96 (sete mil, oitocentos e sessenta e
quatro reais e noventa e seis centavos); Lote 0002 a empresa: CALCARIO
MATO GROSSO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, com o valor total de R$
10.530,80 (dez mil, quinhentos e trinta reais e oitenta centavos); Lote
0003 a empresa: TRANSMIDAL TRAN.MIN.DALSOQUIO LTDA, com o valor
total de R$ 6.060,00 (seis mil e sessenta reais); Lote 0004 a empresa:
CONCRELUCAS CONCRETOS USINADOS LTDA, com o valor total de R$
15.220,00 (quinze mil e duzentos e vinte reais); Lote 0005 a empresa:
MARISA CLAUDIA JACOMETO DURANTE ME, com o valor total de R$
4.140,00 (quatro mil e cento e quarenta reais); Lote 0006 a empresa:
MARISA CLAUDIA JACOMETO DURANTE ME, com o valor total de R$ 243,44
(duzentos e quarenta e três reais e quarenta e quatro centavos); Lote
0007 a empresa: GELLER PRE MOLDADOS LTDA, com o valor total de R$
4.634,00 (quatro mil e seiscentos e trinta e quatro reais); Lote 0008 a
empresa: MARISA CLAUDIA JACOMETO DURANTE ME, com o valor total

de R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais); Lote 0009 a empresa:
ANA INDUSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS E RODOVIARIOS LTDA
ME, com o valor total de R$ 47.250,00 (quarenta e sete mil e duzentos e
cinquenta reais); Lote 0010 a empresa: MARISA CLAUDIA JACOMETO
DURANTE ME, com o valor total de R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e
oitocentos reais); Lote 0011 a empresa: MARISA CLAUDIA JACOMETO
DURANTE ME, com o valor total de R$ 30.800,00 (trinta mil e oitocentos
reais); Lote 0012 a empresa: MARISA CLAUDIA JACOMETO DURANTE
ME, com o valor total de R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos reais); Lote
0013 a empresa: BIAZI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-ME, com o
valor total de R$ 8.900,00 (oito mil e novecentos reais); Lote 0014 a
empresa: FERNANDO DE DAVID - ME, com o valor total de R$ 32.700,00
(trinta e dois mil e setecentos reais); Lote 0015 a empresa: FERNANDO DE
DAVID - ME, com o valor total de R$ 24.800,00 (vinte e quatro mil e oitocentos
reais); Lote 0016 a empresa: FERNANDO DE DAVID - ME, com o valor total
de R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais); Lote 0017 a empresa: MARISA
CLAUDIA JACOMETO DURANTE ME, com o valor total de R$ 15.221,70
(quinze mil, duzentos e vinte e um reais e setenta centavos); Lote 0018 a
empresa: MARISA CLAUDIA JACOMETO DURANTE ME, com o valor total
de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais); Lote 0019 a empresa: VOLMIR
GOBI- ME, com o valor total de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais);
Lote 0020 a empresa: FERNANDO DE DAVID - ME, com o valor total de R$
6.650,00 (seis mil e seiscentos e cinquenta reais); Lote 0022 a empresa:
MARISA CLAUDIA JACOMETO DURANTE ME, com o valor total de R$
2.150,00 (dois mil e cento e cinquenta reais); Lote 0024 a empresa: ANA
INDUSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS E RODOVIARIOS LTDA ME,
com o valor total de R$ 30.514,00 (trinta mil e quinhentos e quatorze reais)

Lucas do Rio Verde MT, 14 de Dezembro de 2010.

Zeni Terezinha Andretta
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Marcelândia
EXTRATO

PLANO DE TRABALHO Nº 001/2009
TERMO DE PARCERIA Nº 001/2009
SEGUNDO TERMO ADITIVO
Valor do Aditivo: R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil reais). Data de
assinatura do Aditivo: 09/11/2010 Objeto do Aditivo: Adequação do
cronograma financeiro para fazer frente aos custos realizados no ano de
2010. Nome da OSCIP: Agência de Desenvolvimento Econômico e Social
do Centro Oeste – ADESCO. Endereço: Av. Gov. Dante Martins de Oliveira,
1458 – 2º Piso – Jardim Leblon – Cuiabá – MT, CEP 78.060-003 – Tel./Fax:
(65) 3642-1123. Nome do Responsável pelo projeto: Laucir Rissatto
Cargo/Função: Conselheiro Presidente da Entidade.

Prefeitura Municipal de Matupá

TERMO DE PARALISAÇÃO
DO CONTRATO DE OBRAS DE ENGENHARIA Nº. 141/2010

Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez, no
Gabinete do Prefeito Municipal, foi celebrado o PRIMEIRO TERMO DE
PARALISAÇÃO DE CONTRATO N°. 141/2010, referente à Tomada de
Preço nº. 009/2010, tendo como partes: de um lado a PREFEITURA
MUNICIPAL DE MATUPÁ, inscrita no CNPJ N º 24.772.188/0001-54, sito
à Avenida Hermínio Ometto, nº 101 Bairro ZE-022, neste ato representada
por seu Prefeito Municipal, Sr. FERNANDO ZAFONATO, brasileiro, casado,
empresário, portador do CIRG nº. 4.133.070-8-SSP/PR, inscrito no CPF
sob o nº. 603.459.349-20, residente e domiciliado na Rua 05, nº. 1.005,
ZH1-001, na Cidade de Matupá/MT,, doravante denominada
CONTRATANTE e de outro a firma, empresa CONSTRUTORA GLOBAL
E ENGENHARIA LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.
11.056.755/0001-24, com sede na Rua Pioneiro Genésio Minetto, nº.
290, Bairro Centro, no Município de Guarantã do Norte/MT, neste ato
representada através de sua sócia/proprietária a Senhora ELAINE
RODRIGUES PINTO, inscrita no CPF sob nº. 036.414.126-33, doravante
denominada CONTRATADA, paralisam o contrato em mote fundamentada
na Cláusula 05.4, III, que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PARALISAÇÃO – Em
conformidade a Clausula do presente contrato 5.4 –III Incidir em
anormalmente período chuvoso, caso em que a prorrogação far-se-á
mediante requerimento da CONTRATADA, e parecer favorável da
Fiscalização da CONTRATANTE – de acordo com Art. 57 § 1º. Os prazos
de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra
algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo. II –
superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho á vontade
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do
contrato.

Matupá/MT, 15 de Dezembro de 2010.
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EXTRATO PUBLICAÇÃO RESCISÃO DE CONTRATO OUTUBRO 2010

CONTRATO Nº. 033/2010
CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT.
CONTRATADA: FERNANDO CHIN ITI SASAKI
OBJETO: Prestação de Serviços de Médico Clinico Geral
VALOR/GLOBAL: R$ 29.376,00
VIGÊNCIA: 02/02/2010 A 31/10/2010
FONTE CÓDIGO GERAL: 08.002.10.302.0024.2032.339036 - 235

               08.002.10.302.0024.2032.319034 - 231

CONTRATANTE:
_______________________

FERNANDO ZAFONATO
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA:
_________________________________________________

CONSTRUTORA GLOBAL ENGENHARIA LTDA- ME
CNPJ Nº. 11.056.755/0001-24
ELAINE RODRIGUES PINTO

CPF: 036.414.126-33



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 39     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 40     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 41     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 42     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento
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Prefeitura Municipal de Nova Maringá

Portaria nº 031/2010/GAPRE
Errata:

Onde se lê:

Art.1º -  A aptidão e a capacidade do servidor nomeado para o cargo
de provimento efetivo no setor da Educação do Município de Nova Maringá-
MT, ficará sujeito ao estágio probatório, observando-se os seguintes
fatores:

Leia –se: Art.1º -  A aptidão e a capacidade do servidor nomeado
para o cargo de provimento efetivo no setor da Saúde do Município de
Nova Maringá-MT, ficará sujeito ao estágio probatório, observando-se os
seguintes fatores:

Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT
Portaria nº 032/2010/GAPRE
Onde se lê:
Leia-se: Art. 1º Art.1º -  A aptidão e a capacidade do servidor nomeado

para o cargo de provimento efetivo no setor da Educação do Município de
Nova Maringá-MT, ficará sujeito ao estágio probatório, observando-se os
seguintes fatores:

Leia-se: Art.1º -  A aptidão e a capacidade do servidor nomeado para
o cargo de provimento efetivo da Prefeitura Municipal  do Município de
Nova Maringá-MT, ficará sujeito ao estágio probatório, observando-se os
seguintes fatores:

 DECRETO Nº 109/2010
     DATA: DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010.

SÚMULA: “Dispõe sobre o funcionamento em caráter excepcional
da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso na
data que menciona e dá outra providencias”.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições contidas
na Lei Orgânica Municipal e...

CONSIDERANDO a necessidade de realização de Concurso Público;
CONSIDERANDO que a realização de Concurso Público segue uma

série de atos determinados e imprescindíveis para sua validade;
CONSIDERANDO a necessidade de estruturação do quadro de

pessoal da Prefeitura Municipal e suas respectivas Secretarias edita o
seguinte;

DECRETO:
Art. 1º Fica decretado que em caráter excepcional do dia 13 à 23 de

dezembro de 2010 o setor administrativo da Prefeitura Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, funcionará em horário especial de
atendimento das 8:00 as 12:00 horário do edital.

Art. 2º Fica decretado recesso nas Repartições Públicas Municipais
da Administração direta e indireta a partir de 24 de dezembro de 2010 a 03
de janeiro de 2011.

Art. 3º Durante o período especificado no artigo anterior, o setor
responsável em receber as inscrições para o concurso público, funcionará
normalmente no horário das 7:00 às 17:00 horas.

Art. 4º Os serviços essenciais inerentes a saúde pública, coleta de
lixo, limpeza pública e outros que não admitem paralisação funcionarão
normalmente.

Art. 5º No período de recesso cada Secretaria deverá manter
funcionários de plantão para atender situações de emergência, os quais
serão alternados de acordo com a programação dos respectivos
secretários municipais responsáveis.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se;
Publique-se e
Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita Municipal de Nova Monte Verde/MT, 13 de
dezembro de 2011.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 110/2010
De 10  de Dezembro de 2010.

SÚMULA: FICA EXONERADO O SR. ANTÔNIO MARCOS MORAES
DE OLIVEIRA, QUE OCUPAVA O CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO DE
PATRIMÔNIO, DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO
GROSSO.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei:

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica exonerado o Sr. ANTÔNIO MARCOS MORAES DE
OLIVEIRA, que ocupava o cargo de Chefe de Divisão de Patrimônio,
lotado na Secretaria de Municipal de Administração e Coordenação  Geral
de Nova Monte Verde-MT.

ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação
ou afixação, revogadas às disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-Mt, 10 de dezembro de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 111/2010
De 15  de Dezembro de 2010.

SÚMULA: FICA NOMEADA  A  SRA. SANDRA PEIXOTO ALIXANDRE,
PARA OCUPAR O CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE NO USF
II,  DA SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO, DO  MUNICÍPIO DE NOVA
MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde

EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO.

CARTA CONVITE Nº 23/2010.
HOMOLOGAÇÃO: 14/12/2010
PARTICIPANTES/VENCEDORES: M J S DA COSTA R$ 33.552,00
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO
LIVRAMENTO.
OBJETO: AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PARA AS
UNIDADES DE ENSINO PUBLICO DO SISTEMA  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
ZENILDO PACHECO SAMPAIO – PREFEITO.
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BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei:

DECRETA

ARTIGO 1º - Fica nomeada a Sra. SANDRA PEIXOTO ALIXANDRE,
para ocupar o cargo de Agente Comunitário de Saúde no USF II, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento,  do Município de Nova
Monte Verde-MT.

ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação
ou afixação , revogadas às disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-Mt, 15 de Dezembro de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

LEI Nº 471/2010.
DATA: 14 DE DEZEMBRO DE 2010.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO DA AQUICULTURA E DA PISCICULTURA
NO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE - MT, COM BASE NA LEI ESTADUAL
“PRÓ-PEIXE”, Nº 9.408, DE 01 DE JULHO DE 2010, AUTORIZANDO O PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL A UTILIZAR RECURSOS PARA PROMOVER AÇÕES
DE APOIO E INCENTIVO À ATIVIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal aprovou e BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK
LEMES, Prefeita Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais sanciona a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o
Programa Municipal de Desenvolvimento Sustentável da Aqüicultura e
Piscicultura Familiar, bem como utilizar recursos da Secretaria Municipal
de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Turismo, visando aumentar a
produção mediante projeto específico, tendo como objetivo:

I - Gerar empregos, aumentar a renda das famílias rurais, melhorar a
qualidade da alimentação, bem como promover o lazer;

II - Promover ações de apoio e incentivo à atividade da piscicultura
na

fase de implantação, e viabilizar a  construção de tanques e laboratório
de alevinos;

III - Coordenar, fomentar e inspecionar as atividades pesqueiras;
IV - Desenvolver o perfil socioeconômico, cultural e profissional dos

que exercem atividade pesqueira, bem como de suas comunidades.
§ 1º – A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde fica autorizada a

construir até 08 (oito) tanques para fim comercial, e 03 (três)
exclusivamente para consumo próprio, escavados ou de contenção, por
proprietário rural.

§ 2º - Os tanques não poderão interferir no curso natural das águas,
de grotas, igarapés ou rios.

§ 3º – Os tanques não poderão ultrapassar o total de 1 (um) hectare
de lamina d’agua, para fins comerciais e 3 (três) mil metros quadrados,
para fins de consumo próprio.

ARTIGO 2º - Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao
Município pelos produtores que construírem os tanques, na forma de
pagamento de boleto bancário emitido pela Prefeitura, no valor de 2 (duas)
UPF’s (Unidade Padrão Fiscal), por hora/máquina.

ARTIGO 3º - Esses valores retornarão aos cofres públicos municipais
e formarão um fundo para utilização de outros produtores, na continuidade
ou execução de outros programas.

ARTIGO 4º - Os beneficiários do programa deverão ser produtores,
proprietários ou posseiros de imóveis rurais, localizados no Município de
NOVA MONTE VERDE-MT.

Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio
Ambiente, disponibilizará assistência técnica para auxiliar o piscicultor no
cultivo e desenvolvimento dos peixes, até a comercialização.

ARTIGO 5º - Os agricultores que desejarem participar do programa
devem enquadrar-se nos parâmetros de classificação do Programa
Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) do Governo Federal, nas
categorias A, AC, B, C, D e E, bem como PRONAF MAIS ALIMENTOS.

ARTIGO 6º - O valor cobrado por hora/máquina trabalhado
corresponderá à  2 (duas) UPF‘s (Unidade Padrão Fiscal), sendo rateado
entre os produtores beneficiados o valor do transporte da máquina.

ARTIGO 7º - Os produtores inscritos no programa passarão por uma
seleção, na qual o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável (CMDRS), de forma isonômica, definirá quais famílias serão
beneficiadas, e o Conselho Municipal de Desenvolvimento do Meio Ambiente
(COMDEMA) avaliará eventuais danos ambientais causados pelo referido
serviço.

ARTIGO 8º - Os recursos que comporão o referido  programa  serão
oriundos do projeto de atividade de desenvolvimento da piscicultura do
município, previsto no Orçamento Municipal e  de recursos conveniados
com outros entes federados.

Parágrafo Único - O número de produtores beneficiados será
estipulado conforme disponibilidade de recursos que comporão o programa.

ARTIGO 9º – Como forma de incentivo aos produtores, a Prefeitura
Municipal oferecerá um curso profissionalizante na área da piscicultura e
receberam certificado aqueles com presença confirmada e freqüência
mínima de 90% (noventa por cento).

ARTIGO 10º - O uso dos equipamentos do Programa MT - 100 %
Equipado para abertura de tanques, será feito através de alteração nos
Termos de Cessão de Uso de Equipamentos firmados entre o Governo do
Estado, por meio da Secretaria de Estado de Infraestrutura – SINFRA e a
Prefeitura, e o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento (Vale do Teles
Pires).

ARTIGO 11º – As despesas decorrentes da implantação do presente
plano de desenvolvimento da cadeia produtiva de piscicultura serão
suportadas pelas dotações orçamentárias das Secretarias Municipais de
Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Turismo e  Obras, Transportes e
Serviços Urbanos.

ARTIGO 12º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Nova Monte Verde-MT, 14 de
dezembro de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal
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Lei N.º 470/2010.
Data 9 de dezembro de 2010.

SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Câmara Municipal aprovou e BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK
LEMES, Prefeita Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º -Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar
locação de imóveis no Município de Nova Monte Verde, Estado de Mato
Grosso, necessários ao desenvolvimento de atividades inerentes à
Administração Municipal e suas respectivas Secretarias.

Parágrafo 1º - As atividades desenvolvidas pela Administração
Municipal e suas respectivas Secretarias, são as que seguem
especificadas:

I- Instalação e funcionamento da Unidade Básica de Saúde II –
Domingos Gonçalves de Souza; no máximo até 31 de março de 2011.

II- Instalação e funcionamento da Unidade Descentralizada de
reabilitação – CRIDAC;

III- Instalação e funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde,
Saneamento e Vigilância Sanitária;

IV- Instalação e funcionamento da Secretaria Municipal de Assistência
Social, Trabalho e Cidadania;

V- Instalação e funcionamento do Centro de Defesa da Mulher, da
Criança e do Adolescente em situação de risco;

VI- Instalação e funcionamento da Panificadora do Programa Mãos
que Brilham;

VII- Instalação e funcionamento do Conselho Tutelar;
VIII- Locação de um espaço para realização de eventos recreativos

e esportivos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Esporte, Lazer e Juventude;

IX- Instalação e funcionamento da Secretaria Municipal de
Planejamento, Administração, Finanças e Agricultura – Paço Municipal;

X- Instalação e funcionamento da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Desporto e o Núcleo de Educação a Distância - NEAD;

XI- Locação de um imóvel com instalações suficientes para que
sejam realizadas atividades de hidroginástica, hidroterapia e ainda jogos,
danças, dinâmicas e reuniões com música e demais atividades recreativas
para atender o Grupo da Melhor Idade, o PROJOVEM e o Grupo de
Mulheres, mantidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social,
Trabalho e Cidadania;

XII- Instalação e funcionamento do Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil – PETI;

XIII- Instalação e funcionamento do Centro de Referência de
Assistência Social – CRAS;

XIV- Instalação e funcionamento do Programa Nacional de Inclusão
de Jovem - PROJOVEM;

XV- Instalação e funcionamento da sala do empreendedor de acordo
com a Lei Municipal nº 388 de 27 de Maio de 2009, que regulamenta o
tratamento Jurídico Diferenciado, Simplificado e Favorecido ao Micro
empreendedor (MEI), à Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno
Porte (EPP), Lei Geral Municipal da Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte de Nova Monte Verde/MT;



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 47     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010

XVI- Instalação e funcionamento do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística – IBGE.

Parágrafo 2º - Na contratação mencionada no caput deste artigo, o
Poder Executivo deverá realizar pesquisa de preço de mercado visando,
sempre, maior economicidade para o erário, bem como ao atendimento
das necessidades de cada uma das atividades a serem desenvolvidas.

Parágrafo 3º- O prazo de duração dos contratos será de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado por igual período, mediante autorização
legislativa;

Parágrafo 4º - Findo o prazo contratual – em sendo prorrogada a
locação – será aplicado como índice de reajuste ao novo valor locatício o
IGP-M acumulado no período e, no caso de extinção deste, outro indexador
criado pelo Governo Federal.

Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por
conta das seguintes Dotações Orçamentárias que possuem previsão na
Lei Orçamentária em vigor:

Prefeitura Municipal de Nova Nazaré

DECRETO EXECUTIVO Nº 784/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema Financeiro – SFI 001/

2010, que dispõe sobre as Normas Internas de execução orçamentária e

financeira no município de Nova Nazaré”.

Raílda de Fátima Alves, Prefeita Municipal de Nova Nazaré, Estado

de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei

Orgânica do Município de nº. 03 de 28 de Novembro de 2001, art.63

incisos VI e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno

da prefeitura de Nova Nazaré.

DECRETA

Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa do Sistema

Financeiro – SFI 001/2010, de 13 de Dezembro de 2010 que dispõe

sobre as Normas Internas de execução orçamentária e Financeira no

Município de Nova Nazaré, na forma do Anexo deste Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita em 14 de Dezembro 2010.

RAÌLDA DE FÀTIMA ALVES

Prefeita Municipal
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DECRETO EXECUTIVO Nº785/2010

“Homologa a Instrução Normativa do Sistema do Bem-Estar Social
- SBE 001/2010, que dispõe sobre as Normas Internas de Cadastramento
e atendimento a pessoas carentes no município de Nova Nazaré”.

Raílda de Fátima Alves, Prefeita Municipal de Nova Nazaré, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei
Orgânica do Município de nº. 03 de 28 de Novembro de 2001, art.63
incisos VI e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno
da prefeitura de Nova Nazaré.

DECRETA

Art. 1º. Fica homologada a Instrução Normativa do Sistema do
Bem-Estar Social - SBE 001/2010, de 13 de Dezembro de 2010 que
dispõe sobre as Normas Internas de Cadastramento e Atendimento a
Pessoas Carentes no Município de Nova Nazaré, na forma do Anexo
deste Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita em 14 de Dezembro 2010.

RAÍLDA DE FÁTIMA ALVES
Prefeita Municipal

DECRETO EXECUTIVO Nº. 786/2010

“Institui o Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI 2011 em
conformidade com a IN SCI – 004/2010 no município de Nova Nazaré”.

Raílda de Fátima Alves, Prefeita Municipal de Nova Nazaré, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei
Orgânica do Município de nº. 03 de 28 de Novembro de 2001, art.63
incisos VI e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno
da prefeitura de Nova Nazaré.

DECRETA

Art. 1º. Fica Instituído o Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI
do exercício de 2011, do poder executivo, Legislativo e Previ Nazaré no
Município de Nova Nazaré, na forma do Anexo deste Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita em 14 de Dezembro 2010.

RAÌLDA DE FÀTIMA ALVES
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia

RETIFICAÇÃO DA JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO TORNA PUBLICO A
RETIFICAÇÃO DA JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE PUBLICADA NO
JORNAL OFICIAL DOS MUNICIPIOS PAGINA 60 DE 08 DE DEZEMBRO DE
2010.

ONDE SE LÊ: A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, INSTITUÍDA
PELA PORTARIA N.º 005/2010 DE 04 DE JANEIRO DE 2010, TORNA
PÚBLICO, AOS INTERESSADOS, A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º
086/2010.

LEIA-SE: A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, INSTITUÍDA PELA
PORTARIA N.º 086/2010 DE 14 DE JUNHO DE 2010, TORNA PÚBLICO, AOS
INTERESSADOS, A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 005/2010.

NOVA OLIMPIA-MT, 15 DE DEZEMBRO DE 2010.

MANOEL DA COSTA CAMPOS
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena
DECRETO LEGISLATIVO

Nº. 007/2010

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA,
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
CONFERIDAS PELA ALÍNEA “d” DO INCISO I DO ARTIGO 30 DO REGIMENTO
INTERNO, FAZ SABER QUE O PLENARIO APROVOU E ELA PROMULGA O
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO;

Artigo 1º - Acompanhando o Parecer prévio favorável emitido pelo
Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso sob nº. 92/2010,
ficam APROVADAS as Contas Anuais de Governo da Prefeitura Municipal
de Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso, referente ao exercício
financeiro de 2009, sob responsabilidade administrativa e financeira do
Senhor DORIVAL LORCA.

Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato
Grosso, em 08 de dezembro de 2010.

RAUL BATISTELLO                      JOSE ALVES DE LIMA
Presidente                                               1º Secretário

PUBLICA-SE
REGISTRA-SE
CUMPRA-SE

PUBLICADO E AFIXADO NO MURAL DA CÂMARA MUNCIPAL NO
PERÍODO DE 08/12/2010 À 08/01/2011.

RELAÇÃO DOS INSCRITOS APTOS A CONCORRER AO
PROCESSO ELETIVO DO CONSELHO TUTELAR

·Elza da Silva;
·Maria de Fátima Batista de Lima;
·Naiara Batistello;
·Rosangela Soares Nascimento;
·Silvana Carrara.

Nova Santa Helena-MT, 13 de dezembro de 2010.

Dilma Apda. Gonçalves Voinaroski
Presidente CMDCA

PORTARIA 083/2010

O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA,
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E TENDO EM VISTA AO DISPOSTO NO DECRETO
Nº 007/01.

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear os membros titulares e respectivos suplentes,
que comporão o Conselho Municipal do Trabalho do Município de Nova
Santa Helena/MT.

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
a) Titular: Dilma Aparecida Gonçalves Voinaroski
b) suplente: Marta Lúcia de Oliveira Araújo
c) Titular: Franciane Paulatti de Sousa
d) Suplente: Bruna Maria Procópio Martins Parron

II – REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES
a) Titular: Zênite Fátima Sur Berleze
b) suplente: Nildes Possani
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c) Titular: Nadir Cunha Soares Volken
d) Suplente: Fernanda Aparecida Gonçalves

III – REPRESENTANTES DOS EMPREGADORES
a) Titular: Ângela Lermen
b) suplente: Roque Carrara
c) Titular: Silvio Luiz Silva
d) Suplente: Josivaldo Guedes Carrara

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de
Mato Grosso, em 01 de dezembro de 2010.

 DORIVAL LORCA
- Prefeito Municipal -

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE.
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no

período de 01/12/2010 à 30/12/2010.

PORTARIA 084/2010

O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, ESTADO
DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS,

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear, em conformidade com a ordem de classificação,
a candidata Srª. KARIN DAYANE VERONA DA SILVA, portadora da Cédula
de Identidade RG nº. 2.215.069-2 SSP/MT e do CPF nº. 036.512.751-59,
para exercer o cargo de ZELADORA, aprovada pelo Concurso Público
Municipal nº. 001/2010, homologado em 02 de julho de 2.010, a partir
desta data.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de
Mato Grosso, em 07 de dezembro de 2010.

 DORIVAL LORCA
- Prefeito Municipal -

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE.
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de

07/12/2010 à 07/01/2011.

PORTARIA 085/2010

O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, ESTADO
DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS,

RESOLVE:

Artigo 1º - Exonerar a pedido a servidora EDNÉIA APARECIDA DE
SALES, portadora da C/I RG. nº 518.244 SSP/PR e do CPF nº 362.236.971-
04, do cargo de Agente Administrativo II, a partir desta data.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de
Mato Grosso, em 13 de dezembro de 2010.

DORIVAL LORCA
- Prefeito Municipal -

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE.
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de

13/12/2010 à 13/01/2011.

Prefeitura Municipal de Nova Xavantina

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATOS

CONTRATO Nº. 149/2010. O Município de Nova Xavantina CONTRATANTE
e a empresa Supermercado Progresso Ltda. CONTRATADA. Objeto:
Aquisição de Gêneros Alimentícios em geral e Utensílios Domésticos,
destinados a Secretaria Municipal de Saúde. Pregão Presencial nº. 16/
2010. Nova Xavantina, 03 de dezembro de 2010.

CONTRATO Nº. 150/2010. O Município de Nova Xavantina CONTRATANTE
e a empresa Supermercado Super Campeão Ltda. ME CONTRATADA.
Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios em geral e Utensílios Domésticos,
destinados a Secretaria Municipal de Saúde. Pregão Presencial nº. 16/
2010. Nova Xavantina, 03 de dezembro de 2010.

CONTRATO Nº. 151/2010. O Município de Nova Xavantina CONTRATANTE
e a empresa Star Odontomédica Ltda. ME CONTRATADA. Objeto: Aquisição
de Materiais Odontológicos destinados a Secretaria Municipal de Saúde.
Pregão Presencial nº. 15/2010. Nova Xavantina, 07 de dezembro de 2010.

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 84/2010. O Município de Nova
Xavantina CONTRATANTE e a empresa Star J. P. Miguel & Cia. Ltda. ME
CONTRATADA. Objeto: aumento de R$ 3,01 (três reais e um centavo)
representando 14,4% (quatorze ponto quatro por cento) no preço unitário
das quantidades remanescentes do item cimento.
 Nova Xavantina, 01 de dezembro de 2010.

LEI MUNICIPAL N.º 1.516, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010
* PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº. 043 DE 22 DE OUTUBRO DE 2010.

“INCLUI MATÉRIA DA HISTORIA DE NOVA XAVANTINA  NA GRADE DE
APRENDIZADO DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA, ESTADO DE MATO
GROSSO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1° - O Município de Nova Xavantina-MT, deverá implantar na
grade Escolar das Escolas Municipais a matéria historia do Município com
as principais informações e conhecimentos da historia do Município e
seus fundadores.

Parágrafo Único:- A Matéria Historia de Nova Xavantina não terá
peso para reprovação dos alunos.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina-
MT, 29 de novembro de 2010.

GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal

* OBS.: Projeto de autoria e redação do Legislativo Municipal.
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LEI MUNICIPAL N.º 1.517, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010
* PROJETO DE LEI LEGISLATIVO N° 044 DE  22 DE NOVEMBRO DE 2010.

“DENOMINA LOGRADOURO PUBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA, ESTADO DE
MATO GROSSO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona
a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam  as duas pistas paralelas a Rodovia BR 158,
perímetro urbano do Setor Nova Brasília de Nova Xavantina, partindo  da
ponte sobre o Rio das Mortes  com a seguinte denominação:

“AVENIDA ARAÉS”

Art. 2° - O Poder Executivo deverá colocar placas
denominativas na localidade no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 3° - Fica revogada em todos os seus termos a Lei
Municipal n° 890 de 30 de abril de 2001.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina-
MT, 29 de novembro de 2010.

GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal

* OBS.: Projeto de autoria e redação do Legislativo Municipal.

Prefeitura Municipal de Paranaíta

EXTRATO DE CONTRATO CARTA CONVITE 002/2010

CONTRATO: 002/2010

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA –MT

CONTRTADA: METALURGICA E VIDRAÇARIA FINKLER LTDA

OBJETO: aquisição de portas e janelas de vidro temperado, puxadores

cromados e puxadores em resina, cuja finalidade, é ser utilizado no prédio

próprio da Câmara Municipal de Paranaíta, Estado de Mato Grosso, conforme

descrição no contrato e Carta Proposta apresentada no Convite 002/

2010.PROCESSO LICITATÓRIO: CONVITE 002/2010.VALOR:  R$

36.672,90 (trinta e seis mil, seiscentos setenta e dois reais e

noventa centavos).VIGÊNCIA: 14/12/2010 A 31/12/2010.

Prefeitura Municipal de Paranatinga

Extrato de Contrato

Contrato nº. 086/2010 – Contratante: Prefeitura Municipal de

Paranatinga; Contratado (a): Manoel Alves de Santana. Objeto: Locação

de um imóvel para implantação de uma Biblioteca, com área de 267.84 m²

sendo que o prédio construído ocupa 113 m² (10 metros de frente e 11,5

metros de comprimento). O imóvel possui um banheiro com azulejos e

espelho, escritório em alvenaria com janela de vidro. Pintura nova, cerâmica

e frente em blindex, com lâmpadas fluorescente instaladas. Valor: R$

283,00 (duzentos e oitenta e três reais). Período: 14/12/2010 a 31/

12/2010.

Paranatinga-MT, 14 de dezembro de 2010.

 Dpto. Licitação e Contratos

Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo
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Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda

CANCELAMENTO DO PREGÃO No 074/2010- PMPL
REGISTRO DE PREÇOS

(PROCESSO Nº121/2010-PMPL)

O Município de Pontes e Lacerda, através do seu Pregoeiro Oficial
Anésio Braga Ortencio Munhoz, torna público, para conhecimento de
interessados, o Cancelamento do Pregão n. 074/2010, sendo deserta.
Pontes e Lacerda/MT, 15 de dezembro de 2010.

ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ
Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos

DECRETO Nº 054/2010
De: 26 de outubro de 2010

“Nomeia os membros do Conselho de Alimentação Escolar – CAE do
Município de Porto dos Gaúchos/MT”

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS, no uso de
suas atribuições legais e ainda nos termos do que estabeleceu a Lei nº
003 de 23 de janeiro de 2001, que criou o Conselho de Alimentação Escolar
– CAE e a Lei 320/2010, de 05 de outubro de 2010, que alterou a Lei de
criação.

DECRETA:

Artigo 1 º - Nomeia os membros do CAE, conforme composição
abaixo:

I – REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO:
Titular: Oldair Grossclaus Campinas
Suplente: Renata Evelyn Antoniassi do Nascimento

II – REPRESENTANTE DOS PROFESSORES:
Titulares: Rosa Amélia Caccia e Rosilda Chaves Ronnau
Suplentes: Ingrid Marta Mayer e Marizonia José Rodrigues

III – REPRESENTANTES DE PAIS E ALUNOS:
Membros titulares: Sirlei Denise Gunsch e Carlos Eduardo Cardoso
Membros suplentes: Rosilene Bianchezzi dos Santos e Marli de

Sousa Rezer

IV – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:
Membro titular: Adi Kozerski e Hélio Rezer
Membro suplente: Ernani Ribeiro de Almeida e Rosana Alves de

Lima

Artigo 2º - Os membros do CAE terão mandato de 04 (quatro) anos,
podendo o representante ser reconduzido de acordo com a indicação de
seus respectivos segmentos.

 Artigo 3º - As competências, funcionamento, impedimentos e demais
disposições serão definidas através do Regimento Interno do Conselho
de Alimentação Escolar – CAE de Porto dos Gaúchos-MT.

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 26 de
outubro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

 DECRETO Nº 058/2010
De: 25 de novembro de 2010.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS-MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais e ainda em conformidade
com o contido na Lei Orgânica Municipal, declara de utilidade pública, para
fins de desapropriação, área que menciona e dá outras providências.

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar a economia do município;
CONSIDERANDO a necessidade de aumentar a receita tributária

municipal;
CONSIDERANDO a necessidade de fomentar a  geração de empregos

e renda no Município de Porto dos Gaúchos;
CONSIDERANDO a necessidade de fomentar a agricultura municipal

diversificando a economia local;
DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, nos termos do art. s. 2º
e 5º do Decreto-Lei Federal nº 3.365 de 21 de junho de 1941 e da Lei
Municipal nº 322/2010, a gleba de terras compreendidas no perímetro de
Vértice P01, de coordenadas N 8723146.45500m e E 544963.58500m,
situado no limite da própria Fazenda SEV e Rod MT 220, com o limite da
Rod MT 220, deste segue confrontando com a Rod MT 220, com azimute
de 88º06’ NE e distancia de 320,00m, até o vértice P02 de coordenadas N
8723034.51145m e E 545263.36599m, situado no limite da Fazenda SEV
e a Rod MT 220, com os limites na Fazenda SEV, com os seguintes azimutes
e distancias, como segue: 91º53’ SE – 280,00m, até o vértice P03 de
coordenadas N 8722769.11240m nos limites da própria Fazenda SEV
com azimutes e distancias; 88º06’ SW e distancia de 320,00m, até o
vértice P04 de coordenadas N 8722881.05595m e E 544874.34742m;
nos limites da própria Fazenda SEV com azimutes e distancias – 91º53’
NW – 280,00m, até o vértice P01, vértice inicial da descrição deste perímetro.
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema
Geodésico Brasileiro, sendo que as coordenadas do perímetro encontram-
se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nr.
56º WGr, tendo como datum o SAD69. Todos os azimutes e distancias,
área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM, pertencentes
às matrículas nº 30 e 60 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Porto dos Gaúchos, para fins de desapropriação amigável ou judicial.

Art. 2º -  A área de que trata o art. 1º deste Decreto destina-se a
fomentar o desenvolvimento econômico do município com a implantação
de atividades produtivas.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução do disposto neste
Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas em
Lei Orçamentária Anual.
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Art. 4º - A Assessoria Jurídica do Município fica autorizada a promover
a desapropriação de pleno domínio da área descrita no art. 1° deste
Decreto e suas respectivas benfeitorias, podendo, para efeito de emissão
na posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei 3.365
de 21 de junho de 1941.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Porto dos Gaúchos-MT, 25 de novembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 059/2010
De 02 de dezembro de 2010

“Dispõe do recesso do fim de ano e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais e ainda:

DECRETA:

Art. 1º - Dos dias 13/12/2010 a 07/01/2011 não haverá expediente
nos órgãos Municipais com exceção dos serviços considerados essenciais
e emergenciais, Postos de Saúde, Hospitais, Departamento de Água e
Esgoto – DAE, coletas de lixo, Conselho Tutelar.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos - MT, em 02 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 385/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Concede Férias a servidora Valdirene Aparecida Crivilin Chagas
e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, c.c
com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a partir de 01/12/2010, 30 (trinta) dias

consecutivos de Férias a servidora Valdirene Aparecida Crivilin
Chagas, nomeada para o cargo de Apoio Administrativo Educacional,
exercendo a função de Secretaria Escolar, lotada na Secretaria Municipal
de Educação, Cultura e Esportes, referente ao período aquisitivo de 01/
03/2009 a 28/02/2010.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de
dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 386/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Concede Férias a servidora Claudiane Eidt Bertol e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, c.c
com o artigo 103, parágrafo segundo do artigo 104 da Lei 018/91 Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis do Município, das suas Autarquias e
Fundações e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a partir de 01/12/2010, 30 (trinta) dias de Férias

sendo 1/3 (um terço) convertido em abono pecuniário, a servidora
Claudiane Eidt Bertol, nomeada para o cargo de Professor, exercendo
a função de Diretora Escolar, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Esportes, referente ao período aquisitivo de 13/02/2009 a 12/02/
2010.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de
dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 387/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Concede Férias a servidora Terezinha Giachini de Souza e dá
outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, c.c
com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a partir de 01/12/2010, 30 (trinta)  dias

consecutivos de Férias a servidora Terezinha Giachini de Souza,
nomeada para o cargo de Encarregado da J.S.M, lotada no Gabinete da
Prefeita Municipal, referente ao período aquisitivo de 01/08/2009 a 31/07/
2010.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de
dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 388/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Concede Férias a servidora Elearicia Brito Batista e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, c.c
com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a partir de 01/12/2010, 30 (trinta)  dias

consecutivos de Férias a servidora Elearicia Brito Batista, nomeada
para o cargo de Técnico de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde, referente ao período aquisitivo de 17/05/2009 a 16/05/2010.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de
dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 389/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Concede Férias ao servidor Milton Antonio de Castro e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, c.c
com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002;
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RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a partir de 01/12/2010, 30 (trinta) dias

consecutivos de Férias ao servidor Milton Antonio de Castro, nomeado
para o cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde,
referente ao período aquisitivo de 10/07/2009 a 09/07/2010.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de
dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 390/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Concede Férias ao servidor Euclides Bobbo  e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, c.c
com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a partir de 01/12/2010, 30 (trinta) dias

consecutivos de Férias ao servidor Euclides Bobbo, nomeado para o
cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, referente
ao período aquisitivo de 11/03/2008 a 10/03/2009.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de
dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 391/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Concede Férias ao servidor Valmir Almeida Angelo e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, c.c
com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a partir de 01/12/2010, 30 (trinta) dias

consecutivos de Férias ao servidor Valmir Almeida Angelo, nomeado
para o cargo de Bioquimico, lotado na Secretaria Municipal de Saúde,
referente ao período aquisitivo de 11/03/2009 a 10/03/2010.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de
dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal
PORTARIA Nº. 392/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Concede Férias ao servidor Rogério Dambrozio e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS/MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, c.c
com o artigo 103 da Lei 018/91 Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
do Município, das suas Autarquias e Fundações e pela Lei 011/2002;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a partir de 01/12/2010, 30 (trinta) dias

consecutivos de Férias ao servidor Rogério Dambrozio, nomeado para

o cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura,
referente ao período aquisitivo de 02/06/2009 a 31/05/2010.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 01 de
dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 393/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Aparecida de Lourdes da Rocha Paulino e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT, CARMEN
LIMA DUARTE; no uso de suas prerrogativas legais e ainda;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
086/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Aparecida de Lourdes da Rocha Paulino a

partir de 31 de dezembro do cargo de Apoio Administrativo Educacional
B, junto a Escola Municipal Gustavo Adolfo Wilke, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT; em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
       Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 394/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Ariane Bruna dos Santos e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT, CARMEN
LIMA DUARTE; no uso de suas prerrogativas legais e ainda;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
073/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Ariane Bruna dos Santos a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Monitor Esportivo, junto ao Departamento
de Esportes, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT; em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
      Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 395/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Claudete do Nascimento Brito e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT, CARMEN
LIMA DUARTE; no uso de suas prerrogativas legais e ainda;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
098/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Claudete do Nascimento Brito a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Apoio Administrativo Educacional B,
na Escola Municipal Valsir André Ferrarini, lotada na Secretaria Municipal
de Educação, Cultura e Esportes.
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Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT; em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
      Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 396/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Crisanvania Kelly Heienen e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
069/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Crisanvania Kelly Heinen, do cargo de Agente

Comunitário de Saúde (ACS) – da Micro-área 013 vinculada ao PSF
Arinos, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
      Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 397/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Elton Juliano Bündchen e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
070/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Elton Juliano Bündchen, a partir de 31 de

Dezembro de 2010, do cargo de Farmacêutico/Bioquímico, do NASF –
Núcleo de Apoio a Saúde da Família, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

 CARMEN LIMA DUARTE
      Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 398/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Robson Basso Colabelo e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
071/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Robson Basso Colabelo, a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Dentista, junto ao PSF Rural em São João
e Novo Paraná, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 399/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Gleice Juliana Bobbi e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
072/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Gleice Juliana Bobbi a partir de 31 de Dezembro

de 2010 do cargo de Apoio Administrativo Educacional E, junto a
Escola Municipal Corgão, lotada na Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 400/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Leonardo de Medeiros Carlos e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
074/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Leonardo de Medeiros Carlos a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Apoio Administrativo Educacional B,
junto a Escola Municipal Gustavo Adolfo Wilke, lotado na Secretaria
Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.
CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 401/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Thaise Pinheiro Santos e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
075/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Thaise Pinheiro Santos a partir de 31 de dezembro

de 2010, do cargo de Apoio Administrativo Educacional B, junto a
Creche Municipal Pequeno Príncipe, lotada na Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal
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PORTARIA Nº. 402/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Diva Cordeiro Pereira e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
076/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Diva Cordeiro Pereira a partir de 31 de dezembro

de 2010 do cargo de Professor, junto a Escola Municipal Gustavo Adolfo
Wilke, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 403/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Reginaldo César Garcia Martins  e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
077/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Reginaldo César Garcia Martins a partir de 31

de dezembro de 2010, do cargo de Professor, junto a Escola Municipal
Gustavo Adolfo Wilke, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura
e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 404/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Lenir dos Santos e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
072/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Lenir dos Santos a partir de 31 de dezembro de

2010 do cargo de Professor, junto a Escola Municipal Gustavo Adolfo
Wilke, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 405/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Rosangela Camargo Lopes Rodrigues e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
080/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Rosangela Camargo Lopes Rodrigues a partir

de 31 de dezembro de 2010 do cargo de Professor, junto a Escola
Municipal Gustavo Adolfo Wilke, lotada na Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 406/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Mariluce dos Santos Silva e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
081/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Mariluce dos Santos Silva a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Professor, junto a Creche Municipal
Pequeno Príncipe, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 407/2010
De: 01 de dezembro de 2010

 “Exonera Marineia da Silva e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
082/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Marineia da Silva a partir de 31 de dezembro de

2010 do cargo de Professor, junto a Escola Municipal Valsir André
Ferrarini, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 408/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Márcia dos Santos e dá outras providências”.
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A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
083/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Márcia dos Santos a partir de 31 de dezembro de

2010 do cargo de Professor, junto ao Presídio, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 409/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Roselaine Novais Amorim e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
084/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Roselaine Novais Amorim a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Apoio Administrativo Educacional B,
junto a Biblioteca Municipal Abrigo da Leitura, lotada na Secretaria Municipal
de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 410/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Eduardo Erharter Gabriel e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
085/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Eduardo Erharter Gabriel a  partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Agente Administrativo, junto a Escola
Municipal Gustavo Adolfo Wilke, lotado na Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 411/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Vanderlino de Jesus Ferreira e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
088/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Vanderlino de Jesus Ferreira a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Monitor Esportivo, junto ao Departamento
de Esporte, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.
CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 412/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Rivania Pinto Maia Grossklaus  e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
090/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Rivania Pinto Maia Grossklaus a partir de 31 de

dezembro de 2010  do cargo de Enfermeira, junto ao PSF em São João,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 413/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Divanildo de Arruda Grossklaus e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
091/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Divanildo de Arruda Grossklaus a partir de 31

de dezembro de 2010 do cargo de Técnico de Enfermagem, junto ao
PSF na comunidade Rio Engano, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.
CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal
PORTARIA Nº. 414/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Cristiane de Jesus Melo e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
108/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Cristiane de Jesus Melo a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Professor, junto a Escola Municipal
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Gustavo Adolfo Wilke, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura
e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 415/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Claudinei Bobbo e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
099/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Claudinei Bobbo a partir de 31 de dezembro de

2010 do cargo de Motorista, junto a Escola Municipal Corgão, lotado na
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 416/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Eliane da Silva Rocha Azevedo  e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 2º do Termo Aditivo
001/2010 ao Contrato  nº. 138/2009 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Eliane da Silva Rocha Azevedo, a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Agente Comunitário de Saúde (ACS)
–na Micro-área 06, vinculada ao PSF Arinos, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
       Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 417/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Eliane Magalhães de Carvalho e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
097/2010 de Prestação de Serviços.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Eliane Magalhães de Carvalho a partir de 31 de

dezembro de 2010 do cargo de Apoio Administrativo Educacional B,
junto a Creche Municipal Pequeno Príncipe, lotada na Secretaria Municipal
de Educação, Cultura e Esportes.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
     Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 418/2010
De: 01 de dezembro de 2010

“Exonera Maria Berenice da Cruz Campinas e dá outras
providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o prazo de vigência da cláusula 3º do Contrato nº.
050/2010 de Prestação de Serviços

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar Maria Berenice da Cruz Campinas a partir de 31

de dezembro de 2010 do cargo de Agente Comunitário de Saúde
(ACS) – da Micro-área 015, vinculada ao PSF Arinos, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT, em 01 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
  Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Poxoréu

Edital nº 008/2010     Poxoréu – MT, 10 de dezembro de 2010.

Convoca audiência pública para a apresentação de Diagnóstico e
definição da estratégia de ação para conclusão do PLHIS do município de
Poxoréu

O Prefeito de Poxoréu, Estado de Mato Grosso, usando das
atribuições das atribuições que são conferidas pelo art. 70, incisos XI e XII
da Lei Orgânica do Município de Poxoréu, bem como o disposto no artigo
48 da Lei Complementar 101, tendo em vista o processo de elaboração do
Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS do município de
Poxoréu, consoante as exigências do Termo de Adesão ao SNHIS
(Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social), pelo presente convoca
AUDIÊNCIA PÚBLICA para tratar dos seguintes assuntos:

1.  Apresentação do Diagnóstico Habitacional de Poxoréu
2. Definição da estratégia de ação para conclusão do PLHIS
3. A supra mencionada audiência será realizada no dia 15 de dezembro

no Salão do Centro Juvenil, as 14:00h.
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em 10 de dezembro de 2010.

RONAN FIGUEIREDO ROCHA
Prefeito Municipal

Este Edital foi publicada por afixação no saguão da Prefeitura de Poxoréu,
em 10 de dezembro de 2010, no Jornal Oficial dos Município, de conformidade
com o art. 106 da Lei Orgânica de Poxoréu e Lei n° 1.041/2006.

VALDENIZA GALVÃO DE ARRUDA
Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal

 LEI COMPLEMENTAR Nº 64 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2010.

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DISTRITO “DO GERAIS” DO MUNICÍPIO
DE RESERVA DO CABAÇAL/MT”

O Prefeito do Município de Reserva do Cabaçal/MT, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores
aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o Distrito do Gerais do Município de Reserva do
Cabaçal/MT.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 59     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010

Art. 2º - O Distrito de que trata o Art. 1º da presente Lei será criado
dentro do município de Reserva do Cabaçal-MT., obedecendo a legislação
em vigor da Constituição Estadual e Lei Orgânica do município. Conforme
plebiscito publicado Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, em 24 de
Maio de 2010 e realizado e aprovado no dia 30 de Maio de 2010.

Art. 3º. Faz parte da presente lei, o Anexo I, onde demonstram o
croqui cartográfico e o memorial descritivo de abrangência e área territorial
do Distrito Do Gerais do Município de Reserva do Cabaçal/MT,

Art. 4º. – São objetivos da criação do referido distrito:
I – Assegurar e defender os interesses do município de Reserva do

Cabaçal-MT, no perímetro descrito no Art. 3º, desta lei
II - prevenção e combate as queimadas e incêndios através da

implantação de um programa em conjunto com a prefeitura municipal de
Reserva do Cabaçal, Governo do Estado, órgãos afins e ações da iniciativa
privada na construção de 02 (duas) torres de observação, compra de
equipamentos específicos e educação/formação para os produtores/
moradores vizinhos;

III - novos projetos de pesquisa sobre a manutenção da fertilidade do
solo sob cultivo de espécies nativas e exóticas, integração da fauna
entre cerrado e floresta plantada, com ações conjuntas do Município,
Estado e União.

IV – Propiciar aos moradores do Distrito Do Gerais, ações publicas e
privadas visando do desenvolvimento do trabalho com qualidade de vida
e melhoria da infraestrutura básica.

V - capacitar mão de obra para atuar no setor de base florestal e
plantio tecnificado de árvores por meio de cursos de aperfeiçoamento,
que serão realizados em convênio com instituições publica e privada;

VI - fortalecer os projetos de florestamento de espécies nativas e
exóticas, fomentando a pesquisa publica e privada, com o objetivo de
melhorar a produtividade e a qualidade do produto final com
sustentabilidade;

VII - incentivar a instalação de indústrias para o beneficiamento do
produto oriundo de florestamento e outras atividades agropecuárias no
próprio Distrito Do Gerais do Município de Reserva do Cabaçal/MT,
agregando valor ao produto florestal e gerando mais empregos;

VIII - incentivar e fiscalizar a preservação e conservação dos recursos
hídricos e reservas legais nas propriedades dentro do distrito,
especialmente nas margens dos cursos d’água, buscando desta formar
proteger os recursos hídricos, por meio de ações conjunta do setor publico
e privado e obedecendo a legislação ambiental;

IX – Incentivar produtores e moradores na formação de associações
e ou cooperativas visando fortalecer a gestão dos interesses coletivos
bem como as atividades econômicas e outras formas organizacionais
sociais dentro do Distrito Do Gerais do Município de Reserva do Cabaçal/
MT.

Art. 5º. A gestão, principio, de qualquer processo de urbanização na
área do Distrito Do Gerais,  objeto desta lei, será conduzida, formalizada,
regulamentada, autorizada por ato do poder Executivo municipal.

Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se disposições em contrário.

Publique-se

Reserva do Cabaçal-MT, 10 de Dezembro de 2010.

NIVALDO PONCIANO COELHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2010

O Município de Ribeirãozinho – MT torna público aos interessados o
Credenciamento da única empresa sediada no município fornecedora de
serviços de manutenção preventiva e corretiva em computadores da
prefeitura municipal, por meio de processo de Inexigibilidade, realizado no
dia 14/12/2010 as 09h00min, na sede da Prefeitura, à Rua Antônio João
nº. 156. Sendo credenciada a empresa: Walhesney Andrade Lopes ME –
CNPJ: 06.133.628/0001-41.

Ribeirãozinho - MT, 14 de dezembro de 2010.

Euloá Ana Cardoso -
 Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Lei N° 412/2010

RIBEIRÃOZINHO- MT, 30 DE JUNHO DE 2010

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES A SEREM
SEGUIDAS NA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2011, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - O Orçamento do Município de Ribeirãozinho, Estado de
Mato Grosso, para o exercício de 2011, será elaborado e executado
observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas
nesta lei, compreendendo:

I        - Das Metas Fiscais;
II - Das Prioridades da Administração Municipal;
III - Da Estrutura dos Orçamentos;
IV - Das Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
V - Das Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
VI - Das Disposições sobre Despesas com Pessoal;
VII - Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária;

e
VIII - Das Disposições Gerais.

I - DAS METAS FISCAIS

Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas,
despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o
exercício de 2011, estão identificados nos Demonstrativos desta  Lei, em
conformidade com a Portaria nº 577, de 15 de outubro de 2008-STN.

Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da
Administração Direta e Fundos, que recebem recursos do Orçamento
Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi incluído
nos moldes do MANUAL TÉCNICO DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA
PORTARIA Nº 577/2008-STN.

Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos
Art. 2º e 3º desta Lei, constituem-se dos seguintes:

VOLUME I
Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
I     - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo I - Metas Anuais;
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior;
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;
Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do
Regime Próprio de Previdência dos Servidores;
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de
Receita;
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas
Metas Fiscais do Município.

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e
Providências.

METAS ANUAIS
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Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar
nº 101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores
Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, Resultado
Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o Exercício de
Referência 2011 e para os dois seguintes.

§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2011, 2012 e 2013
deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas
de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial,
incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou
eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes,
utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos
pela  Portaria nº 577/2008 da STN.

§ 2º - Os valores da coluna “% PIB”, serão calculados mediante a
aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual,
multiplicados por 100.

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO
ANTERIOR

Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas
fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas,
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e
Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes
do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com
população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que
tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005.

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS
EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art.9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo
III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios
Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida
Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídos
com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores
e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da
Política Econômica Nacional.

§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com
população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que
tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005.

§ 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os
valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes,
utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as
variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua Consolidação.

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A
ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do
Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a
alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser
reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos regimes
de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram obtidos os recursos
e onde foram aplicados.

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME
PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea
“a”, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação
financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos três
últimos exercícios O Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira
e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos,
seguindo o modelo da Portaria nº 577/2008-STN, estabelece um comparativo
de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o
Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF,
o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a
natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a não propiciar
desequilíbrio das contas públicas.

§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão,
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota
ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que correspondam
à tratamento diferenciado.

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes
do aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE
CARÁTER CONTINUADO.

Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado
a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo
normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das
Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão
de eventuais programas, projetos ou atividades que venham caracterizar
a criação de despesas de caráter continuado.

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE
RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS
RECEITAS E DESPESAS.

Art. 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia
de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as
com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica
nacional.

Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 577/2008-
STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores
arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três
exercícios anteriores e das previsões para 2011, 2012 e 2013.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
DO RESULTADO PRIMÁRIO.

Art. 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se
os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação,
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ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de suportar as
despesas não-financeiras.

Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá
obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das
Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às
normas da contabilidade pública.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO
RESULTADO NOMINAL.

Art. 17 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a
metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela
STN.

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal,
deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido
o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar
Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada
às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos,
resultará na Dívida Fiscal Líquida.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

Art. 18 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo
ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos,
operações de créditos e precatórios judiciais.

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes
para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios
anteriores e da projeção dos valores para 2011, 2012 e 2013.

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 19 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o
exercício financeiro de 2011, serão definidas e demonstradas no Plano
Plurianual de 2010 a 2013 (em elaboração), compatíveis com os objetivos
e normas estabelecidas nesta lei.

§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2011 serão
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas
nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à
programação das despesas.

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2011, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas
nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de
forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 2011 abrangerá
os Poderes Legislativo e Executivo, e Fundos, que recebam recursos do
Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com
a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da
Administração Municipal.

Art. 21 - A Lei Orçamentária para 2011 evidenciará as Receitas e
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles
vínculos a Fundos, e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social,
desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto,
atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação,
tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e
alterações posteriores, as quais deverão conter os Anexos exigidos nas
Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Art. 22 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária
de que trata o art. 24, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá
todos os Anexos exigidos na legislação pertinente.

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 23 - O Orçamento para exercício de 2011 obedecerá entre
outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e
despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações,
Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, “a” e 48 LRF).

Art. 24 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita
para 2011 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária,
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento
econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua evolução
nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da
LRF).

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento
da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal
colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os
estudos e as estimativas de receitas para exercícios subseqüentes e as
respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF).

Art. 25 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e
nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as
suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo
de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes
necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF):

I- projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de
transferências voluntárias;

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e

agricultura; e
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de

terceiros das diversas atividades.

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais
de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de
empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado
financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada
fonte de recursos.

Art. 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação
à Receita Corrente Líquida, programadas para 2011, poderão ser
expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2010 (art.
4º, § 2º da LRF).

Art. 27 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio
das contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio
desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).

§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do Excesso
de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 2010.

§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal
encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação de
recursos ordinários alocados para outras dotações não comprometidas.

Art. 28 - O Orçamento para o exercício de 2011 destinará recursos
para a Reserva de Contingência, até o limite de 3% das Receitas Correntes
Líquidas previstas e 35% do total do orçamento de cada entidade para a
abertura de Créditos Adicionais Suplementares, não inclusas nesse
percentual as transposições orçamentárias conforme CF, Art. 167, VI e
VIII. (art. 5º, III da LRF).

§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e
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também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares conforme
disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001,
art. 8º (art. 5º III, “b” da LRF).

§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos
fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de Outubro de 2011,
poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal
para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se
tornaram insuficientes.

Art. 29 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual
(art. 5º, § 5º da LRF).

Art. 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação
financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal
ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF).

Art. 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária
para 2011 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e
outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título,
se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado
ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50,
I da LRF).

Art. 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2011,
constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito
de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF).

Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial,
recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o
fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização
em lei específica (art. 4º, I, “f” e 26 da LRF).

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do
Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados
do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de
contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal).

Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que
trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo que
abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação,
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete
aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2011, em
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado
no item I do art. 24 da Lei nº 8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16,
§ 3º da LRF).

Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência
voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

Art.36 - Despesas de competência de outros entes da federação só
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios,
acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da
LRF).

Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão
orçadas para 2011 a preços correntes.

Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro
de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada

para cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria
STN nº 163/2001.

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/
Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou
Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal
no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição
Federal).

Art. 39 - Durante a execução orçamentária de 2011, se o Poder
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos,
atividades ou operações especiais no orçamento das Unidades Gestoras
na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades
para o exercício de 2011 (art. 167, I da Constituição Federal).

Art. 40 - O controle de custos das ações  desenvolvidas pelo Poder
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido  no art. 50, § 3º da LRF.

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas
planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao
final do exercício (art. 4º, “e” da LRF).

Art. 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no
Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2011 serão objeto
de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o
cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e
cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, “e” da LRF).

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 42 - A Lei Orçamentária de 2011 poderá conter autorização para
contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de
Capital, observado o limite de endividamento, de até 30% das Receitas
Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior a assinatura
do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32).

Art. 43 - A contratação de operações de crédito dependerá de
autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF).

Art. 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação
pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá
resultado primário necessário através da limitação de empenho e
movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF).

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei que
autorize, poderão em 2011, criar cargos e funções, alterar a estrutura de
carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, conceder
vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter
temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF (art.
169, § 1º, II da Constituição Federal).

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes
atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2011.

Art. 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes
em 2011, Executivo e Legislativo, não excederá em Percentual da Receita
Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2010, acrescida
de 5%, obedecido o limite prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita
Corrente Líquida, respectivamente (art. 71 da LRF).

Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional
interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente, a
Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas extras
pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a
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95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único,
V da LRF).

Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites
estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF):

I- eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em

comissão;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se
como terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores
de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda,
atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em
ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de
propriedade do contratado ou de terceiros.

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros
elementos de despesa que não o “34 - Outras Despesas de Pessoal
decorrentes de Contratos de Terceirização”.

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTARIA

Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a
estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas,
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro
no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 14
da LRF).

Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em
dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF).

Art. 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício
de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita,
somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação (art.
14, § 2º da LRF).

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município,
que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do período
legislativo anual.

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não
cumprir o disposto no “caput” deste artigo.

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à
sanção até o início do exercício financeiro de 2011, fica o Executivo
Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original,
até a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual.

Art. 54 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos,
motivados por insuficiência de tesouraria.

Art. 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da
administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços de
competência ou não do Município.

Art. 57 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete  do Prefeito Municipal aos trinta dias do mês de Junho de
dois mil e dez.

Aparecido Marques Moreira
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Rio Branco

Prefeitura Municipal de Salto do Céu

ATESTADO DE PUBLICIDADE
Este Termo Aditivo foi publicado no local de costume

______/______/_______
——————————————————————————-

Lúcia Elena de Santana
Assessora de Gestão de Pessoas

TERMO ADITIVO DE N° 001/2008

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE N° 006/2010, CONTRATO
TEMPORÁRIO.

1 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Salto do Céu-MT, inscrita
no CNPJ sob n.º 15.024.011/0001-89, sito a Rua Carlos Laet n.11, neste
ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Osvaldo Katsuo Minakami,
brasileiro, residente e domiciliado à Rua Presidente Getúlio Vargas s/n.º,
portador da cédula de identidade n.º 9048313 e CPF N.º 974.989.558-49,
doravante denominado CONTRATANTE.

2 – CONTRATADO: Srº João Guilherme Donanzan Reinato, brasileiro,
solteiro, médico, inscrito no CRM nº 6002, residente em Salto do Céu-MT,
portador da cédula de identidade n° 35.363.299 – 5 - SSP/SP e CPF nº
317.440.848 - 23.

           3 – CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
De acordo com o Edital de nº 001/2010 e Lei 361, Art 2º e parágrafo Único.
fica alterado objeto do presente aditivo, Tendo em vista a necessidade de
dar seqüencia ao projeto acima mencionado.

          4 – CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
Fica alterado o prazo de vencimento do Contrato Acima para 30/06/2011.

          5 – CLAUSULA TERCEIRA – DOS VALORES
O valor do presente Aditivo e de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais)
reais), sendo pago mensal o valor R$11.000,00 (Onze Mil reais), a ser
pago  na tesouraria juntamente com os vencimentos dos demais servidores

           6 – CLAUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
As demais Clausulas do contrato original permanecem inalteradas.
As despesas com execução deste Aditivo serão empenhadas na Secretaria
Municipal de Saúde, obedecendo dotação referente a Lei Orçamentária
de 2011.

Órgão.....................................04 – Sec. Municipal de Saúde
Unidade................................ 04.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade................................Controle Epidemiologico
Elemento Desp......................33.9036 –  Serviço de Terceiro Pessoa Física.

Salto do Céu-MT, 13 de Dezembro de 2010.

        CONTRATANTE                                       CONTRATADO
      Osvaldo Katsuo Minakami           João Guilherme Donanzan
       PREFEITO MUNICIPAL                                Médico

TESTEMUNHAS:

NOME:
RG.

ATESTADO DE PUBLICIDADE
Este Termo Aditivo foi publicado no local de costume

______/______/_______

—————————————————————————————
—————————-
Lúcia Elena de Santana

Assessora de Gestão de Pessoas

TERMO ADITIVO DE N° 001/2008

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE N° 001/2010,
CONTRATO TEMPORÁRIO.

1 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Salto do Céu-MT, inscrita
no CNPJ sob n.º 15.024.011/0001-89, sito a Rua Carlos Laet n.11, neste
ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Osvaldo Katsuo Minakami,
brasileiro, residente e domiciliado à Rua Presidente Getúlio Vargas s/n.º,
portador da cédula de identidade n.º 9048313 e CPF N.º 974.989.558-49,
doravante denominado CONTRATANTE.

2 – CONTRATADO: Srº Marcelo José Batista dos Santos Lino,
brasileiro, Químico, inscrito no CRQ Reg. nº 164.00036, residente na
Rodovia MT 170 Km 60 anexo I, Cooperb em Lambari D’ Oeste - MT,
portador da cédula de identidade n° 17.203.612 - SSP/SP e CPF nº
075.558.918 – 16.

          3 – CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
De acordo com o Edital de nº 001/2010 e Lei 361, Art 2º e parágrafo

Único. fica alterado objeto do presente aditivo, Tendo em vista a
necessidade de dar seqüencia ao projeto acima mencionado.

          4 – CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
Fica alterado o prazo de vencimento do Contrato Acima para 30/06/

2011.

          5 – CLAUSULA TERCEIRA – DOS VALORES
O valor do presente Aditivo e de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos

reais), sendo pago mensal o valor R$800,00 (oitocentos reais), a ser
pago  na tesouraria juntamente com os vencimentos dos demais servidores

6 – CLAUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
As demais Clausulas do contrato original permanecem inalteradas.
As despesas com execução deste Aditivo serão empenhadas na

Secretaria Municipal de Saúde, obedecendo dotação referente a Lei
Orçamentária de 2011.

Órgão.....................................04 – Sec. Municipal de Saúde
Unidade................................ 04.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade................................Controle Epidemiologico
Elemento Desp......................33.9036 –  Serviço de Terceiro Pessoa

Física.

Salto do Céu-MT, 13 de Dezembro de 2010.
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ATESTADO DE PUBLICIDADE
Este Termo Aditivo foi publicado no local de costume

______/______/_______

—————————————————————————————
—————————-
Lúcia Elena de Santana

Assessora de Gestão de Pessoas

TERMO ADITIVO DE N° 001/2008

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE N° 004/2010,
CONTRATO TEMPORÁRIO.

1 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Salto do Céu-MT, inscrita
no CNPJ sob n.º 15.024.011/0001-89, sito a Rua Carlos Laet n.11, neste
ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Osvaldo Katsuo Minakami,
brasileiro, residente e domiciliado à Rua Presidente Getúlio Vargas s/n.º,
portador da cédula de identidade n.º 9048313 e CPF N.º 974.989.558-49,
doravante denominado CONTRATANTE.

2 – CONTRATADO: Srª Edinalva Soares dos Santos, brasileira,
Agente de Saúde, residente na Comunidade São José em Salto do Céu-
MT, portadora da cédula de identidade n° 1864500 – 3 SSP/MT e CPF nº
2726128122.

          3 – CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
De acordo com o Edital de nº 001/2010 e Lei 361, Art 2º e parágrafo

Único. fica alterado objeto do presente aditivo, Tendo em vista a
necessidade de dar seqüencia ao projeto acima mencionado.

        CONTRATANTE                                        CONTRATADO
      Osvaldo Katsuo Minakami      Marcelo José Batista dos Santos Lino
       PREFEITO MUNICIPAL                                        Químico

TESTEMUNHAS:

NOME:
RG.

ATESTADO DE PUBLICIDADE
Este Termo Aditivo foi publicado no local de costume

______/______/_______

—————————————————————————————
—————————-
Lúcia Elena de Santana

Assessora de Gestão de Pessoas

TERMO ADITIVO DE N° 001/2008

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE N° 028/2010,
CONTRATO TEMPORÁRIO.

1 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Salto do Céu-MT, inscrita
no CNPJ sob n.º 15.024.011/0001-89, sito a Rua Carlos Laet n.11, neste
ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Osvaldo Katsuo Minakami,
brasileiro, residente e domiciliado à Rua Presidente Getúlio Vargas s/n.º,
portadora da cédula de identidade n.º 9048313 e CPF N.º 974.989.558-49,
doravante denominado CONTRATANTE.

2 – CONTRATADO: Srª NEIZA DONATONI MARQUES, brasileira,
solteira, Nutricionista, Natural de Glória de Dourados-MS, CPF n.º
923.470.701-00.

           3 – CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
De acordo com o Edital de nº 001/2010 e Lei 361, Art 2º e parágrafo

Único. fica alterado objeto do presente aditivo, Tendo em vista a
necessidade de dar seqüencia ao projeto acima mencionado.

          4 – CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
Fica alterado o prazo de vencimento do Contrato Acima para 30/06/

2011.

          5 – CLAUSULA TERCEIRA – DOS VALORES
O valor global do presente contrato  e de R$ 4.800,00 (Quatro mil

oitocentos reais) sendo R$ 800,00( Oitocentos reais) a ser pago
mensalmente na tesouraria juntamente com os vencimentos dos demais
servidores.

           6 – CLAUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
As demais Clausulas do contrato original permanecem inalteradas.
As despesas com execução deste Aditivo serão empenhadas na

Secretaria Municipal de Ação Social, obedecendo dotação referente a Lei
Orçamentária de 2011.

 7 - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
Órgão...............................05 – Sec. Municipal de Assistência social
Unidade........................05-02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Elemento Desp............33.90.04 –   Contratação por tempo determinado.

Salto do Céu-MT, 13 de Dezembro de 2010.

        CONTRATANTE                                           CONTRATADA
 Osvaldo Katsuo Minakami                 NEIZA DONATONI MARQUES
       PREFEITO MUNICIPAL                               Assistente Social

TESTEMUNHAS:

NOME:
RG.

ATESTADO DE PUBLICIDADE
Este Termo Aditivo foi publicado no local de costume

______/______/_______

—————————————————————————————
—————————-
Lúcia Elena de Santana

Assessora de Gestão de Pessoas

TERMO ADITIVO DE N° 001/2008

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE N° 003/2010,
CONTRATO TEMPORÁRIO.

1 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Salto do Céu-MT, inscrita
no CNPJ sob n.º 15.024.011/0001-89, sito a Rua Carlos Laet n.11, neste
ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Osvaldo Katsuo Minakami,
brasileiro, residente e domiciliado à Rua Presidente Getúlio Vargas s/n.º,
portador da cédula de identidade n.º 9048313 e CPF N.º 974.989.558-49,
doravante denominado CONTRATANTE.

2 – CONTRATADO: Srº Odivaldo Silva Cruz, brasileiro, Agente de
Saúde, residente na Comunidade Beira Rio Septuba em Salto do Céu-MT,
portador da cédula de identidade n° 811.040 SSP/MT e CPF nº 453643031
– 87.

                    3 – CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
De acordo com o Edital de nº 001/2010 e Lei 361, Art 2º e parágrafo

Único. fica alterado objeto do presente aditivo, Tendo em vista a
necessidade de dar seqüencia ao projeto acima mencionado.

          4 – CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
Fica alterado o prazo de vencimento do Contrato Acima para 30/06/

2011.

          5 – CLAUSULA TERCEIRA – DOS VALORES
O valor do presente Aditivo e de R$ 4.284,00 (quatro mil Duzentos e

oitenta e quatro  reais), sendo pago mensal o valor R$714,00 (Setecentos
quatorze reais), a ser pago  na tesouraria juntamente com os vencimentos
dos demais servidores

          6 – CLAUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
As demais Clausulas do contrato original permanecem inalteradas.
As despesas com execução deste Aditivo serão empenhadas na

Secretaria Municipal de Saúde, obedecendo dotação referente a Lei
Orçamentária de 2011.

Órgão.........................04 – Sec. Municipal de Saúde
Unidade.................... 04.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade.....................Controle Epidemiologico
Elemento Desp........33.9036 –  Serviço de Terceiro Pessoa Física.

Salto do Céu-MT, 13 de Dezembro de 2010.

        CONTRATANTE                                             CONTRATADO
      Osvaldo Katsuo Minakami                      ODIVALDO SILVA CRUZ
       PREFEITO MUNICIPAL                                 Agente de Saúde

TESTEMUNHAS:

NOME:
RG.
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ATESTADO DE PUBLICIDADE
Este Termo Aditivo foi publicado no local de costume

______/______/_______

—————————————————————————————
—————————-
Lúcia Elena de Santana

Assessora de Gestão de Pessoas

TERMO ADITIVO DE N° 001/2008

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE N° 009/2010,
CONTRATO TEMPORÁRIO.

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos

          4 – CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
Fica alterado o prazo de vencimento do Contrato Acima para 30/06/

2011.

          5 – CLAUSULA TERCEIRA – DOS VALORES
O valor do presente Aditivo e de R$ 4.284,00 (quatro mil Duzentos e

oitenta  reais), sendo pago mensal o valor de R$714,00 (Setecentos e
quatorze  reais), a ser pago  na tesouraria juntamente com os vencimentos
dos demais servidores

6 – CLAUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
As demais Clausulas do contrato original permanecem inalteradas.
As despesas com execução deste Aditivo serão empenhadas na

Secretaria Municipal de Saúde, obedecendo dotação referente a Lei
Orçamentária de 2011.

Órgão.....................................04 – Sec. Municipal de Saúde
Unidade................................ 04.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade................................Controle Epidemiologico
Elemento Desp.............33.9036 –  Serviço de Terceiro Pessoa Física.

Salto do Céu-MT, 13 de Dezembro de 2010.

        CONTRATANTE                                             CONTRATADA
      Osvaldo Katsuo Minakami             EDINALVA SOARES DOS SANTOS
       PREFEITO MUNICIPAL                                 Agente de Saúde

TESTEMUNHAS:

NOME:
RG.

1 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Salto do Céu-MT, inscrita
no CNPJ sob n.º 15.024.011/0001-89, sito a Rua Carlos Laet n.11, neste
ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Osvaldo Katsuo Minakami,
brasileiro, residente e domiciliado à Rua Presidente Getúlio Vargas s/n.º,
portadora da cédula de identidade n.º 9048313 e CPF N.º 974.989.558-49,
doravante denominado CONTRATANTE.

2 – CONTRATADO: Srª Lilian May, brasileira, solteira, Assistente
Social, residente em Salto do Céu-MT, portadora da cédula de identidade
n° 4.111.919 - 3 SSP/SC e CPF nº 005.293.479 – 97.

           3 – CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
De acordo com o Edital de nº 001/2010 e Lei 361, Art 2º e parágrafo

Único. fica alterado objeto do presente aditivo, Tendo em vista a
necessidade de dar seqüencia ao projeto acima mencionado.

          4 – CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
Fica alterado o prazo de vencimento do Contrato Acima para 30/06/

2011.

          5 – CLAUSULA TERCEIRA – DOS VALORES
O valor do presente Aditivo e de R$ 10.812,00 (Dez mil oitocentos e

doze  reais), sendo pago mensal o valor R$1.802,00 (um Mil oitocentos e
dois reais), a ser pago  na tesouraria juntamente com os vencimentos dos
demais servidores

           6 – CLAUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
As demais Clausulas do contrato original permanecem inalteradas.
As despesas com execução deste Aditivo serão empenhadas na

Secretaria Municipal de Ação Social, obedecendo dotação referente a Lei
Orçamentária de 2011.

         7 - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA
Órgão.....................05 – Sec. Municipal de Assistência social
Unidade..................05-02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Elemento Desp........33.90.36 –   Contratação por tempo determinado.

Salto do Céu-MT, 13 de Dezembro de 2010.

        CONTRATANTE                                           CONTRATADA
 Osvaldo Katsuo Minakami                                     Lilian May
       PREFEITO MUNICIPAL                               Assistente Social

TESTEMUNHAS:

_____________________________
NOME:
RG.
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Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2010

 RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA

O Prefeito Municipal, Sr. Roberto Jose Morandini, tendo em vista a
justificativa apresentada pela Secretária Mun. De Assistência Social e
Cidadania sobre a aquisição direta, com dispensa de licitação, fulcrada no
inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93, do Sr. Kartyer Ferron e Claudete
Moreira Fagundes Ferron, de um imóvel de 300 m², para fins de instalação
da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, onde ficou
acertado o preço bruto de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), resolve,
RATIFICAR a justificativa apresentada e ordenar sua publicação em
cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado diploma legal.

Santa Rita do Trivelato – MT 15 de dezembro de 2010.

Roberto Jose Morandini
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Santa Terezinha

PORTARIA N.º 05/2010

“Dispõe sobre a concessão do benefício aposentadoria por idade a
servidora Euzébia Alves de Oliveira.”

O Diretor Executivo do PREVIST - Fundo Municipal de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Santa
Terezinha, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais
e;

 Considerando o Art. 40, §1º, inciso III, alínea “b”, da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41/2003,
combinado com Art. 12, inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal nº. 354/03, de
16 de maio de 2003, que rege a previdência municipal, anexo I e Art. 40,
alínea “d” da Resolução n.º 0082/1992, que dispõe sobre o plano de
cargos e salários da Câmara Municipal de Santa Terezinha – MT, com
posterior reajuste dado pelo Salário Mínimo Nacional vigente;

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício aposentadoria por idade, a servidora
Sra. Euzébia Alves de Oliveira, brasileira, casada, portadora da cédula
de identidade nº. 0334401-0, SJ/MT e CPF nº. 441.689.341-87, efetiva no
cargo de Copeira, nível “I”, lotada na Câmara Municipal, com proventos
proporcionais, conforme processo administrativo do PREVIST, n.º
2010.02.0001P, a partir de 05.08.2010, data até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 05.08.2010, revogadas as
disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Santa Terezinha - MT, 08 de dezembro de 2010.

ALDINE BEQUIMAN MACIEL
Diretor Executivo do PREVIST

Homologo:

DOMINGOS DA SILVA NETO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Santo Afonso

PORTARIA Nº. 087/2010

SÚMULA: DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE ELEVAÇÃO DE CLASSE
DE SERVIDORA DA EDUCAÇÃO BASICA DO MUNICIPIO DE SANTO AFONSO
- MT.

O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, no
uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as normas gerais de
Direito Público, a Estrutura Administrativa, o Regime Jurídico Único e o
Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais, através
da presente Portaria,

R E S O L V E

Art. 1º Fica concedido elevação de Classe da Servidora Pública
Municipal LUZILENE ALVES BARBOSA SILVA, efetiva no cargo de
Professora, observado o que lhe é assegurado nos artigos 6º §1º I, 42º
I, 43º da Lei Complementar nº. 002/2007 de 29/10/2007 e artigo 2º § 1º e
2º da Lei Complementar nº. 008/2010 de 14/07/2010.

Art. 2º Eleva-se a Classe da servidora de Classe B para a Classe C,
Nível VI, com remuneração no valor de R$ 1.514,16 (mil quinhentos e
quatorze reais e dezesseis centavos), conforme tabela salarial da Lei
complementar nº. 008/2010 de 14/07/2010, anexo único.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se.

Paço Municipal, aos 10 dias do mês de dezembro de 2010, 19º da
Emancipação Político-Administrativa - 10.12.2010.

SILVIO SOUTO FELISBINO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e Publicada na data supra, na forma da lei.

PORTARIA Nº 085/2010

SÚMULA: Declara a vacância de cargo público por
aposentadoria de servidor.

O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, no
uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as normas gerais de
Direito Público, a Estrutura Administrativa, o Regime Jurídico Único e o
Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais, através
da presente Portaria,

Considerando a Aposentadoria por Idade com Proventos Integrais
concedida ao servidor Paulo Guimarães Scarpatt que se deu no dia 03
de dezembro de 2010.

RESOLVE

Art. 1º - Fica declarada a vacância do cargo de BRAÇAL, pela
aposentadoria por idade do Sr. Paulo Guimarães Scarpatt, concedida a
partir de 03 de dezembro de 2010.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se.

Paço Municipal, aos 03 dias do mês de dezembro de 2010, 19º da
Emancipação Político-Administrativa - 03.12.2010.

SILVIO SOUTO FELISBINO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e Publicada na data supra, na forma da lei.

PORTARIA Nº. 088/2010

SÚMULA: DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE ELEVAÇÃO DE CLASSE
DE SERVIDOR DA EDUCAÇÃO BASICA DO MUNICIPIO DE SANTO AFONSO
- MT.

O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, no
uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as normas gerais de
Direito Público, a Estrutura Administrativa, o Regime Jurídico Único e o
Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais, através
da presente Portaria,

R E S O L V E

Art. 1º Fica concedido elevação de Classe do Servidor Público
Municipal GILBERTO BERNARDINO DE FARIAS, efetivo no cargo de
Orientador Escolar, observado o que lhe é assegurado nos artigos 6º §1º
I, 42º I, 43º da Lei Complementar nº. 002/2007 de 29/10/2007 e artigo 2º §
1º e 2º da Lei Complementar nº. 008/2010 de 14/07/2010.

Art. 2º Eleva-se a Classe do servidor de Classe B para a Classe C,
Nível V, com remuneração no valor de R$ 1.441,48 (mil quatrocentos e
quarenta e um reais e quarenta e oito centavos), conforme tabela salarial
da Lei complementar nº. 008/2010 de 14/07/2010, anexo único.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se.

Paço Municipal, aos 10 dias do mês de dezembro de 2010, 19º da
Emancipação Político-Administrativa - 10.12.2010.

SILVIO SOUTO FELISBINO
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e Publicada na data supra, na forma da lei.
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Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger
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  LEI COMPLEMENTAR Nº 24/GP/2010

Altera anexo à Lei Municipal nº 1.034/GP/2010
 de  19  de   Fevereiro  de  2.010  –  referente  ao
   PPA 2010/2013.

HARRISSON BENEDITO RIBEIRO – Prefeito Municipal de Santo
Antonio de Leverger/MT.

Faço saber que a Câmara Municipal de Santo Antonio de Leverger
aprovou e eu sanciono a presente Lei Complementar:

Art. 1º - Fica alterado os valores, metas, projetos e programas
mencionados no artigo 1º da Lei Municipal nº 1.034/GP/2010 que dispõe
sobre o PPA - Plano Plurianual -  período 2010/2013.

Art. 2º - A previsão da Receita, as metas físicas e financeiras e as
prioridades para o exercício de 2.011 e os programas e ações por
função e sub-funções encontram-se definidos nos anexos I e II partes
integrantes desta Lei, conforme determinam as Portarias nºs  42 de 14/
04/99 e 163 de 04/05/2001 (ATUALIZADA) do Ministério de Estado do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 3º - Ficam mantidos os demais artigos constantes da Lei
Municipal nº 1.034/GP/2010.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogados as disposições em contrário.

Paço Municipal “Marechal Rondon”, em Santo Antonio de Leverger,
em 01 de  Dezembro de 2.010.

    HARRISSON BENEDITO RIBEIRO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São José do Povo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
LÍNGUA PORTUGUESA
ENSINO FUNDAMENTAL

Vocabulário: sinônimos e antônimos; Fonética: fonemas e letras,
encontros vocálicos, encontros consonantais e dígrafos; •Sílaba:
classificação das palavras quanto ao nº

de sílabas e tonicidade; Substantivo: identificação, classificação e
flexão; Artigo: identificação e classificação; Adjetivo: identificação e flexão;
Pronome: identif icação e classificação; Numeral: identif icação e
classificação; Verbo: flexão modo-temporal dos verbos regulares de 1ª, 2ª
e 3ª conjugações (Modo Indicativo).

ENSINO MÉDIO

FONÉTICA E FONOLOGIA - Fonemas. Vogais. Consoantes.
Semivogais.Alfabeto. Sílaba. Encontros vocálicos. Encontro consonantal.
Dígrafo. Separação de sílabas.Ortografia. Uso do “Porquê”. Uso do hífen.
Ortoépia. Acentuação gráfica, Pleonasmo. Pontuação.Estrutura dos
vocábulos: Processos de formação das palavras: derivação e composição,
Divisão Silabica. MORFOLOGIA - Estrutura, formação e composição das
palavras. Prefixo, afixos, Sufixos e Radicais. Flexão nominal e verbal.
Classificação e emprego das classes de palavras da língua portuguesa.
Emprego de locuções. Substantivo. Artigo. Adjetivo. Numeral. Pronome.
Verbo. Verbos auxiliares. Verbos regulares. Verbos irregulares. Verbos
defectivos. Locução verbal. Advérbio. Preposição. Conjunção. Interjeição.
Vozes verbais.

ENSINO SUPERIOR

 SINTAXE - Frase. Oração. Período. Predicação verbal. Termos da
oração. Classificação das orações e do período. Período simples, Período
composto. Concordância nominal. Concordância verbal. Regência nominal.
Regência verbal. Sintaxe de colocação. Emprego da Crase. Pontuação.

Colocação dos pronomes. Orações Coordenadas e Subordinadas. Termos
ligados ao verbo: Adjunto adverbial, Agente da Passiva, Objeto direto e

indireto. SEMÂNTICA - Sinônimos. Antônimos. Denotação e Conotação.
Figuras de Linguagem: Eufemismo; Hipérbole; Ironia; Prosopopéia;
Catacrese; Paradoxo; Figuras de Palavras. Comparação. Catacrese.
Metonímia. Figuras de construção. Elipse. Hipérbato. Pleonasmo. Silepse.
Figuras de pensamento. Antítese. ANÁLISE, COMPREENSÃO E
INTERPRETAÇÃO DE TEXTO..

MATEMÁTICA

ENSINO FUNDAMENTAL

Números naturais; Algarismo Romano; Números Racionais; Números
Inteiros; Operações com números Inteiros; Números Reais; Razão;
Proporção; Geometria: ângulos, triângulos, quadrilátero, circunferência;
área, volume, capacidade e Massa.

ENSINO MÉDIO
Funções; Trigonometria; Progressões algébricas e aritméticas;

Álgebra: equações quadráticas e operações algébricas; Razão; proporção;
Regra de três simples e composta; Porcentagens; juros simples e
composto; proporcionalidade; Geometria plana e espacial; Matrizes e
Números |Reais.

ENSINO SUPERIOR

Funções; Trigonometria; Progressões algébricas e aritméticas;
Álgebra: equações quadráticas e operações algébricas; Razão; proporção;
Regra de três simples e composta; Porcentagens; juros simples e
composto; proporcionalidade; Geometria plana e espacial; Matrizes;
Números Reais; NÚMEROS COMPLEXOS E CÁCULOS.

CONHECIMENTO ESPECÍFICO DE:

MEDICINA

Sistema único de saúde (SUS); Programa de Saúde da Família (PSF)-
Ministério da Saúde; atenção à Saúde da criança, idoso, adulto e mulher
(Pré- natal, parto e puerpério); Programa de Tuberculose e Hanseníase-
MS; Programa de Hipertensão e Diabetes – MS; Programa Nacional de
Imunização (PNI) – MS; Patologias: neurológicas, endócrinas, pneumáticas,
oftálmica, otorrinolaringologia, psiquiátricas relacionadas com a saúde da
família. Primeiros socorros. RDC nº44, De 29 de outubro de 2010.

ENFERMAGEM

Sistema único de saúde (SUS); Programa de Saúde da Familia – MS;
Programa de hipertenso e diabéticos- MS; Programa de tuberculose e
Hanseníase – MS; Programa Nacional de Imunização (PNI); Atenção integral
da saúde da criança e do adolescente –MS; Atenção integral a saúde da
mulher (Pré-natal, parto e puerpério);Vigilância Epidemiológica; Código de
Ética de Enfermagem; Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE);
administração de medicamentos; Administração de Enfermagem; Primeiros
Socorros; Saúde Mental;

ODONTOLOGIA:

Sistema único de saúde (SUS); código de ética odontologia; Programa
de saúde da família – MS; Princípio de cirurgia odontológica; Medicação
pré e pós- cirúrgica; odontopediatria; Educaão em Saúde Bucal; Saúde
Coletiva; Anatomia, fisiologia, dentistica; Patologias bucais;Cirurgia;
Farmacologia; Anestesiologia Bucal; Periodontia;Endodontia; Materias
odontológicos; Oclusão;

THD TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL:

Conhecimentos da função de Técnico de Saúde Bucal; Noções de
tomada e processamento de radiografia; Níveis de prevenção; Níveis de
aplicação; Medidas de controle da placa bacteriana, cárie e doença
periodontal; Cárie dentária (prevenção e epidemiologia); Acolhimento e
preparo de paciente para o atendimento; Flúor (composição e aplicação);
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Orientação e promoção para a saúde bucal e prevenção das doenças
bucais; Técnicas de higiene bucal; Noções da rotina de um consultório
dentário; Noções de anatomia bucal; Noções de fisiologia oral; Noções de
oclusão dentária; Noções de arquivos específicos da odontologia: fichas
de pacientes, radiografias, documentações; Conservação e manutenção
de equipamentos e instrumentais odontológicos; Esterilização de materiais;
Limpeza e desinfecção do meio de trabalho; Conhecimento de todos os
instrumentos utilizados nas práticas odontológicas; Materiais dentários:
indicação, proporção, manipulação e inserção; Noções de primeiros
socorros; Preparo de bandeja; Medidas de proteção individual; Aspiração
e isolamento do campo operatório; Noções de microbiologia e parasitologia;
Doenças transmissíveis na prática odontológica; Biossegurança,
ergonomia e controle de infecção no consultório; Noções de ergonomia
aplicada à odontologia; Relação profissional/paciente; Odontologia social
e saúde pública; Identidade profissional e responsabilidade própria do
pessoal auxiliar;

AUXILIAR DE DENTISTA:

Bioetica e ética profissional; Biossegurança em saúde odontológica;
Equipamentos e Instrumentais: nomeclatura, utilização, cuidados. Processo
de limpeza, desinfecção e esterilização de instrumentais, equipamentos e
ambientes odontológicos. Higiene bucal: técnicas de escovação
supervisionada, cuidados com aparelho protéticos. Processo saúde
doença; Promoção de saúde: conceito e estratégia. Conceito de prevenção
e controle de doenças bucais para indivíduos, família e comunidade.

TÉCNICO DE ENFERMAGEM:

FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM: Aferição de sinais vitais; Colheita
de exames; Assistência ao exame físico; Tratamento de feridas; Suporte
nutricional; Cálculo e administração de medicamentos.

SAÚDE COLETIVA: Vigilância sanitária; Vigilância epidemiológica;
Doenças transmissíveis; Imunização; Sistema Único de Saúde (SUS);
Programa de atenção básica ampliada – Programa de saúde da família
(PSF).

SAÚDE DA MULHER: Consulta ginecológica; Afecções ginecológicas;
Assistência no pré-natal; Assistência no parto e puerpério.

SAÚDE DA CRIANÇA: Aspectos do crescimento e desenvolvimento;
Procedimentos de rotina utilizados no atendimento do recém-nascido
normal e prematuro; Agravos à saúde da criança e do adolescente.

ASSISTÊNCIA CLÍNICA: Disfunções: Cardiovasculares; Respiratórias;
Digestórias; Metabólicas; Genito-urinárias; Hematológicas; Neurológicas.

ASSISTÊNCIA CIRÚRGICA: Central de material esterilizado;

ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA: Parada
cardiorrespiratória; Estados de

choque; Queimaduras; Convulsões e desmaios; Intoxicações e
envenenamentos; Picada de

animais peçonhentos.
ÉTICA: Legislação do exercício profissional de enfermagem; O Código

de Ética dos profissionais de enfermagem.

AUXILIAR ADMINISTRATIVO

Atividades específicas inerentes ao cargo, boas maneiras,
comportamento no ambiente de trabalho, organização do local de trabalho;
Noções básicas de atendimento ao público; Noções básicas de informática.
Redação de correspondência  Oficial. portaria,decreto, ofício,
arquivo;Organização de arquivo e protocolos; recpção e despacho de
documentos; Atendimento ao público interno e externo, pessoalmente ou
através do telefone; noções de direitos e deveres; Noções básicas de
Ética e Cidadania.

SERVIÇOS GERAIS

Técnicas de Comunicação e Atendimento ao Público. Noções de Ética
e Cidadania. Noções de Saúde e Segurança do Trabalho.  Relações
Humanas no Trabalho.  Noções sobre Conservação e Limpeza de Móveis,
Equipamentos e Áreas Prediais.  Noções sobre conservação, Noções
sobre higienização e limpeza das áreas de preparação dos alimentos,
dos utensílios e dos equipamentos utilizados. Raciocínio Lógico.

EDITAL 012/2010

A Secretaria de Administração do Município de São José do Povo, estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando-se a
urgente necessidade de se suprir demandas do serviço público municipal
na Secretaria de Saúde através da contratação de pessoal, por tempo
determinado, para o desenvolvimento de atividades no PSF (Programa de
Saúde da Família), e de acordo com a Lei autorizativa nº 321/2005 de 12
de setembro de 2005 e alterações posteriores, torna público a todos os
interessados a realização de Teste Seletivo por tempo determinado dentro
do prazo de 01 (um) ano podendo ser prorrogado a critério da administração
municipal por igual período a contar da data do resultado final deste.

1 – DO CRONOGRAMA DO TESTE SELETIVO
Inscrições: 13 à 16 de dezembro de 2010, das 12:00 às 18:00 horas.
Realização das Provas: 19 de dezembro de 2010, das 08:00 às 11:00
horas.
Divulgação do Gabarito: 20 de dezembro de 2010.
Apresentação de Recurso: até 24 horas após a divulgação do gabarito.
Resultado do Teste: 23 de dezembro de 2010, das 12:00 às 18:00 horas;

2 – DOS CANDIDATOS:
2.1 – Este teste esta aberto a todos que satisfazerem as exigências das
leis brasileiras, podendo participar do Teste o candidato que preencher os
seguintes requisitos:
2.1.1 – Ter na data de inscrição idade mínima de 18 (dezoito) anos
completos;
2.1.2 – Apresentar originais e cópias dos documentos pessoais (RG e
CPF);
2.1.3 – Apresentar original e cópia do Certificado de Conclusão do Curso
na área específica bem como registro (se for o caso).

3 – DO LOCAL DAS INSCRIÇÕES:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO POVO
Do valor da taxa de inscrição:

NÍVEL FUNDAMENTAL R$  10,00
NÍVEL ENSINO MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO R$  20,00
NÍVEL SUPERIOR R$  30,00

4 – INSCRIÇÃO POR AUTORIZAÇÃO:
A inscrição poderá ser efetuada por intermédio de AUTORIZAÇÃO,
mediante apresentação do referido instrumento (procuração) passado
pelo interessado.
Os candidatos inscritos por autorização assumem total responsabilidade
pelas informações prestadas por seu representante, arcando com as
conseqüências de eventuais erros do mesmo, no preenchimento da ficha
de inscrição.

5 - DO LOCAL DE LOTAÇÃO
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Os aprovados para os cargos oferecidos no anexo I, deverão exercer
suas funções na respectiva Secretaria Municipal de Saúde – Setor PSF.

6- DAS PROVAS:
A avaliação dos candidatos far-se-á mediante prova escrita, com duração
de, no máximo 03 (três) horas. Os candidatos deverão apresentar-se
para a realização das provas munidos do cartão de inscrição, documento
de identificação, de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, 30 (trinta)
minutos antes do horário fixado para seu início, sendo considerado
eliminado o candidato que deixar de comparecer.

A prova será aplicada no dia 19 de dezembro de 2010, na Escola Sebastião
Gomes de Oliveira, localizada à Rua Padre Miguel Ortiz, s/nº, nesta cidade
no horário das 08:00 às 11:00 horas, e será composta de 30 (trinta)
questões sendo 10 de Português, 05 de Matemática, 05 de Conhecimentos
gerais e 20 de Conhecimentos específicos todas de múltipla escolha,
contendo quatro alternativas (do tipo a, b, c, d) e somente uma correta,
atribuindo-lhe o valor de 0,25 (zero vírgula vinte e cinco), para cada
questão correta, totalizando 10,0 (dez) pontos, as questões serão
específicas na área de atuação.

Os candidatos deverão assinalar o cartão resposta com caneta
esferográfica de tinta azul ou preta. Serão consideradas marcações
incorretas as que estiverem em desacordo com este edital, tais como,
dupla marcação, marcação rasurada ou emenda.
Não será permitido o ingresso do candidato no local da prova sem a
cédula de identidade ou documento oficial de identificação, com fotografia,
sendo os retardatários ou ausentes eliminados do certame.

Não será permitido o uso de qualquer material bibliográfico, celular ou
congêneres durante a prova, nem qualquer comunicação com outro
candidato.

7 – DA AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO:
Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem na prova
nota igual ou superior a 5,0 (cinco), correspondente a 50% (cinqüenta por
cento) do valor total da prova.
A classificação dos candidatos dar-se-á em rigorosa ordem decrescente
do total de pontos.
Os candidatos aprovados serão convocados para contratação através
de edital, o qual será publicado no mural da Prefeitura Municipal e
obedecendo à ordem de classificação.
Ocorrendo empate no resultado da prova, terá preferência o candidato
com maior idade, persistindo o empate terá preferência o candidato com
maior nota na disciplina de conhecimento específico.
Será considerado desistente e, portanto eliminado do teste, o candidato
que não comparecer na data estabelecida pela Prefeitura Municipal.

8 – DOS RECURSOS:
O prazo para interposição de recurso é de 01 (um) dia, a contar da
publicação do gabarito e do resultado do teste seletivo, a ser feita no
mural da Prefeitura Municipal e Secretaria de Saúde.
Caberá recurso à Comissão do Teste Seletivo quanto às respostas
divulgadas no gabarito.
O recurso deverá ser interposto pelo candidato e deverá ser protocolado
junto ao setor de Protocolo da Secretaria de Saúde, tendo em vista o
recesso das atividades da Prefeitura Municipal, devendo conter a indicação
do número de inscrição e do nome do candidato, bem como o cargo que
está concorrendo; indicação do número da questão, da resposta marcada
pelo candidato e da resposta divulgada no gabarito; argumentação lógica
e consistente.
Se do exame do recurso resultar anulação(ões), os pontos
correspondentes a essa(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos,
independentemente de terem os mesmos recorrido.

9 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS:
9.1 – Não será aceita inscrição condicional.
9.2 – Será expressamente vedada a posterior substituição, inclusão ou
complementação de qualquer documento exigido na inscrição.

9.3 – A inscrição para todo e qualquer efeito de direito expressa o
conhecimento e a total
aceitação por parte do Candidato, de todas as condições estabelecidas
neste edital.
9.4 – Não haverá segunda chamada para as provas, seja qual for o
motivo alegado pelo candidato para justificar sua ausência.
9.5 – Em nenhuma hipótese, haverá na via administrativa, vista ou revisão
de provas.
9.6 – A declaração falsa ou inexata dos dados constantes da ficha de
inscrição, bem como a apresentação de documentos falsos, falsificados
ou inexatos, determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de
todos os atos dela decorrentes em qualquer época, além de sujeitar o
candidato às penalidades cabíveis.
9.7 – É de inteira responsabilidade dos candidatos o preenchimento da
ficha de inscrição.
9.8 – O candidato que chegar após o horário marcado para o início das
provas ou utilizar-se de meio ilícito para a sua realização, será eliminado
do Teste.
9.9 – Não será permitido o uso de qualquer material bibliográfico, celular
ou congênere durante a prova, nem qualquer comunicação com outro
candidato.
9.10 – O resultado deste Teste será divulgado através de edital e conterá
o nº da inscrição e o nome dos candidatos e total de pontos e, será no
mesmo dia homologado e posterior publicação.
9.11 – As provas obedecerão ao programa(conteúdo programático)
constante do Anexo I deste edital.
9.11 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora.

10 - DA CONTRATAÇÃO
10.1. A contratação dar-se-á com a assinatura do Prefeito Municipal.
10.2. Documentos a serem apresentados na convocação para a
contratação: - Cópia do RG, CPF, título de eleitor, comprovante do grau de
escolaridade, carteira de registro da profissão, número do Pis/Pasep,
número de conta bancaria, reservista, comprovante de endereço, carteira
de trabalho, certidão de nascimento/casamento e dependentes, declaração
de não acúmulo de cargo público, atendendo ao disposto no art. 37,
incisos XVI e XVII da Constituição Federal.

São José do Povo, 10 de dezembro de 2010.

Registrado nesta Secretaria e publicado
Por afixação no lugar público de costume
Na Data Supra.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 00..../2010

A Comissão Fiscalizadora do Teste Seletivo da Prefeitura Municipal
de São José do Povo – MT, no termo do item.... do Edital nº. 00../2010,
visando atender ao

princípio da publicidade;

RESOLVE

I – Tornar público aos interessados, a RETIFICAÇÃO do item .... do
Edital de nº .../2010, onde se lê 30(trinta) questões, lê-se 40(quarenta)
questões:

COMISSÃO FISCALIZADORA

Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro

EXTRATO DE ADITIVO

- Segundo Termo aditivo do Contrato nº 042/2010. ASS: 01/11/2010; VCT:
28/02/2011 Contratado: STCP Engenharia e Projetos Ltda. Objeto:
Prorrogação de prazo passando a ser contado da data da sua assinatura
até 28 de fevereiro de 2011. São José do Rio Claro/MT.
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Prefeitura Municipal de Sinop

DECRETO Nº 299/2010
DATA: 30 de novembro de 2010.

SÚMULA: Estima a Receita e Fixa a Despesa do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Sinop - SAAES, para o exercício financeiro
de 2011.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, especialmente o que
dispõe a Lei nº 1403/2010, de 30 de novembro de 2010.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica estimada a receita e fixada a despesa do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Sinop – SAAES, para o exercício financeiro
de 2011.

Art. 2º.  A receita total é estimada em R$ 41.506.913,00 (quarenta e
um milhões e quinhentos e seis mil e novecentos e treze reais) e a despesa
total é fixada em R$ 41.506.913,00 (quarenta e um milhões e quinhentos e
seis mil e novecentos e treze reais).

Art. 3º. A receita será arrecadada nos termos da legislação vigente
e das especificações constantes dos quadros integrantes deste decreto,
observando o seguinte desdobramento:

1 – Por Categoria Econômica
Receitas Correntes R$  8.376.913,00
Receitas de Capital R$ 33.130.000,00
TOTAL DA RECEITA R$ 41.506.913,00

2- Por Fontes
RECEITAS CORRENTES
Receitas Tributárias R$ 26.453,00
Receita de Patrimonial R$ 15.912,00
Receita Serviços R$   7.477.798,00
Outras Receitas Correntes R$ 472.471,00
Receita Corrente Intra-Orçamentária R$ 384.279,00

RECEITAS DE CAPITAL
Operação de Crédito R$ 20.800.000,00
Transferências de Capital R$   9.730.000,00
Receita Corrente Intra-Orçamentária R$  2.600.00,00
TOTAL DA RECEITA R$ 41.506.913,00

Art. 4º. A despesa total é fixada em R$ 41.506.913,00 (quarenta e
um milhões, quinhentos e seis mil novecentos e treze reais), e será realizada
segundo as discriminações dos anexos que integram e acompanham este
Decreto, os quais apresentam o detalhamento por funções, subfunções,
programas, projetos e atividades em conformidade com o seguinte
desdobramento:
1 – POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO
 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
12 –” SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SINOP”
010 – “SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SINOP”  R$41.506.913,00
TOTAL DA DESPESA R$ 41.506.913,00

2 - POR FUNÇÕES DE GOVERNO
04- Administração R$   149.545,00
17 – Saneamento R$ 41.136.904,00
28 – Encargos Especiais R$ 178.000,00
99 – Reserva de Contingência R$ 42.464,00
TOTAL DA DESPESA R$ 41.506.913,00

3 - POR PROGRAMAS
0004 – Escola de Governo R$ 24.945,00
0005 – Modernização do Sistema de Informação e Rede de Informática

R$ 16.600,00
0031 – Saneamento Básico R$ 39.846.444,00

0032 – Conservação e Preservação Recursos Hídricos
             R$ 18.460,00

0035 – Administração Financeira e Orçamentária  R$ 1.558,000,00
9999 – Reserva Orçamentária  R$ 42.464,00
TOTAL DA DESPESA              R$       41.506.913,00

4 – POR CATEGORIA ECONÔMICA

DESPESAS CORRENTES 7.536.849,00
DESPESAS DE CAPITAL 33.927.600,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 42.464,00
TOTAL DA DESPESA 41.506.913,00

Art. 5º. As dotações orçamentárias constantes deste Decreto serão
suplementadas mediante abertura de crédito adicional autorizado por lei.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2011.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,
ESTADO DE MATO GROSSO.
EM, 30 de novembro de 2010

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
           Cumpra-se

SILVANO FERREIRA DO AMARAL
Sec. Mun. de Finanças e Orçamento

DECRETO Nº 300/2010
DATA:  30 de novembro de 2010.

SÚMULA: Estima a Receita e Fixa a Despesa do Instituto de
Previdência de Sinop – PREVI-SINOP, para o exercício financeiro de 2011.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, especialmente o que
dispõe a Lei nº 1403/2010, de 30 de novembro de 2010.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica estimada a receita e fixada a despesa do Instituto de
Previdência de Sinop – PREVI-SINOP, para o exercício financeiro de 2011.

Art. 2º. A receita total é estimada em R$ 17.230.867,00 (dezessete
milhões, duzentos e trinta mil, oitocentos e sessenta e sete reais) e a
despesa total é fixada em R$ 17.230.867,00 (dezessete milhões, duzentos
e trinta mil, oitocentos e sessenta e sete reais).

Art. 3º. A receita será arrecadada nos termos da legislação vigente
e das especificações constantes dos quadros integrantes deste decreto,
observando o seguinte desdobramento:

1 – Por Categoria Econômica
Receitas Correntes                          R$    17.230.867,00
TOTAL DA RECEITA                          R$    17.230.867,00

2 – Por Fontes
RECEITAS CORRENTES
Receita de Contribuições  R$      6.024.536,00
Receita Patrimonial                          R$      4.853.720,00
Outras Receitas Correntes  R$         184.075,00
Receita Corrente Intra-Orçamentária Intra-Orçamentárias R$      6.168.536,00
TOTAL DA RECEITA                           R$     17.230.867,00

Art. 4º.  A despesa total é fixada em R$ 17.230.867,00 (dezessete
milhões, duzentos e trinta mil, oitocentos e sessenta e sete reais) e será
realizada segundo as discriminações dos anexos que integram e
acompanham este Decreto, os quais apresentam o detalhamento por



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 84     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010

funções, subfunções, programas, projetos e atividades de conformidade
com o seguinte desdobramento:

1 - POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO
     UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
13 –” PREVI-SINOP”
010 – “PREVI-SINOP”                                      R$       17.230.867,00
TOTAL DA DESPESA                        R$       17.230.867,00

2 - POR FUNÇÕES DE GOVERNO
09 – Previdência Municipal                        R$      16.930.867,00
28 – Encargos Especiais                        R$           300.000,00
TOTAL DA DESPESA                        R$      17.230.867,00

3 - POR PROGRAMAS
0030 – Previnindo                                                     R$         6.249.000,00
9997 – Reserva Legal do RPPS                                   R$       10.981.867,00
TOTAL DA DESPESA                          R$       17.230.867,00

Art. 5º. As dotações orçamentárias constantes deste Decreto serão
suplementadas mediante abertura de crédito adicional autorizado por lei.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2011.
.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP
ESTADO DE MATO GROSSO
EM, 30 de novembro de 2010

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
           Cumpra-se

SILVANO FERREIRA DO AMARAL
Sec. Mun. de Finanças e Orçamento

Prefeitura Municipal de Sorriso

Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte
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Prefeitura Municipal de Várzea Grande

PORTARIA Nº. 757/2010.

“Dispõe sobre a concessão do benefício Pensão por Morte a Srª.
MARIA MIRANDA MOLINA.”

               O Diretor Executivo do PREVI-VAG - INSTITUTO
DE SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE VÁRZEA
GRANDE – MT, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que
consta no Processo nº. 2010.07.0012 e por determinação judicial;

Considerando o preenchimento dos requisitos nos termos do artigo
40, § 7º, II da Constituição Federal do Brasil, com redação dada pela
Emenda Constitucional nº. 41/2003, art. 224, art. 225, § 1º e art. 226 da
Lei Municipal nº. 1.164/91, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores
Públicos de Várzea Grande, art. 7º, II, art. 8º e art. 24, II da Lei Municipal
nº. 2.719/04, que dispõe sobre a Previdência Municipal, resolve:

Art. 1º Conceder a totalidade do benefício de Pensão por Morte
Vitalícia a Srª. MARIA MIRANDA MOLINA, portadora da Cédula de
Identidade RG nº. 038.249500 SJ/MT e inscrita no CPF sob o nº.
181.987.671-34, mãe do ex-servidor PAULO ROBERTO DA SILVA MOLINA,
efetivo no cargo de auxiliar de serviços gerais, matriculado sob o nº.
113647, lotado na Secretaria Municipal de Administração, falecido em 06/
09/2003, considerando os efeitos desta a partir de 06 de dezembro de
2006, conforme decisão judicial processo nº. 564/2006 da 2ª. Vara
Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande - MT, 14 de dezembro de 2010.

REINALDO JOÃO DELLA PASQUA
DIRETOR EXECUTIVO

Homologo:

MURILO DOMINGOS
PREFEITO MUNICIPAL

     ATO N.º  374 /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido ROSANA MARTINS S.
STABILITO do cargo em comissão de SECRETÁRIA ESCOLAR, lotado na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com efeito retroativo, a partir
de 01 de Junho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 04 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO N.º  376  /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido SUELEN CARVALHO
CABRAL do cargo em comissão de SECRETÁRIA ESCOLAR, lotado na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com efeito retroativo, a partir
de 05 de Junho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 04 de Dezembro de 2008.
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Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO N.º  377  /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido VILMA MARCIA DE
SOUZA do cargo de em comissão de DIRETOR ADMINSTRATIVO, lotado
na Secretaria Municipal de Saúde, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Junho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 04 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO Nº. 378 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA FRANCISLAINE ELIAS DE SOUZA
CARDOSO, no cargo em Comissão de Chefe de Divisão – DAÍ 02, lotada
na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura, com efeito
retroativo, a partir de 21 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 03 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO Nº. 379 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA HELENO CESAR DE MORAES, no
cargo em Comissão de COORDENADOR – DAS 01, lotada na Secretaria
Especial de Desenvolvimento Econômico, com efeito retroativo, a partir de
01 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 03 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO Nº. 380 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA LUCIENE DE ARAUJO RODRIGUES,
no cargo em Comissão de COORDENADOR – DAS 01, lotada na Secretaria
Municipal de Fazenda, com efeito retroativo, a partir de 21 de Julho de
2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 03 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

ATO Nº. 381 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA LUZINETE CRISTIANE DE ARRUDA,
no cargo em Comissão de CHEFE DE DIVISÃO – DAI 02, lotada na
Secretaria Especial de Desenvolvimento Econômico, com efeito retroativo,
a partir de 15 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 03 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

ATO Nº. 382 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA MARIA OLGA DE BARROS, no cargo
em Comissão de COORDENADOR – DAS 01, lotada na Secretaria Municipal
de Fazenda, com efeito retroativo, a partir de 21 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 03 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

ATO Nº. 383 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA TAIS REJANE DE ALMEIDA no cargo
em Comissão de CHEFE DE DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO – DAI 02, lotada
na Secretaria Municipal de Fazenda, com efeito retroativo, a partir de 01
de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 03 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO N.º  386  /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido NORCILENE SALES DA
SILVA do cargo em comissão de GERENTE DE CRECHE, lotado na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com efeito retroativo, a partir
de 01 de Junho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 04 de Agosto de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO N.º  387 /2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA a pedido SHIRLEI DA SILVA PEREIRA
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FAUSTINO, do cargo em comissão de Gerente de Creche, lotada na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 13 de Maio de
2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 04 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

ATO Nº. 388  / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA CARLOS MARTINS FIGUEIREDO,
no cargo em Comissão de Diretor Administrativo da Policlínica
Marajoara – DAS 02, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, com efeito
retroativo, a partir de 12 de Agosto de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 05 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO N.º 389/2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA a pedido CINTHIA PAULO VIEIRA BORGES,
do cargo de Secretario Escolar, lotada na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, com efeito retroativo, a partir de 06 de Agosto de
2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

ATO N.º  390/2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA a pedido REGINALDO ROSSI DO CARMO,
do cargo de PROFESSOR V a VIII, lotada na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, com efeito retroativo, a partir de 06 de Agosto de
2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO N.º  391/2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA a pedido ADELUCY APARECIDA DOS
SANTOS, do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, lotada
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com efeito retroativo, a
partir de 13 de Agosto de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO N.º  392/2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA a pedido HONORIO HONORATO DE
MAGALHAES FILHO, do cargo de Diretor Administrativo – DAS 2,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com efeito retroativo, a partir de
01 de Agosto de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

ATO N.º  393  /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido MARCOS JOSE
GONCALVES, do cargo de PROFESSOR V a VIII, lotado na Secretaria
Municipal de Educação e Cultura, com efeito retroativo, a partir de 23 de
Setembro de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

ATO Nº.  394/ 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA VIVIEAN LOUYSE LEITE
ALBUQUERQUE, no cargo em Comissão de Chefe de Divisão de Apoio
Administrativo - DAI 02, lotada na Procuradoria Geral do Município, com
efeito retroativo, a partir de 01 de Outubro de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO Nº. 395/ 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA Marcelo Alécio da Costa, no cargo
em Comissão de Diretor Administrativo – DAS 02, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde, com efeito retroativo, a partir de 07 de Outubro de
2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 88     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quarta - Feira, 15 de Dezembro de 2010

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO Nº. 396 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA JOMAR JOSE TAVARES, no cargo
em Comissão de Assessor Especial Administrativo Financeiro –
DAS 03, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com efeito
retroativo, a partir de 06 de Outubro de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

DECRETO Nº.69  /2010

Estabelece normas relativas ao encerramento da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, a inscrição e baixa de Restos a
Pagar e ao levantamento do Balanço Geral do Município, do exercício de
2010, e dá outras providências.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande – MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 69, VI, da lei
Orgânica Municipal.

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES ABRANGIDOS

Art. 1º Os órgãos do Poder Executivo Municipal, as entidades
autárquicas, as fundações e os fundos municipais regerão suas atividades
orçamentárias, financeiras e patrimoniais de encerramento do exercício
em curso em conformidade com as normas da Lei n. 4.320, de 17 de
março de 1964 e as fixadas neste Decreto.

CAPÍTULO II

DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Seção I – Da Emissão de Notas de Empenho

Art. 2º O prazo para a emissão de nota de empenho, e de seus
respectivos reforços, e a liberação da cota orçamentária à conta das
dotações orçamentárias do presente exercício, encerrar-se-á em 21 de
dezembro de 2010, ressalvados os casos abaixo:

I – Em casos excepcionais devidamente justificados e autorizados
pelo Sr. Prefeito Municipal;

II – Quando se tratar de despesas com pessoal, encargos sociais ou
amortização de divida interna;

III – Despesas com água, luz, telefone e outras despesas inerentes
ao  funcionamento e manutenção das atividades  essenciais da
administração pública tais como: Infra-estrutura, Estradas e Ações e
Serviços de Saúde.

Art. 3º As Notas de Empenhos a serem emitidas nos casos
relacionados no artigo anterior devem contar com previsão de recursos
financeiros suficientes para seu pagamento, senão mediante
disponibilidades que passarão para o exercício de 2011, então mediante
comprometimento de receitas a serem arrecadadas em 2011.

Seção II - Da Anulação dos Empenhos e dos Saldos dos Empenhos e
Globais não realizados

Art. 4º Serão anulados até 21 de dezembro, os empenhos e os
saldos dos empenhos por estimativa e globais relativos a materiais não
entregues, serviços não prestados e encargos financeiros não ocorridos
até esta data.

Art. 5º Poderão ser mantidos, quando não puderem ser processados
a conta do orçamento de 2010 os empenhos relativos a:

I – Transferências estabelecidas em Lei para Entidades Filantrópicas
ou Particulares;

II – Materiais e equipamentos em trânsito, ou seja, as despesas
empenhadas cujos materiais e equipamentos estão a caminho da sede do
município ou que já tenham sido autorizados suas aquisições;

III – Obras e serviços em andamento;

IV – Compromissos decorrentes de Contratos e Convênios inclusive
os relativos a serviços de utilidade pública;

V – Despesas de pessoal já ocorridas e devidamente especificadas.

Seção III – Do Pagamento

Art. 6º O pagamento das despesas empenhadas e liquidadas no
corrente exercício encerrar-se-ão em 31 de dezembro de 2010.

Seção IV – Das Inscrições das Despesas em Restos a Pagar

Art. 7º Todas as despesas relativas a Notas de Empenhos legalmente
emitidas até  30 de dezembro e não pagas serão objetos  de:

I – Inscrição em Restos a Pagar Processados: As despesas
liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou
os serviços e obras tenham sido realizados.

II – Inscrição em Restos a Pagar Não Processados:

a) Despesas empenhadas e não liquidadas, consideradas
aquelas em que os materiais não tiverem sido entregues ou serviços e
obras não tiverem sido prestados, quando o prazo para cumprimento da
obrigação assumida pelo credor estiver vigente;

b) Despesas em que serviço, obra ou material contratado tenha
sido prestado ou entregue e que se encontre, em fase de verificação do
direito adquirido pelo credor.

§ 1o  Os saldos de empenhos referentes a despesas que não se
enquadrem no caput deste artigo, bem como aquelas cujo saldo se referir
à empenhos estimados deverão ser anulados pelo ordenador de despesas.

§ 2o  As despesas inscritas em Restos a Pagar até o exercício de
2005 deverão ser anuladas, em conformidade com o disposto no art. 1º,
do Decreto n. 20.910/32 que regula a Prescrição Qüinqüenal, no art. 2º do
Decreto-lei n. 4.597/42 e no § 5º, art. 206 do Código Civil.

§ 3o  As despesas inscritas em Restos a Pagar não processados até
o exercício de 2009 e não liquidados até a presente data deverão ser
anuladas.

        § 4o  O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência das
anulações estabelecidas neste Decreto, cujas despesas tenham sido
liquidadas ou realizadas, serão atendidos à conta de dotação orçamentária
constante da lei orçamentária anual ou de créditos adicionais abertos no
exercício em que se der a reclamação.

        Art. 8º A inscrição dos Restos a Pagar Processados será
realizada de forma automática pela Contabilidade Central, bastando que
seja efetuada a liquidação da despesa.

Art. 9º As Inscrições em Restos a Pagar discriminadas no artigo
anterior devem obedecer ao disposto no artigo 3º desse Decreto, ou seja,
devem ter obrigatoriamente previsão de recursos financeiros para seu
pagamento.
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Seção V – Dos Adiantamentos Concedidos

Art. 10 Na aplicação de recursos originários de adiantamentos a
servidores, para atendimento de despesas de pequeno vulto e pronto
pagamento, ficam as pessoas responsáveis limitadas à data de 30 de
dezembro de 2010 para as realizações das despesas e dos respectivos
pagamentos.

Parágrafo único. Os responsáveis por adiantamentos, de que trata o
caput, deverão efetuar o recolhimento dos saldos não aplicados até o dia
30 de dezembro de 2010.

Seção VI – Dos Saldos Orçamentários

Art. 11 Até 26 de dezembro de 2010, deverão ser anulados os saldos
das notas de empenhos referentes a despesas não realizadas no
exercício corrente.

Seção VII – Da Receita Tributária

Art. 12 A Secretaria Municipal de Fazenda, mediante a Coordenadoria
competente, providenciará, junto às Agências bancárias, os documentos
relativos aos valores arrecadados, encaminhando-os para processamento
devido e concomitante, até os dias:

I - 28 de dezembro, os produzidos no período de 15 a 21 de dezembro
de 2010;

II - 05 de janeiro de 2011, as produzidas no período de 26 a 31 de
dezembro de 2010.

Art. 13 A Secretaria Municipal de Fazenda, encarregada da inscrição
dos créditos públicos na Dívida Ativa, bem como dos seus respectivos
controle e cobrança, mediante a Coordenadoria competente, providenciará,
até o dia 15 de janeiro de 2011, comunicação à coordenadoria de
contabilidade relativa à movimentação dos valores no exercício,
relacionando os inscritos pelos seus respectivos saldos devedores.

Seção VIII – Dos Inventários Patrimoniais

Art. 14 Os órgãos da administração Direta, as entidades autárquicas,
fundações e os fundos municipais deverão encaminhar seus respectivos
inventários patrimoniais de Bens Móveis e Imóveis até o dia 15 de janeiro
de 2011 para o Setor de Patrimônio, afim que este possa elaborar o
inventário Geral do Município, atestando a localização e as
responsabilidades das guardas.

I – Cabe ao setor de patrimônio elaborar o inventário geral consolidado
do município;

II – É também responsabilidade do setor de patrimônio elaborar os
termos de baixa, transferência, reavaliação e mesmo depreciação,
obedecendo às normas gerais de contabilidade e critérios bem
especificados pela comissão inventariante;

III – Deve também elaborar a relação de bens adquiridos no ano
consolidada, para registro contábil e conferencia do Balanço Geral.

Art. 15 O Setor de Patrimônio da Prefeitura Municipal, deverá
encaminhar até o dia 30 de janeiro de 2011 para a Contabilidade Central a
2ª via do Inventário Patrimonial Consolidado, para fins de análise dos
aspectos técnicos formais para consolidação do Balanço Geral.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16 Em caráter excepcional e devidamente justificado pelo titular
de órgão e entidade da Administração Pública Municipal, é admitido, após
as datas previstas nos artigos 2º e 6º, a liberação de cota orçamentária,
de nota de empenho e de seus respectivos reforços, bem como do
pagamento de despesas, nas dotações referentes aos créditos
suplementares abertos e remanejados após as datas previstas nos artigos
2º e 6º.

Art. 17. A Contabilidade Central, bem como a Secretaria Municipal de
Controle Interno ficam autorizadas a baixar instruções complementares e
dirimir as dúvidas que surgirem na interpretação das disposições deste
Decreto.

Art. 18. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no presente
Decreto implicará a apuração incorreta do resultado do exercício, sujeito
à citação individualizada em notas explicativas ao Balanço Geral do
Município.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Controle Interno a
fiscalização, apuração e imposição de penalidades aos responsáveis
pelo retardamento do preparo dos documentos, ou aqueles que deixarem
de cumprir os prazos fixados neste Decreto.

Art. 19. Os prazos fixados neste Decreto poderão ser prorrogados a
critério da Secretaria Municipal de Controle Interno.

Art. 20. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Várzea Grande, 13 de Dezembro  de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 66/2010.

“Dispõe sobre a criação de Comissão para estudo, análise e discussão
acerca da unificação da FUSVAG e SECRETARIA DE SAÚDE do Município
de Várzea Grande – MT, e dá outras providências”.

MURILO DOMINGOS, Prefeito Municipal de Várzea Grande - MT, no
uso das atribuições legais, conferidas pelo artigo 69, inciso VI, da Lei
Orgânica do Municipal,

DECRETA:

Art. 1º. Fica criada no Município de Várzea Grande- MT, a Comissão
para fins de estudo, análise e discussão, acerca da possibilidade de
unificação da FUSVAG (Fundação de Saúde de Várzea Grande) e
SECRETARIA DE SAÚDE.

Art. 2º.  A Comissão de que trata o artigo anterior deverá ser
constituída por 08 (oito) membros, indicados pelos respectivos gestores
dos seguintes seguimentos, assim sendo:

I – 01 (um) membro da Secretaria de Saúde:
Ï% Renato Tetila

II – 01 (um membro da Fundação de Saúde de Várzea Grande
(FUSVAG):

Ï% Jorge Lafetá

III – 01 (um) membro do Controle Interno:
Ï% Bolanger José da Silva

IV – 01 (um) membro da Secretaria de Administração:
Ï% Marcos José da Silva

V – 01 (um) membro da Secretaria de Finanças:
Ï% José Augusto de Moraes

VI – 01(um) membro do Conselho de Saúde:
Ï% Geovane Renfro

VII – 02(dois) membros da Procuradoria Geral do Município:
Ï% Enéas Rosa de Moraes
Ï% Herthon Gustavo Dias

Art. 3º. A presidência dos trabalhos ficará a cargo do membro indicado
pela Secretaria de Controle Interno.
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Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, Várzea
Grande, 13 de dezembro de 2010.

MURILO DOMINGOS
Prefeito Municipal
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EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº.069/05

Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a Empresa
GEMINI PROJETOS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94,
Concorrência Pública nº.03/2005. Objeto: Aditar no Contrato Original, a
sua Cláusula Sexta com relação ao Valor Global. Data de Assinatura:
11.12.2010. Signatários: MURILO DOMINGOS – Prefeito Municipal /
WALDISNEI MORENO COSTA – S. M. de Viação Obras e Urbanismo /
ANILDO LIMA BARROS – Gemini Projetos Incorporações e Construções
Ltda e GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA – Procurador Geral do Município
de Várzea Grande.

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO

EXTRATO ATA REGISTRO DE PREÇO PREGÃO  029/2010
CONTRATANTE: FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA GRANDE
CONTRATADO: CENTRO NEFROLOGICO DE CUIABA LTDA/CENEC
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS
NEFROLOGICOS
DOTAÇÃO: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO- PESSOA
JURIDICA.
VALOR:R$ 247.379,00
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGIST DE PREÇO 029/2010
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE ASSINATURA
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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº. 025/2010/CME/VG
Fixa normas para a oferta da Educação Básica no Sistema Municipal de

Ensino de Várzea Grande.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VÁRZEA GRANDE, no
uso de suas atribuições, em cumprimento às disposições contidas nos Incisos
e Parágrafos do Art. 208 e Incisos do Art. 209 da Constituição Federal, e na Lei
Nº 9394/96-LDB, Lei nº 10.172/2001- Plano Nacional de Educação, Lei nº
2.635/03 – Plano Municipal de Educação, Lei nº 2. 363/2001 – institui o Sistema
Municipal de Ensino de Várzea Grande, Lei N° 3007/2007 - do Conselho
Municipal de Educação/VG/MT e considerando a necessidade de consolidar
normas para este Sistema de Ensino referente à criação, credenciamento de
estabelecimento de ensino e autorização de cursos a serem ofertados pelos
Estabelecimentos de Ensino e conforme decisão do Pleno deste Órgão em
reunião realizada no dia 01 de dezembro de 2010.

RESOLVE:
CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Art. 1º - O funcionamento de Unidade Escolar na Educação Básica

dependerá da criação, credenciamento da unidade e autorização de cursos
a serem ofertados, conforme o disposto nesta Resolução.

Art. 2º - O credenciamento da Unidade Escolar, de caráter único e
permanente, assegura o cadastramento da mesma no Sistema Municipal de
Ensino, possibilitando ao dirigente solicitar a autorização e ou renovação de
autorização de cursos da Educação Básica a serem ofertados.

Parágrafo Único – O Sistema Municipal de Ensino compreende as
Escolas de Educação Básica da rede Pública Municipal, as Escolas de
Educação Infantil mantidas pela iniciativa privada e os Órgãos de Educação
do Município.

Art. 3º - Autorização e a Renovação de Autorização é o ato formal do
Conselho Municipal de Educação de Várzea Grande, de caráter temporário,
que permite à Instituição Educacional Pública ou Privada ofertar a Educação
Básica. 

CAPITULO II
Da Criação de Unidade Escolar Pública e Privada
Art. 4º - A criação de Unidade Escolar Pública dar-se-á por ato do Poder

Executivo Municipal.
§ 1º - Fica a Secretaria Municipal de Educação e Cultura incumbida de

encaminhar ao Conselho Municipal de Educação cópia do ato de criação, para
o devido cadastramento.

§ 2º - Em cumprimento do dever inerente ao Poder Público, a Unidade
Escolar Municipal poderá iniciar as atividades imediatamente após a publicação
do ato de sua criação, devendo o pedido de credenciamento da escola e o
pedido de autorização de cursos, serem encaminhados ao Conselho Municipal
de Educação- CME/VG, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 5º - A criação de Unidade Escolar Privada comprovar-se-á mediante
apresentação dos seguintes documentos:

I. Atos constitutivos da entidade, no caso de:
a. Empresa – Ata de sua constituição devidamente registrada na

Junta Comercial do Estado, acompanhada das alterações posteriores, se
houver;

b. Organização societária – cópia registrada de seu Estatuto Social
vigente, ata de eleição e posse da atual diretoria;

c. Por outras formas – cópia de documentação comprobatória de
sua existência legal.

II. Inscrição da Instituição mantenedora no CNPJ;
III. Alvará de funcionamento, ou seu equivalente, emitido por órgão

próprio do município, cuja finalidade seja o funcionamento de atividades
educacionais, relacionadas aos níveis e modalidades pretendidas.

CAPITULO III
Do Credenciamento
Art. 6º - A solicitação de credenciamento da Unidade Escolar de ensino

público ou privado será formalizada ao Conselho Municipal de Educação,
atendendo aos seguintes requisitos:

§ 1º - Em se tratando de Unidade Escolar Pública, o processo deve ser
instruído contendo:

I. Requerimento da direção da Unidade Escolar para o fim
específico de credenciamento;

II. Cópia do ato de criação da Unidade Escolar;
III. Justificativa fundamentada da solicitação;
IV. Indicação das etapas e/ou modalidades de ensino que pretende

oferecer;
V. Previsão de início, número de alunos, turmas e turnos de

funcionamento, recursos humanos habilitados e disponíveis;
VI. Forma de implantação: imediata ou gradativa;
VII. Relação do mobiliário, equipamentos em geral e de laboratórios

disponibilizados para as atividades pedagógicas;
VIII. Indicação do acervo bibliográfico em número de volumes de

livros e periódicos disponíveis na Biblioteca;
IX. Documentos referentes à estrutura física:
a. Planta de localização da edificação no terreno, com indicação

da área livre e coberta e os afastamentos vizinhos, firmada por profissional
habilitado;

b. Planta baixa do edifício, devidamente assinada por profissional
habilitado, contendo indicação: do pé-direito; da abertura para iluminação e
ventilação; da localização das salas de aula; da biblioteca; da sala de

professores; das salas para administração; dos sanitários; e da área coberta
destinada para recreação, prática desportiva e abrigo, ajustada ao projeto
pedagógico da escola e à população escolar.

X. Laudo técnico expedido pelo órgão de vigilância sanitária ou por
um engenheiro sanitarista com referência a:

a. Condições de salubridade e higiene da área escolar;
b. Condições dos reservatórios e qualidade da água;
c. Destinação de lixo;
d. Sistema de esgoto ou fossa séptica; e
e. Outros julgados necessários.
XI. Laudo técnico expedido pelo setor municipal de urbanismo, ou

equivalente, do poder público ou ainda por um engenheiro civil habilitado, com
referência a:

a. Localização física da Unidade Escolar;
b. Condições das instalações das redes elétrica e hidráulica;
c. Condições de segurança quanto ao acesso e a circulação nas

áreas internas e externas;
d. Condições das instalações sanitárias, nos aspectos qualitativos

e quantitativos apropriados;
e. Espaço de lazer, recreação e educação física adequados aos

turnos de funcionamento das etapas e/ou modalidades ofertadas;
f. Existência de dispositivos adequados de prevenção contra

sinistros;
g. Adequação das barreiras arquitetônicas a fim de garantir

acessibilidade, tais como: rampas de acesso, colocação de barras de apoio,
banheiros adaptados, alargamento de portas e outros;

h. Instalações dos equipamentos a gás de acordo com os critérios
de segurança.

§ 2º - Em se tratando de Unidade Escolar Privada, o processo deverá ser
instruído contendo:

I. Da mantenedora e seus dirigentes:
a. Requerimento dos responsáveis legais da mantenedora, à

Presidência do Conselho Municipal de Educação, solicitando o credenciamento
da Unidade Escolar de ensino, contendo denominação e endereço completo da
mantenedora;

b. Atos constitutivos da entidade e informações referentes à criação
da instituição constante no art. 5º desta Resolução;

II. Da Unidade Escolar de ensino:
a. Denominação e endereço da Instituição Escolar;
b. Todos os documentos e informações exigidos nos incisos de III a

XI do § 1º deste artigo.
§ 3º - Os laudos técnicos que contiverem itens com restrições ou

recomendações sanáveis deverão estar acompanhados de um termo de
compromisso firmados pela mantenedora indicando prazo de saneamento das
restrições, nunca superior a 180 dias.

 § 4º - As Unidades de Ensino Públicas ou Privadas credenciadas ficam
obrigadas a comunicar ao Conselho Municipal de Educação de Várzea Grande
todas as alterações ocorridas após o ato de credenciamento, no que se refere
aos requisitos constantes deste artigo, cabendo sanções na forma da lei ao
não cumprimento destas disposições.

CAPITULO IV
Da Autorização dos Cursos da Educação Básica e sua Renovação
Art. 7º - A solicitação de autorização e ou renovação de autorização de

cursos da Educação Básica, será formalizada ao Conselho Municipal de
Educação pelo dirigente da Instituição Escolar Pública e, em se tratando de
Instituição Privada, pelo representante legal da mantenedora.

§ 1º - O processo de autorização para a oferta de Educação Básica da
Unidade Escolar Pública, com páginas numeradas e rubricadas pelo dirigente
da instituição, será protocolado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura
do Município, obedecendo ao prazo fixado no parágrafo 3º do Art. 4º desta
Resolução.

§ 2º - O processo de autorização para a oferta de Educação Básica –
Etapa de Educação Infantil, de escolas privadas, com páginas numeradas e
rubricadas pelo dirigente da instituição, será protocolado na Secretaria Municipal
de Educação e Cultura, 120 dias antes do início das atividades escolares.

Art. 8º - A autorização dar-se-á para a oferta da Educação Básica, esta
de caráter indissociável, devendo ser feita através de processo único,
contemplando no Projeto Político Pedagógico (PPP) as especificidades contidas
nas normas vigentes para as diferentes etapas e modalidades da Educação
Básica.

Parágrafo Único – Em se tratando das Escolas Privadas a autorização
dar–se-á para a 1ª etapa da Educação Básica.

Art. 9º - O Conselho Municipal de Educação emitirá a autorização para
oferta da Educação Básica por 05 (cinco) anos, mediante processo instruído
com os documentos e informações organizadas seqüencialmente em 01 (uma)
via impressa, com páginas numeradas e rubricadas pelo dirigente da instituição,
ou por meio virtual quando houver possibilidade, atendendo os itens a seguir:

I. Requerimento de solicitação de autorização para oferta da
Educação Básica à Presidência do Conselho Municipal de Educação, explicitando
a etapa e/ou modalidade pretendida, contendo denominação e endereço do
Estabelecimento de Ensino;

II. Projeto Político Pedagógico (PPP), contendo:
a. Descrição da filosofia, objetivos e metas da escola;
b. O diagnóstico da realidade concreta dos sujeitos do processo

educativo, contextualizados no espaço e no tempo;
c.   Concepções e princípios norteadores do trabalho pedagógico,

fundamentais ao estabelecimento da identidade da Instituição, evidenciando
concepção de sociedade, de educação, de aluno, de relação professor/aluno,
de ensino e aprendizagem, metodologia e avaliação;

d. O perfil real dos sujeitos – crianças, jovens e adultos – que
justifica e institui a vida da e na escola, do ponto de vista intelectual, cultural,
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emocional, afetivo, socioeconômico, como base da reflexão sobre as relações
vida- conhecimento - cultura - professor - estudante e instituição escolar;

e. A definição de qualidade das aprendizagens e, por conseqüência,
da escola, no contexto das desigualdades que se refletem na escola;

f. Os fundamentos da gestão democrática, compartilhada e
participativa com órgãos colegiados e de representação estudantil;

g. O programa de acompanhamento de acesso, de permanência
dos estudantes e de superação da retenção escolar;

h.  O programa de formação inicial e continuada dos profissionais
da educação, regentes e não regentes;

i. Proposta de ações a serem desenvolvidas pela Instituição a
partir de avaliação interna e dos dados do IDEB;

j. A concepção da organização do espaço físico da Instituição
Escolar de tal modo que este seja compatível com as características de seus
sujeitos, que atenda as normas de acessibilidade, além da natureza e das
finalidades da educação, deliberadas e assumidas pela comunidade educacional;

k. Matriz curricular;
l. Calendário escolar.
III. Recursos materiais e didático-pedagógicos disponíveis para a

oferta pretendida;
IV. Indicação do acervo bibliográfico, em número de volumes de

livros e periódicos existentes;
V. Instalações e equipamentos disponíveis para a oferta pretendida;
VI. Regimento Escolar contendo normas de organização interna e

construídas de acordo com os princípios estabelecidos pelo Projeto Político
Pedagógico - PPP, devendo estar subordinado a toda a Legislação vigente e
refletindo a orientação pretendida pela escola para os trabalhos pedagógicos.

VII. Estrutura administrativa, detalhando:
a. Etapa e/ou modalidade de ensino pretendida;
b. Previsão de atendimento (número de alunos, turmas e turnos);
c. Indicação da modalidade de escrituração escolar e de arquivo;
d. Quadro do corpo docente com indicação da previsão da

habilitação profissional exigida na área de atuação;
e. Relação nominal da equipe gestora e da equipe técnico-

administrativa com indicação da respectiva qualificação profissional, exigindo
para o Cargo de Secretário habilitação profissional própria, no mínimo de Ensino
Médio e, para o Cargo de Diretor, de Supervisor e/ou Coordenador, ou outro
cargo com denominação equivalente, habilitação de Ensino Superior na área
educacional.

Art. 10 – Quando se tratar de renovação de autorização, o processo com
páginas numeradas e rubricadas pelo dirigente da instituição será protocolado
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 120 (cento e vinte) dias antes
de findar o prazo da autorização, instruído somente com os seguintes itens:

I. Projeto Político Pedagógico - PPP atualizado, construído
coletivamente pela Comunidade Escolar, com a devida ata da reunião que o
aprovou;

II. Regimento Escolar atualizado, coletivamente construído e se
constituindo em um documento com páginas devidamente numeradas e
rubricadas pela direção da escola, acompanhado por ata da reunião que o
aprovou;

III. Comprovação documental da prestação das informações
estatísticas do Censo Escolar do último período decorrido;

IV. Memorial descritivo da estrutura física, alterada desde o
credenciamento do estabelecimento, explicitando os itens modificados, firmado
por profissional habilitado e devidamente registrado no conselho de classe;

V. Alvará de funcionamento.
Parágrafo único – A não observância do prazo fixado no “caput” do

artigo, acarretará ao dirigente da instituição sanções previstas em lei.
Art. 11 – Compete ao Conselho Municipal de Educação, juntamente com a

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, implantar e implementar a
elaboração de processos virtuais de credenciamento, autorização e renovação
de autorização no Sistema Municipal de Ensino.

Art. 12 – Compete à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, realizar
visita “in loco” para fins de Verificação Prévia, atestando o cumprimento dos
requisitos para a autorização, além de prestar outras informações detalhadas
sobre os seguintes aspectos:

I. Escrituração escolar e arquivos, físicos ou virtuais, que
assegurem a verificação da identidade de cada aluno, professor e demais
funcionários, bem como a regularidade e autenticidade do processo escolar,
de forma a apresentar:

a. Pedido formal de matrícula ou cópia do contrato celebrado entre
escola e aluno;

b. Cópia da carteira de identidade, ou da certidão de nascimento, ou
da certidão de casamento;

c. Arquivo individual do aluno com documentação e registros de
sua vida escolar;

d. Arquivo individual do professor e demais funcionários, contendo
os registros e documentos comprobatórios da sua situação funcional e
habilitação, documentação pessoal e endereço atualizado;

e. Registro físico ou virtual de freqüência de professores, equipe
técnica e funcionários;

f. Registro físico ou virtual de freqüência diária dos alunos e do
processo de avaliação efetuado.

II. Regimento Escolar da Instituição em conformidade com o Projeto
Político Pedagógico e atendendo as normas legais vigentes;

III. Operacionalização do currículo pleno oferecido atendendo aos
objetivos e princípios filosóficos que constam do PPP da escola;

IV. Quadro de pessoal docente e técnico-administrativo, coincidente
com o operacionalizado pela escola, no caso de instituição em funcionamento;

V. Existência de mobiliário, equipamentos, recursos pedagógicos e
acervo bibliográfico, em perfeito estado de conservação e disponíveis na
instituição;

VI. Apresentação de dados de aprovação, evasão e repetência,
quando instituição em funcionamento.

§ 1º - A Verificação Prévia realizada pela Secretaria Municipal de Educação
e Cultura deve ser concluída e protocolada no Conselho Municipal de Educação
no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, a contar da data do protocolo inicial do
processo, naquele Órgão.

 § 2º - A Verificação Prévia objetivará, ao Conselho Municipal de Educação
de Várzea Grande, o exame de dados que comprovem as condições
pedagógicas para o funcionamento das etapas e/ou modalidades de ensino da
Educação Básica a ser autorizada.

Art. 13 - Realizada a Verificação Prévia, a Secretaria Municipal de Educação
e Cultura encaminhará o processo ao Conselho Municipal de Educação, com o
respectivo relatório circunstanciado da verificação, datado e assinado, com as
novas  páginas que foram acrescidas ao processo, devidamente numeradas
e rubricadas dando seqüência ao original.

Art. 14 - A Assessoria Técnica do Conselho Municipal de Educação, à
vista dos autos, do Relatório de Verificação Prévia, visita “in loco” quando se
fizer necessário e das disposições desta Resolução emitirá informação técnica
no prazo máximo de 40 (quarenta) dias e encaminhará o processo ao
Conselheiro, para análise e decisão final sobre o pedido.

 § 1º - Havendo irregularidades a serem saneadas, o processo será
diligenciado antes do encaminhamento ao Conselheiro, sendo fixado um prazo
de até 60 (sessenta) dias para o seu retorno ao Conselho Municipal de
Educação, cabendo reanálise pela Assessoria Técnica.

§ 2º - O não cumprimento da diligência no prazo fixado implicará na cessação
do trâmite do processo.

§ 3º - Havendo decisão favorável do Pleno do Conselho Municipal de
Educação, será emitido o ato resolutivo que após homologado pelo Secretário
Municipal de Educação e Cultura, deverá ser publicado em jornal de grande
circulação.

CAPITULO V
Da Desativação e Reativação das Atividades Escolares
Art. 15 - A desativação de Unidade Escolar de Educação Básica

credenciada e de cursos de qualquer etapa e/ou modalidade de ensino
autorizado a funcionar ou com ato legal vencido poderá ocorrer:

I. Por iniciativa da entidade mantenedora, entendida como voluntária;
II. Por determinação da autoridade competente, entendida como

desativação compulsória.
Parágrafo único - A desativação das atividades, nas formas acima

previstas, poderá ocorrer em caráter:
I. Definitivo;
II. Temporário;
III. Parcial, quando se tratar de curso, etapa e de modalidade a

paralisar;
IV. Total, no caso de estabelecimento de ensino.
Art. 16 - Para a desativação voluntária de atividades, que estejam dentro

do prazo de vigência do ato legal de funcionamento, a mantenedora encaminhará
processo próprio ao Conselho Municipal de Educação, constituído de:

I. Justificativa incluindo o caráter da desativação;
II. Cronograma de desativação;
III. Descrição dos procedimentos relativos à continuidade da oferta 

regular de ensino até a desativação;
IV. Garantia de regularidade de escrituração escolar e arquivo;
V. Cópia da ata de reunião de comunicação aos alunos, pais ou

responsáveis, quanto à desativação;
VI. Documento comprobatório de transferência do acervo

documental existente, nos casos em que couber;
VII. Cópia do ato legal de credenciamento do estabelecimento de

ensino e autorização dos cursos para comprovação dos prazos de vigência.
§ 1º - É de responsabilidade da Unidade Escolar expedir documentação

regular, em tempo hábil, para assegurar aos alunos a continuidade de estudos.
§ 2º - A regularidade dos atos da escola em relação ao processo de

desativação voluntária será verificada “in loco” por comissão especial,
designada para este fim pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

§ 3º - A apreciação do pedido de desativação voluntária de etapas e/ou
modalidades será divulgada por ato próprio do Conselho Municipal de Educação.

Art. 17 - A desativação voluntária temporária poderá ser autorizada no
máximo até 02 (dois) anos, período no qual ficam suspensos os efeitos do ato
de autorização dos cursos.

Parágrafo único – O reinicio das atividades desativadas dependerá de
manifestação expressa da mantenedora, quando entidade privada ou da direção
da escola, quando pública, devendo o Conselho Municipal de Educação
determinar imediata verificação “in loco” pela Secretaria Municipal de Educação
e Cultura.

Art. 18 - A desativação voluntária definitiva, parcial ou total, implicará a
revogação formal da autorização dos cursos desativados.

§ 1º - No caso de desativação parcial, a documentação escolar ficará sob
a guarda do próprio estabelecimento de ensino, devendo comunicar todas as
mudanças de endereço que ocorrerem;

§ 2º - No caso de desativação definitiva e total, a documentação escolar
será recolhida pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para efeito de
arquivamento, observadas todas as cautelas legais e normativas, principalmente
aquelas quanto ao resguardo dos direitos dos discentes envolvidos.

Art. 19 - A desativação compulsória de estabelecimento de ensino e/ou
cursos atenderá aos trâmites previstos na Legislação vigente que regulamenta
a matéria e respeitará todos os direitos, aos envolvidos, ao contraditório e a
ampla defesa, previstos na legislação vigente.
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CAPÍTULO VI
Das Mudanças de Mantenedora, de Sede e de Denominação da Mantida
Art. 20 - As modificações que alteram a organização da Unidade Escolar

pública ou privada credenciada e que mantenha cursos, etapas e/ou modalidades
de ensino, autorizados em relação à mantenedora, sede ou denominação do
estabelecimento, deverão ser submetidas ao Conselho Municipal de Educação,
para análise e aprovação, em processo próprio, assim instruído:

I. Documentos constitutivos da nova mantenedora, no caso de:
a. Empresa - ato de sua constituição devidamente registrado na

Junta Comercial do Estado, acompanhada das alterações posteriores, se houver;
b. Organização societária - cópia registrada de seu estatuto social

vigente, ata de eleição e posse da atual diretoria;
c. Por outras formas - cópia de documentação comprobatória de

sua existência legal;
d. Cópia do CNPJ da Mantenedora;
e. Alvará expedido pelo município  que autoriza o funcionamento de

atividades educacionais, relacionadas às etapas e modalidades pretendidas;
f. Cópia de documentação referente ao ato jurídico que legalizou a

transferência.
II. Quanto à mudança de sede da mantida:
a. Prova de propriedade de terreno e edifício onde funcionará o

estabelecimento de ensino ou prova de direito de uso do edifício, pelo prazo
mínimo de 05 (cinco) anos;

b. Documentação da estrutura física;
c. Alvará expedido pelo município que autoriza o funcionamento de

atividades educacionais, relacionadas aos níveis e modalidades pretendidas;
d. Cópia do CNPJ.
III. Quanto à mudança de denominação da mantida:
a. Comunicado formal, com justificativa, encaminhada pela

mantenedora quando entidade privada e direção quando pública;
b. Comprovante da decisão da mantenedora, quando se tratar de

Unidade Escolar  da rede particular;
c. Encaminhamento de cópia do ato legal que autoriza a mudança.
§ 1º - A transferência de mantenedor ou de sede de qualquer Unidade

Escolar, e também a mudança de denominação se efetivará somente após
publicação de ato do Conselho Municipal de Educação, específico para tal fim.

§ 2º - As transferências operadas segundo o parágrafo anterior obrigam
o estabelecimento beneficiário fazer de imediato as adaptações regimentais e
de escrituração escolar correspondentes, inclusive, a estatutária, nos casos
em que couber.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 21 - A partir da vigência desta Resolução, convalidações de estudos

realizados por alunos em escolas desprovidas da competente autorização
para funcionar, só poderão ser efetivadas após a devida apuração dos fatos
que ensejaram a transgressão.

Parágrafo Único – Nos casos de convalidação de estudos por mais de 01
ano, os gestores das Unidades Escolares e mantenedores serão
responsabilizados na forma da lei.

Art. 22 - A publicidade de decisão colegiada de credenciamento de Unidade
Escolar e autorização de cursos será identificada através de Resolução
numerada de forma seqüencial, seguida do ano civil de sua expedição.

Art. 23 - Na execução de reformas ou ampliação dos prédios sede das
escolas que implicarem desalojamento do corpo discente, em parte ou na sua
totalidade, deve a sua mantenedora encaminhar ao Conselho Municipal de
Educação, projeto de ocupação provisória que garanta as condições mínimas
de conforto e segurança para a continuidade das atividades letivas, no decorrer
de toda a obra.

Parágrafo único - A Unidade Escolar que, nesse período de reformas ou
ampliação do prédio, optar por suspender as aulas, deve também comunicar tal
decisão a este Conselho.

Art. 24 - Toda Unidade Escolar Pública e Privada em funcionamento fica
sujeita à supervisão, fiscalização e avaliação do Sistema Municipal de Ensino,
nos termos da legislação vigente.

Art. 25 - As salas de aula devem atender ao correspondente de, no
mínimo, 1.30 m² (um metro quadrado e trinta centímetros) por aluno e área livre
com capacidade para até 500 (quinhentos) alunos, no mínimo, de 500m²
(quinhentos metros quadrados) dos quais 50% (cinqüenta por cento) sejam
destinados à quadra poliesportiva em conformidade com a legislação vigente
para cada uma das etapas e modalidades de ensino da Educação Básica.

Parágrafo único - Para efeito de organização das turmas serão
observados os limites pertinentes a cada etapa e modalidade de ensino,
observado o disposto no caput deste artigo.

Art. 26 - Fica prorrogada automaticamente, em caráter definitivo, a validade
do Ato de Credenciamento de Unidade Escolar pública ou privada a vencer, a
partir de 2011.

Parágrafo Único: A Unidade Escolar Pública ou Privada com ato de
credenciamento vencido até 2010 deverá encaminhar processo solicitando o
devido credenciamento, no prazo máximo de 90 (noventa) dias nos moldes
desta resolução.

Art. 27 - A Unidade Escolar Pública ou Privada com ato de autorização ou
renovação de autorização vencidas ou a vencer deverá encaminhar processos
nos moldes desta resolução.

Art. 28 - Deve ser impedido, por todos os meios legais, o funcionamento
de Unidade Escolar pública ou privada que não atender o que dispõe esta
Resolução.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRADA

 PUBLICADA
 CUMPRA-SE

 Várzea Grande, 01 de dezembro de 2010.

Luiz Rodrigues
Presidente do CME

HOMOLOGO:
Wilton Coelho Pereira
Secretário Municipal de Educação e Cultura

Resolução 26/2010/CME/VG
Estabelece normas e procedimentos para a oferta de cursos da Educação

Básica, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - Etapa de Ensino
Fundamental no Sistema Municipal de Ensino de Várzea Grande-MT.

O Conselho Municipal de Educação de Várzea Grande, no uso de suas
atribuições legais, conferida pela Lei Nacional N° 9.394/96, que fixa as Diretrizes
e Bases da Educação Nacional, Resolução 03/2010/CNE/CEB - Institui Diretrizes
Operacionais para Educação de Jovens e Adultos, Lei nº 2.635/03 – Plano
Municipal de Educação, Lei 2.363/2001 que institui o Sistema Municipal de
Ensino de Várzea Grande, Lei Municipal N° 3007/2007 - do Conselho Municipal
de Educação, e por deliberação do Pleno deste Conselho em reunião realizada
no dia 01 de dezembro de 2010.

R E S O L V E:
Art. 1º - A Educação de Jovens e Adultos (EJA) – Etapa de Ensino

Fundamental destina-se a pessoas que não tiveram acesso ou continuidade
de estudos na idade própria e poderá ser oferecida sob diferentes formas de
organização, de acordo com a presente Resolução.

Parágrafo único – A educação de que trata o caput deverá observar as
disposições gerais da educação básica e considerar as características,
interesses, condições de vida e de trabalho de seu público alvo.

Art.2º - A Educação de Jovens e Adultos – Etapa do Ensino Fundamental,
no Sistema Municipal de Ensino será oferecida em dois segmentos, observadas
as normas do Conselho Nacional de Educação e organização a seguir:

I- 1º Segmento, correspondente aos anos iniciais do Ensino
Fundamental, organizado em três fases, sendo cada fase com no mínimo 400
horas e 100 dias letivos;

II- 2º Segmento correspondente aos anos finais do Ensino
Fundamental, organizado em três fases, sendo cada fase com no mínimo 540
horas e 100 dias letivos.

Parágrafo único – No 2º segmento a carga horária será distribuída em
horas presenciais e semipresenciais.

Art. 3º - A Educação de Jovens e Adultos, modalidade de Educação
Básica, tem como funções fundamentais: a reparadora, a equalizadora e a
qualificadora, nos seguintes termos:

I. A função reparadora – significa uma garantia de entrada no
circuito dos direitos civis pelo acesso a uma escola de qualidade, e o
reconhecimento da igualdade ontológica de todo ser humano.  É uma oportunidade
concreta para jovens e adultos freqüentarem a escola, atendendo as
especificidades sócio-culturais que apresentam, enquanto demanda.

II. A função equalizadora – significa uma garantia de redistribuição
e alocação dos bens sociais de acesso e permanência na escola promovendo
a igualdade. Por esta função, o indivíduo que teve sustada sua formação,
busca restabelecer a trajetória escolar readquirindo a oportunidade de acesso
a um ponto igualitário no jogo conflitual da sociedade;

III. A função qualificadora–significa uma garantia de propiciar a
atualização de conhecimentos por toda a vida; ela é o sentido da Educação de
Jovens e Adultos, tem como função alcançar o caráter incompleto do ser
humano e restabelecer seu potencial de desenvolvimento e de adequação,
através dos quadros escolares ou não escolares.

Art. 4º - Os cursos de Educação de Jovens e Adultos serão organizados
sob as formas presencial e semipresencial, ressalvado o disposto no § 4º do
artigo 32 da LDB – Lei n.º 9394/96.

§ 1º - Considera-se como idade para acesso, em qualquer fase, no ensino
fundamental, 15 (quinze) anos completos.

§ 2º - Respeitada a faixa etária e não havendo comprovação de escolaridade
anterior, caberá à escola receptora proceder à verificação de conhecimentos
e habilidades, de acordo com legislação vigente, para inserção na fase adequada
do segmento.

Art. 5º - Na forma presencial, os cursos deverão ser estruturados,
respeitada a faixa etária, observando-se:

I. A duração mínima de carga horária e dias letivos para cada fase
de cada segmento do ensino fundamental;

II. A freqüência de 75%, para aprovação, em cada fase;
III. Conteúdos significativos, observados os Parâmetros Curriculares

Nacionais e a Política Pública para Educação de Jovens e Adultos do município,
em cada componente curricular correspondente ao segmento;

IV. Avaliação no processo, condizente com a abordagem e
tratamento metodológico específico da Educação de Jovens e Adultos;

V. Inserção do candidato na fase adequada ao segmento
correspondente, mediante verificação de habilidades e competências em todas
as áreas de conhecimento, para fins exclusivos de prosseguimento de estudos.

Parágrafo único – A inserção do candidato prevista no inciso V far-se-
á mediante processo de classificação de acordo com as normas do Ensino
Fundamental estabelecidas pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 6º - A Modalidade de Educação de Jovens e Adultos será oferecido
por instituições de ensino da Rede Pública Municipal previamente Credenciada
e Autorizada para essa modalidade, pelo Conselho Municipal de Educação/VG.

Art. 7º - A solicitação de autorização da modalidade de Educação Jovens
e Adultos deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal de Educação/VG,
acompanhada de Proposta Pedagógica contendo:

a) Justificativa de implantação do curso;
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b) Filosofia e objetivos
c) Metodologia
d) Formas de avaliação
e ) Organização curricular
f) Regimento Escolar
g)     Quadro de recursos humanos
     h) Indicação das instalações, equipamentos e materiais destinados às

aulas de laboratório e às demonstrações audiovisuais;
      i) Indicação das instalações da biblioteca e relação quantificada dos

livros disponíveis, adequados ao atendimento dos alunos e dos professores
da modalidade.

Art. 8º - A Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Etapa do Ensino
Fundamental será autorizadas por um período de 05 (cinco) anos.

Art. 9° - Os conteúdos da Modalidade de Educação de Jovens e Adultos
levarão em conta a Base Nacional Comum, observadas as normas vigentes do
Conselho Nacional de Educação.

Art. 10 – Para o atendimento aos alunos com necessidades educacionais
especiais, considerar-se-á a Política Nacional da Inclusão, garantida na resolução
da Educação Especial do Conselho Municipal de Educação.

Art. 11 - Os docentes que atuam na Educação de Jovens e adultos
deverão ser habilitados em pedagogia ou formação equivalente para o 1º
segmento e em disciplina e/ou área específica para o 2º segmento.

Parágrafo Único – Compete à mantenedora oferecer formação continuada
aos professores que atuam nesta modalidade de ensino.

Art. 12 – As escolas Municipais que ofertam a Educação de Jovens e
Adultos, já autorizadas pelo Conselho Municipal de Educação, têm assegurado
o direito e garantia de terminalidade na forma da autorização.

Parágrafo Único - Os cursos de Educação de Jovens e Adultos com
avaliação no processo, autorizados pelo Conselho Municipal de Educação e
em funcionamento, permanecerão autorizados, condicionados ao cumprimento
do disposto no caput deste artigo, segundo a vigência do respectivo ato
autorizatório.

Art. 13 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA
PUBLICADA
CUMPRA-SE

Várzea Grande, 01 de dezembro de 2010.

Luiz Rodrigues
Presidente do CME
HOMOLOGO:
Wilton Coelho Pereira
Secretário Municipal de Educação e Cultura

Resolução 27/2010/CME/VG

Fixa diretrizes para o Atendimento Educacional Especializado, no Sistema
Municipal de Ensino de Várzea Grande-MT.

O Conselho Municipal de Educação de Várzea Grande, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pela Lei Nacional N°. 9.394/96, Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, Lei Nº. 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente,
Decreto Nº 6.571/2008 que dispõe sobre o apoio da União à Política de
Financiamento do Atendimento Educacional Especializado, Decreto Nº. 6.949/
2009, que ratifica a convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência/
ONU; Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação
Inclusiva (2008), Resolução CNE/CEB Nº. 04/2009 – que institui Diretrizes
operacionais para o Atendimento Educacional Especializado – AEE, na Educação
Básica; Lei nº 2.635/03 – Plano Municipal de Educação, Lei Nº. 2.363/2001 que
Institui o Sistema Municipal de Ensino de Várzea Grande, Lei Municipal N°.
3.007/2007 – sobre o Conselho Municipal de Educação/VG/MT, Res. Nº. 021/
09CME/VG – Educação Infantil, Res. Nº. 055/09/CME/VG – Ensino Fundamental
e por deliberação do Pleno do Conselho Municipal de Educação em reunião
realizada no dia 06/12/2010 e,

·Considerando a necessidade de estabelecer Diretrizes para o Atendimento
Educacional Especializado (AEE), no âmbito da Rede Municipal de Várzea
Grande;

·Considerando a necessidade de um instrumento que sirva de parâmetro
para os procedimentos legais e adequados para a execução igualitária desse
atendimento;

·Considerando a necessidade de um esforço coletivo no sentido do efetivo
exercício da Educação Inclusiva no processo educacional de crianças e jovens
com necessidades educacionais especiais;

·Considerando ainda, a necessidade de adequação dos prédios escolares
para a implementação do processo ensino/aprendizagem que atenda as
especificidades dos alunos especiais.

Resolve:

CAPITULO I
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 1º - A Educação Especial, modalidade da Educação Básica, é entendida
como um processo educacional definido por um projeto pedagógico que
assegura recursos e serviços educacionais especiais, organizados
institucionalmente para apoiar, complementar e promover o desenvolvimento
integral das potencialidades dos alunos que apresentam necessidades
educacionais especiais.

Art. 2º - A Educação Especial pauta-se nos princípios éticos, políticos e
estéticos que fundamentam a educação das pessoas, de modo a assegurar
aos que apresentam necessidades educacionais especiais:

I. A preservação da dignidade humana;
II. A busca da identidade; e
III. O exercício da cidadania.
Art. 3º - A Educação Especial é uma modalidade de ensino transversal

aos níveis, etapas e modalidades, que disponibiliza recursos e serviços na
realização do Atendimento Educacional Especializado, de forma não substitutiva
à escolarização.

 Art. 4° - Consideram-se público alvo do Atendimento Educacional
Especializado, alunos com necessidades educacionais especiais, assim
distribuídos:

I - Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimento de longo prazo
de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.

II - Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que
apresentam um quadro de alteração no desenvolvimento neuropsicomotor,
comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou esteriotipias
motoras, incluindo-se nessa definição:

a) Alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome
de Rett;

b)  Transtorno desintegrativo da infância (psicoses);
c)  Transtornos invasivos sem outra definição, tais como Transtorno

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), entre outros.
III - Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam

um potencial elevado, grande facilidade de aprendizagem que os leva a dominar
rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes e grande envolvimento com
as áreas do conhecimento humano e social, isoladas ou combinadas: intelectual,
liderança, psicomotora, arte e criatividade.

CAPITULO II
DOS OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Art. 5º - A Educação Especial tem como objetivo a inclusão, a sociabilização

harmoniosa, o acesso, a participação, a permanência e a aprendizagem dos
alunos com deficiência matriculados em toda a Educação Básica, nas escolas
de ensino regular, garantindo:

I - Acesso a um sistema educacional inclusivo, de qualidade, que permita
a flexibilização do currículo e a disponibilização de recursos e serviços
pedagógicos acessíveis às necessidades educacionais específicas;

II - Inserção das pessoas com limitações físicas, intelectuais ou sensoriais
nos estabelecimentos de ensino regular e nos diferentes espaços públicos, em
igualdade de condições com os demais alunos.

III - O atendimento educacional especializado, ofertado em salas de
recursos multifuncionais, ou em centros integrados que oferecem serviços
complementares de apoio, como: clínicos, terapêutico-ocupacionais,
profissionalizantes e recreativos entre outros.

IV - A formação continuada de professores que atuam nas classes comuns,
nas salas de recursos multifuncionais e nos centros de atendimento educacional
especializado, bem como apoiar a produção de materiais didático-pedagógicos
acessíveis a essa modalidade de ensino.

CAPITULO III
DA MATRICULA, PROMOÇÃO E TRANSFERENCIA
Art. 6º - As escolas do Sistema Municipal de Ensino não poderão, em

hipótese alguma, negar matrícula no ensino regular aos alunos com
necessidades educacionais especiais em conformidade com o que dispõe
esta Resolução.

Art. 7º - A Educação Especial atenderá crianças desde os primeiros anos
de vida, ofertando-lhes a estimulação essencial e sua progressão não se dará
apenas em função da idade, mas pelo sucesso obtido na superação de seus
limites, até a idade de abrangência do atendimento do Sistema Municipal de
Ensino.

Art. 8º – Os alunos público alvo da Educação Especial, além da matrícula
em classes comuns do ensino regular, poderão ser matriculados no Atendimento
Educacional Especializado cujo atendimento será realizado:

a) na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou de
outra escola pública;

b) em centros de atendimento educacional especializado da Rede
Pública;

c) em Instituições de Educação Especial Comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos.

Parágrafo Único - Os serviços constantes do caput deste artigo serão
obrigatoriamente ofertados pelas mantenedoras e previstos no Projeto Político
Pedagógico da Instituição.

Art. 9º – O aluno com necessidades educacionais especiais que estiver
inserido em classe comum do ensino regular será promovido através de critérios
próprios e individuais previstos no Projeto Pedagógico e no Regimento Escolar,
conforme Política Municipal para esta Modalidade de Ensino.

§ 1º – A avaliação do aluno com necessidade especial deve ser contínua
e diversificada de forma a não retê-lo no mesmo ano/serie/fase por mais de
três anos seguidos.

§ 2º – Caso o aluno com necessidade especial não seja aprovado ao final
do ano/serie/fase, devem ser implementadas novas alternativas pedagógicas
e de apoio que dêm ênfase ao que ele necessita e que lhe é realmente importante
aprender, além dos ganhos afetivos e sociais.

Art. 10 – O aluno com altas habilidades/superdotação poderá avançar,
desde que apresente competências e habilidades compatíveis com a etapa/
serie/ciclo/fase /período subseqüente, mediante avaliação por equipe
multiprofissional dos núcleos de atendimento específico.

 Art. 11 – O aluno com necessidade especial não poderá ser transferido
da escola especial para uma escola de ensino regular por decisão unilateral,
seja da escola ou da equipe multiprofissional.
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§ 1º - Essa transferência só poderá ser feita em consenso com a família
do aluno especial.

§ 2º – Fica terminantemente proibida a transferência do aluno do ensino
regular para uma escola de educação especial para fins de prosseguimento de
estudos.

Art. 12 - Aos alunos com deficiência que não alcançarem os resultados
de escolarização no tempo previsto em lei, após avaliação técnica, é facultado
às instituições de ensino expedir certificado de terminalidade específica do
ensino fundamental, acompanhada de histórico escolar que apresente de forma
descritiva as habilidades e competências alcançadas.

Parágrafo único: Os alunos de que trata o “caput” deste artigo poderão
ser encaminhados à Educação de Jovens e Adultos e/ou para a Educação
Profissional, preferencialmente no período diurno e com as devidas
flexibilizações curriculares.

Art. 13 - A inserção no ensino regular de um aluno matriculado na educação
especial, não deve ser um ato abrupto, devendo a equipe multiprofissional
acompanhá-lo até que ele se familiarize com o novo ambiente escolar.

Parágrafo Único – O Poder Público Municipal buscará convênios ou
parcerias com entidades de ensino profissionalizante para atender aos
educandos especiais, após o certificado de terminalidade específica.

Art. 14 - As escolas deverão manter arquivo com a documentação que
comprove a necessidade de certificação especial, contendo relatório
circunstanciado e plano de desenvolvimento individual do aluno, para garantia
de sua vida escolar e controle pelo sistema de ensino.

CAPITULO IV
DA OFERTA E DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
Art. 15 – O atendimento ao aluno com necessidade Especial,

independentemente da Etapa da Educação Básica, faixa etária, cor, credo,
diversidade e grau de comprometimento, ano/série/etapa da Educação Infantil
e do Ensino Fundamental é direito do aluno, dever do município e da família.

Art. 16 - A Educação Especial atenderá crianças a partir dos primeiros
anos de idade, matriculadas no Ensino Regular, garantindo-lhes o atendimento
especializado em sala de recursos multifuncionais ou em Centros de Atendimento
Educacional Especializado, no turno diverso ao da escolarização.

Art. 17 – Para o atendimento especializado do aluno, tanto da rede pública
quanto da iniciativa privada confessional ou outras, o poder público deverá
criar e manter Centros de Atendimento Especializado e/ou fazer convênios
com instituições especializadas existentes no município, para atender toda a
demanda desse público alvo.

Art. 18 – Entende-se por Atendimento Educacional Especializado (AEE) o
conjunto de atividades, recursos pedagógicos e acessibilidade, organizados
institucionalmente, em Centros de Atendimento onde são ofertados de forma
complementar ou suplementar à formação dos alunos com necessidades
educacionais especiais, matriculados no ensino regular.

§ 1º - Os Centros de Atendimento Especializado de que trata o “caput”
deste artigo deverão oferecer serviços de avaliação, reabilitação, estimulação
essencial à escolarização e formação continuada, utilizando-se de equipe
multiprofissional, equipamentos e materiais específicos, de acordo com o público
alvo da Educação Especial.

§ 2º – A elaboração e execução do plano de Atendimento Educacional
Especializado são de competência dos professores que atuam nas salas de
recursos multifuncionais ou nos centros de Atendimento Educacional
Especializado, em articulação com os demais professores do ensino regular e
equipe gestora, com a participação das famílias e com o apoio dos demais
serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros, necessários
ao atendimento satisfatório.

Art. 19 – Para o atendimento dos alunos com necessidades especiais,
nos espaços escolares, os mantenedores deverão prover:

I – prédios escolares com infra-estrutura adequada;
II – corpo técnico e docente qualificado e em permanente atualização;
III – recursos didático - pedagógicos adequados e suficientes para atender

a demanda;
IV – turmas com número reduzido de alunos de acordo com esta Resolução;
V – quando necessário professores-intérpretes e instrutores em

linguagens e de códigos aplicáveis no âmbito do Ensino Fundamental.
Parágrafo Único – Entende-se por docente qualificado de que trata o

inciso II deste artigo, o profissional com formação em Pedagogia e pós-graduação
e/ou formação continuada na área da educação especial.

Art. 20 - Os Serviços de Apoio Pedagógico Especializado, desenvolvidos
em classes comuns e salas de recursos multifuncionais, destinam-se aos
alunos com necessidades educacionais especiais, matriculados no ensino
regular e serão implementados mediante:

I - atuação colaborativa de professor especializado em educação especial;
II - atuação de professores - intérpretes das línguas e códigos aplicáveis;
III - atuação de professores e outros profissionais itinerantes, intra e

interinstitucionalmente;
IV - disponibilização de outros meios de apoio necessários à aprendizagem,

à locomoção e à comunicação.
V - atuação de professores especializados no ensino da informática

acessível e no uso dos recursos de Tecnologia Assistiva – TA.
VI - atuação de professores e outros profissionais responsáveis pela

efetivação de serviços clínicos, terapêutico - ocupacionais e recreativos, entre
outros.

 Art. 21 - O convênio entre uma Instituição Especializada e a Secretaria
Municipal de Educação para a oferta do atendimento educacional especializado
poderá ser feito sem prejuízo de outras parcerias com demais órgãos públicos
responsáveis pelas políticas públicas de atendimento à saúde, ao trabalho, à

assistência, efetuados para oferta de serviços clínicos, terapêuticos
ocupacionais, recreativos, de geração de renda, entre outros.

Parágrafo Único - O convênio com a Secretaria Municipal de Educação
e Cultura para o atendimento educacional especializado, bem como o atendimento
às proposições pedagógicas de educação inclusiva, deverá ser submetido ao
parecer do Conselho Municipal de Educação.

Art. 22 - As unidades escolares do Sistema Municipal de Ensino,
especializadas ou não, e os Centros de Atendimento Especializado deverão
observar, na organização de seu Projeto Político Pedagógico, dentre outras, as
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, esta
Resolução e demais Legislação vigente.

Art. 23 – Na elaboração do Projeto Político Pedagógico relativo à Educação
Especial, deverão ser consideradas a previsão e a provisão dos seguintes
aspectos:

I - articulação com a família e comunidade, assegurando resposta educativa
de qualidade à diversidade dos alunos;

II - cumprimento do que determina a Legislação vigente que assegura a
acessibilidade e permanência nas escolas aos alunos que apresentam
necessidades educacionais especiais;

III - professores especializados e/ou capacitados para o atendimento às
necessidades educacionais especiais dos alunos;

IV - flexibilização e adequação curricular para os alunos com necessidades
educacionais especiais que apresentam diferenças significativas no processo
de aprendizagem em relação à maioria dos alunos;

V - serviços especializados, nos casos de Escolas Especializadas e de
Centros de Atendimento Especializado, e serviços de apoio pedagógico
especializado em classes comuns e em salas de recursos multifuncionais,
para alunos com necessidades educacionais especiais, de acordo com a
Legislação vigente;

VI - temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades
educacionais especiais de alunos com deficiência intelectual ou com graves
deficiências múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo maior, o currículo
previsto para as etapas/ séries/ fases ou períodos escolares, principalmente
nos anos finais do Ensino Fundamental;

VII - constituição de parcerias com instituições afins, visando o
aperfeiçoamento do processo educativo;

VIII - atendimento educacional aos alunos que apresentam altas
habilidades, mediante programas de:

a)  atividades de enriquecimento em classes regulares;
b) ensino individualizado;
c) estudos independentes;
d)  agrupamentos especiais;
e )  programas de orientação individual ou grupal;
f)  aceleração e/ou entrada precoce em classes mais avançadas;
g) elaboração de propostas curriculares com aprofundamento do

conteúdo curricular;
h)  atividades especiais suplementares e diversificadas;
i) articulação dos recursos existentes na comunidade, no sentido

de serem previstas oportunidades e mecanismos de envolvimento e mutua
cooperação;

j)         condições para reflexão e elaboração teórica da educação
inclusiva, com protagonismo dos professores, articulando experiência e
conhecimento com as necessidades e possibilidades surgidas na relação
pedagógica, inclusive por meio de colaboração com instituições de ensino
superior e de pesquisa;

k )  sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem
cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de
redes de apoio, com a participação da família no processo educativo, bem
como de outros agentes e recursos da comunidade.

Art. 24 - As turmas de alunos com necessidades educacionais especiais
terão quantificação mínima e máxima devendo obedecer aos seguintes critérios:

I - em classes comuns da educação infantil, em que haja a inclusão de
educandos especiais, recomenda-se que as turmas de alunos sejam
organizadas:

a) Para alunos entre zero e três anos, no máximo cinco alunos por
turma sendo um incluso;

b) Para alunos entre quatro a cinco anos, no máximo doze alunos
por turma sendo um incluso;

II - em classes comuns do ensino fundamental:
a)  2(dois) alunos inclusos, por turma de no máximo,  20(vinte)

alunos nas salas de alfabetização
b)  2 (dois) alunos inclusos, por turma de no máximo,  25 (vinte e

cinco) alunos nas demais turmas do Ensino Fundamental
III - Em atendimento educacional especializado nas Salas de Recursos

Multifuncionais: Considerar a flexibilidade da organização do atendimento
educacional especializado, realizado individualmente ou em pequenos grupos
de no máximo cinco alunos, para uma carga horária de vinte horas.

Art. 25 - Os Centros de Educação Infantil, as Escolas Especializadas e os
Centros de Atendimento Especializado devem organizar atendimento em
estimulação essencial para crianças com necessidades especiais, de 0 (zero)
a 03 (três) anos de idade.

Art. 26 - O currículo, a carga horária, a metodologia, a organização
pedagógica e a avaliação, a serem desenvolvidos na Educação Especial,
constantes do projeto político pedagógico, deverão ser os da Educação Básica
e os de suas modalidades de ensino, adequados e flexibilizados em suas
propostas, acrescidos de complementação específica, de acordo com as
necessidades do alunado.

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve garantir adequações
curriculares para contemplar a diversidade, promovendo o acesso e
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permanência com qualidade dos educandos na rede regular de ensino, o que
pressupõe o atendimento aos seguintes requisitos:

I – Revisão das referências conceituais quanto a espaços, tempo
educativo, valorização das diferenças, respeito à pluralidade e diversidade
cultural, abrangendo a comunidade escolar e os espaços sociais;

II – Compatibilidade entre proposta curricular e infra-estrutura, entendida
como espaço formativo;

III – Respeito às exigências legais de definição de padrões mínimos de
qualidade da educação exigidos pelos índices do IDEB (Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica);

IV – Considerações à inclusão, à valorização e preparação dos
profissionais da educação visando ao planejamento das ações a serem
desenvolvidas.

Art. 28 - As instituições de ensino públicas, privadas ou conveniadas que
oferecem atendimento educacional especializado, deverão prever a oferta
desse atendimento em seu PPP (Projeto Político Pedagógico) sob orientação da
Secretaria Municipal de Educação.

CAPITULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS
Art. 29 – As instituições de Educação Infantil, sejam elas do ensino regular

ou especial, devem garantir a seus alunos especiais o acesso aos processos
de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens,
em iguais condições, bem como a acessibilidade de espaços, materiais, objetos,
brinquedos e instruções, buscando desenvolver no educando seus aspectos
psíquico/físico/emocional simultaneamente, com a contribuição das Secretarias
Municipais de Educação e Cultura, Saúde, Promoção Social e outras.

Art. 30 - As Mantenedoras do Sistema Municipal de Ensino devem garantir
a aplicabilidade das normas nas Instituições de Ensino, quanto à acessibilidade
e permanência, aos alunos que apresentam necessidades educacionais
especiais, mediante:

a) Eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas na
edificação, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário;

b) Transporte escolar;
c) Barreiras de comunicação;
d) Espaços de recursos humanos;
§ 1º - Para atender os padrões mínimos estabelecidos com respeito à

acessibilidade, deve ser realizada a adequação das Instituições existentes e
condicionada a construção e autorização de funcionamento de novas
Instituições, segundo os requisitos de infra-estrutura definidos na Legislação
vigente.

§ 2º - Deve ser assegurada aos alunos que apresentam dificuldades de
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, a acessibilidade
aos conteúdos curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos
aplicáveis como o sistema Braille e a língua de sinais.

CAPÍTULO VI
DA AUTORIZAÇÃO E RECONHECIMENTO DE
INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Art. 31 – As escolas especializadas e os Centros de Educação Especial,

públicos, privados ou outros, para oferta de etapas do atendimento educacional
especializado, deverão obedecer aos critérios estabelecidos pela Legislação
vigente.

Art. 32 – As Instituições de ensino regular do Sistema Municipal de Ensino,
com cursos credenciados e/ou autorizados, poderão oferecer a modalidade
de Educação Especial como serviço de apoio pedagógico especializado, em
classes comuns ou salas de recursos multifuncionais.

Parágrafo Único: As Instituições de que trata o caput deste artigo deverão
prever no Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar encaminhados
previamente à Secretaria Municipal de Educação e Cultura o projeto de
implantação do serviço, para apreciação e monitoramento.

Art. 33 – As escolas especializadas que oferecem a Educação Especial
deverão ajustar-se às presentes normas, em tempo hábil, conforme os prazos
constantes no ato legal de credenciamento e/ou autorização expedido pelo
Conselho Municipal de Educação deste município.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 34 – O Sistema Municipal de Ensino deve garantir o funcionamento do

setor responsável pela Educação Especial, na Secretaria Municipal de Educação
e Cultura, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros, que viabilize e
dê sustentação ao processo de construção da educação inclusiva.

Parágrafo Único – Compete à Secretaria Municipal de Educação e Cultura
definir, implementar, acompanhar e avaliar procedimentos voltados para o apoio
à integração social da comunidade com a escola, na perspectiva  da vinculação
entre a  educação escolar, o trabalho e as práticas sociais, aprimorando o
processo educacional.

Art. 35 - Os alunos matriculados no Atendimento Educacional Especializado
e no ensino regular, para fins de distribuição de recursos do FUNDEB, serão
contabilizados em conformidade com a legislação vigente.

Art. 36 – O apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino
dos estados e municípios a fim de ampliar a oferta de atendimento educacional
especializado aos alunos com deficiência, transtornos globais de
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, matriculados na rede pública
de ensino estão garantidos pela Legislação Federal.

Art. 37 – O não cumprimento desta Resolução acarretará sansões aos
implicados, sejam as Mantenedoras, as Instituições ou os profissionais
envolvidos.

Art. 38 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pleno do Conselho
Municipal de Educação de Várzea Grande.

Art. 39 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRADA
PUBLICADA
CUMPRA-SE
Várzea Grande, 06 de dezembro de 2010.
Luiz Rodrigues
Presidente do CME
HOMOLOGO:
Wilton Coelho Pereira
Secretário Municipal de Educação e Cultura

Resolução 28/2010/CME/VG/MT

Altera a redação do artigo 31 da Resolução 021/2009/CME/VG e artigo 7º
da Resolução 055/2009/CME/VG

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VÁRZEA GRANDE, no uso
de suas atribuições legais, e considerando a Lei n.º 9.394/96 - Diretrizes e
Bases da Educação - LDB, Lei nº. 10.172/2001 - Plano Nacional de Educação,
Lei Federal n.º 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, Resolução 06/
2010/CNE/CEB, Lei nº 2.363/2001 – Sistema Municipal de Ensino, Lei n.º 2.336/
2003 - Plano Municipal de Educação, Lei Municipal N° 3007/2007 - do Conselho
Municipal de Educação/VG/MT, e por deliberação do Pleno do Conselho Municipal
de Educação – VG, aprovada em 06 dezembro de 2010;

RESOLVE:
Art. 1º - O artigo 31 da Resolução 021/2009/CME/VG, publicada em 27 de

agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 31- A matrícula deve ser efetivada na pré-escola para as crianças

com idade de 04 e 05 anos completos, até o dia 31 de março do ano em que
ocorrer a matrícula, garantindo o acesso em idade própria no Ensino
Fundamental.”

Art. 2º - O artigo 7º da Resolução 055/2009/CME/VG, publicada em 16 de
abril de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º - Para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a
criança deverá ter idade de 06 (seis) anos completos até o dia 31 de março do
ano em que ocorrer a matrícula.”

Art. 3º - As crianças que completarem 6 (seis) anos de idade após a data
definida no artigo 2º deverão ser matriculadas na Pré-Escola.

Parágrafo Único: As Instituições do Sistema Municipal de Ensino de
Várzea Grande poderão, em caráter excepcional, no ano de 2011, dar
prosseguimento para o Ensino Fundamental de 09 (nove) anos às crianças de
05 (cinco) anos de idade, independentemente do mês do seu aniversário de 6
(seis) anos, que no seu percurso educacional estiveram matriculadas e
freqüentaram, até o final de 2010, por 2 (dois) anos ou mais a Pré-Escola.

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registrada
Publicada
Cumpra-se
                                              .
Várzea Grande, 06 de dezembro de 2010.

Prof. Luiz Rodrigues
Presidente do Conselho Municipal de Educação

Homologo:

Prof. Wilton Coelho Pereira
Secretário Municipal de Educação e Cultura de Várzea Grande

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/
2010

REFERENTE AQUISIÇÃO DE REAGENTES PARA TESTES DE
BIOQUIMICOS

         Fundação de Saúde de Várzea Grande através de sua Pregoeira
torna público aos interessados o resultado do Pregão Presencial 026/2010: a
firma: LABINBRAZ COMÉRCIO LTDA., CNPJ: 73.008.682/0001-52, ganhou
o  Lote: 01,  perfazendo o valor  total de R$ 294.984,00 (Duzentos e noventa
e quatro mil novecentos e oitenta e quatro reais). Várzea Grande, 14 de
Dezembro de 2010.

Magda Rossi Ribeiro -
 Pregoeira

 De Acordo:

  Drº Jorge Araújo Lafeta Neto
 - Superintendente
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EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO N° 070/2009

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:

TERRAVAN CONSTRUÇÕES LTDA; PRAZO ADITADO: 17 MESES (01/

09/2009 ATÉ 31/01/2011); OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE DRENAGEM DE

ÁGUAS PLUVIAIS, TERRAPLANAGEM, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA,

MEIO FIO E SARJETAS NA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE VERA – MT;

DATA: 27/08/2010.

EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO N° 072/2009

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA – MT; CONTRATADO:

TERRAVAN CONSTRUÇÕES LTDA; PRAZO ADITADO: 18 MESES (14/

10/2009 ATÉ 14/01/2011); OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE DRENAGEM DE

ÁGUAS PLUVIAIS, TERRAPLANAGEM, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA,

MEIO FIO E SARJETAS NA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE VERA – MT;

DATA: 13/12/2010.

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 001/2009

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

DE VERA-MT; CONTRATADA: AGENDA ASSESSORIA, PLANEJAMENTO

E INFORMÁTICA LTDA; PRAZO ADITADO: 11 MESES (30/11/2010 ATÉ

30/11/2011); DATA: 30/11/2010.

Prefeitura Municipal de Vera


